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Moagem de cereais montada com todos os requisitos de asseio

e higiene exigidos pelo Departamento Nacional de Saúde Pública

Dispõe de Maquinismo especial para beneficiar qualquer tipo de

farinha, diminuindo-lhe o grau de acidez, humidade, tamiz cu
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j  Compra qualquer quantidade de raspa de mandioca, pagando
!  os melhores preços da praça
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UTILIZnÇRO D0 PRRinHfiS
SUCGDPnGPS Pü PPBRICG

DOPRonpciünPL ^
Pelo Decreto n. 2G, de 30-11-3/, após longos estudos realizados no

Donselho Federal de Comercio Exterior, o Govêrno determinava "gue
fosse utilizado nos trabalhos de paxiificação de farinha fabricada no
país, até 30% de fecula ou farinha de produto nacional anropriado".
Essa mistura se faria obrigatòriaiiiente nos inoinhos. No fabrico de
massas alimenticias, doces, biscoitos, pastelaria e pão de dieta, me

diante licença especial, em embalagem também especial, seria permi
tido o uso de farinha pura.

Ao propor ao. Conselho essa medida salutar e da mais larga re
percussão nos meios rurais, o seu autor, o Prof. Arthur Torres Filho,

leve em vista os trabalhos de Miguel Calmou, Artur Neiva, Gomes de

Faria e Carlos Alberto Gonçalves, realizados em 1928, na Sociedade

Nacional de Agricultura e continuados por Miguel Calmou, mais tar

de, quando Ministro da Agricultura, trabalhos que serviram para de-
jnonstrar ser possível, com essa mistura, fctbricar um pão de fôrma
"com todas as condições de ser aceitcível na mesma escala que o pão
de centeio estrangeiro".

Como é vêzo entre nós não haver continuidade nos estudos, só em

1937 pode ser aplicada, com êxito, a medida — que viria chocar-se de
frente com interesses de ordem internacional.

Se, com essa medida, por um lado, economizávamos ouro, por ou
tro levávamos às zonas rurais o estímulo ao desenvlovimento da cul

tura da mandioca e novos recursos viríamos trazer ao levantamento

do nivel de vida das nossas empobrecidas populações rurais. Era de
prever vencêssemos tôdas as dificuldades que fatalmente iriam sur-
gir; que os processos tecnológicos de preparo de farinha, fossem se

'  ' aperfeiçoando: que as estações experimentais agrícolas melhorassem
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as vca-iedades: de mandioca. A mistura perdurou de 1-8-38 a 31-10-43,

ou seja durante cinco anos, atingindo a produção de farinlvis panifi-

cáveis 770.528.267 quitos, no valor de Cr^ 445.423.095,17. PJssu, a impor
tância enorme por nós economizada e a mistura média atingira ape
nas dez por cento.

Compreenderam os nossos fornecedores que o Brasil (r; exempUh
da Argentina com a mistura do mate brasileiro com a herva plan-t-

tada em Missões) haòia encontrado, afinal, o meio de suavisur as.

importações de trigo, ènquanto procurava dc.senvolver o cultivo do-
trigo em seu território.

O pão, vale pelo seu valor energético, cabendo ao glúten papel
mecânico, isto é, de esqueleto, como o ferro nas estruturas de cimento
armado, na expressão de Geoffroij. Seria preciso extirpar esse "mons
tro" que os brasileiros haviam descoberto e "que se chamava man

dioca".

Infelizménte, êsse atentado se consumou contra a economia na
cional {com o voto contrário do Dr. Torres Filho, membro da Comis

são Brasileira) com o convênio comercial Brasil-Argentiría, assinada-
em abril de 1941, pelo qual os dois paises tomariam medidas para re
duzir gradualmente o emprego de sucedâneos nos gêneros de cdimen-
tação que um deles importasse do outro, de modo a ficar asseguncdo-
que, a partir de janeiro de 1944, tais gêneros fossem entregues ao con
sumo na conformidade dos tipos e especificações do país de origem.
Em tnaio de 1941, pelo decreto-lei n. 3.280, foi aprovado o convênio;
a Argentina só em 28-4-42 satisfazia o acordado e, pelo decreto n."
11.110, de 8-4-42, proibiu o que não foi cumprido até hoje — o ven
da de café mesclado com sucedâneos. Depois de cinco longòs anos em
que logramos realizar verdadeira revolução agrária, beneficiando tan

to o pais ipois a mandioca se estendeu por todo o. território nacional)

assistimos ao desaparecimento da única válvula de segurança de que
dispúnhamos na defesa das importações calamitosas de trigo, causan
do, além disso, um prejuízo impiedoso aos agricultores com o aban
dono de suas instalações (só em São Paulo 272 fábricas) calciikmdo-
se êsse prejuízo em 200 milhões de cruzeiros. Nem mesmo indeniza
dos foram os produtores que haviam seguido os conselhos oficiais!

Sem qualquer defesa como nos encontramos para provermos as
populações contra a falta e elevação dos preços de trigo, principal
mente as citadinas, com o. pão de que carecem, pois não será possível
conseguirmos elevar de pronto a nossa produção de trigo, que, em
1945, foi de 185.000 toneladas em grão, para 1.090.327 toneladas, que
é o nosso consumo, já de há muito deveríamos ter voltado à mistúra.
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obrigatória, não como foi feita recentemente com o milho, sem qual

quer controle, atentando contra a saúde pública e desacreditando a

mistura, mas em bases tecnológicas seguras, diante do. exemplo que

nos dão outros paises, como a Alemanha com o uso dic batata, de

uso corrente naquele pais, por métodos seguros de desidratação.

O Conselho Federal de Comércio Exterior, pelo processo n. 1.356,

desde outubro de 1945, solicitou ao Governo a volta ao emprêgo obri

gatório do farinhas sucedâneas no preparo do pão misto, isso. depois

de examinar cuidadosamente as conseqüências do acordo Brasil-Ar-

gentina de 1941; ouvido também o Ministério da Agricultura, este,

pela Comissão Executiva da Mandioca, pelo Serviço de Expansão do

Trigo, e a Secretaria de Agricultura de São Paulo, pelos seus orgãos

técnicos, foram unânimes em reconhecer a vaniugem e a conveniên-

.cia do emprego das farinhas sucedâneas.

Entretanto, apesar de todas essas manifestações, com o pais se
debatendo em situação alimentar desespenccdora, o convênio assinado

em 1941 tem sido mantido.

Em face do novo acordo assinado, a ser ratificado pelo Congres

so, o Brasil vai prender-se, por cinco anos, à importação de trigo ar
gentino, que nos será vendido por preços verdadeiramente incontro-

láveis! Por êle estaremos impedidos também de fazer as misturas im

postas pelas exigências álimentares de nossas populações. Já a Co

missão de Diplomacia e Tratados da Câmara, em sessão de 2-5-47»

vem de considerar êsse acôrdo comercial "prejudicial ao desenvolvi

mento da economia nacional" {Parecer do Sr, Deputado Heitor Col-

let, aprovado por unanimidade).

Certamente o eminente Sr. Ministro Daniel de Carvalho, com a

larga visão dos problemas econômicos' nacionais, demonstrada em
sua proficiente e brilhante vida pública, já deve ter atentado no fato
jde que, ao lado do. plano de produção de trigo, por êle delineado com
entusiasmo e patriotismo, existe a não menos inadiável necessidade
de traçarmos vigorosa política de farinhas panificáveis, utilizando-se,
com êsse fim, todos os recursos de que dispõe o pais em seu territó
rio em plantas feculentas, vantajosamente utilizáveis na produção, de
farinhas comestíveis.

O Instituto de Química, a Comissão Executiva de Produtos de
Mandioca, o D.N.P.V. com seus acordos com os Estados, o S.A.PS.,
jsão orgãos indicados para traçarem e executarem com entusiasmo

programa patriótico e seguro de produção e utilização de farinhas
panificáveis no pais. Esse seria um valioso auxilio à alimentação po
pular e ao desenvolvimento econômico do pais e, além disso, ujn ele
mento de nossa defesa militar,



A LAVOURA Maio-Julho — 1947"

Estudos Preliminares para a instalação

de uma Horta

Para evitar fracassos e decepções em
uma exploração horticola convém que,
preliminarmente sejam estudados certos
problemas fundamentais relacionados
com a possibilidade de produção e co
locação dos produtos horticolas nas mais
vantajosas condições.

E' natural que não bastem apenas
êsses estudos.
E preciso, sobretudo, que a horta

seja racionalmente administrada; que
o hortelao, alem de solidos conhecimen-
tos^ profissionais dispense o máximo de
esforço e dedicação ao amanho da terra.
A hortalicicultura é fácil e atraente.
Todos que a ela se dedicam com inte-

rêsse e conhecimentos suficientes para
praticá-la racionalmente, obtém colhei-
ias lartas e compensadoras.
Embora em largos traços, pois a êles

voltaremos em outras lições estudau-
do-os com maiores detalhes, façamos
agora, de uma maneira geral, algumas
considerações sôhre os problêmal^e
devem ser criteriosamente considerai
SX. n escolhido o local e estabelecido o plano de exploração de uma
horta comercial. . " ue uma
Tais problemas são:
a) situação do local
b) natureza do solo
c) água
d) topografia do terreno
e) insolação
f) ventos'
g) mercados consumidores
h) culturas que devem ser feitas
i) vedaçao da horta
j) estrume
k) transportes
1) operariado.

dêUs°' ® Oe cada

SitudçcLo do local

As hortas devem estar localizadas nas
proximidades dos mercados consumido
res, ou, em certos casos, mesmo um tan
to^ afastadas dêles, desde que existam
hôas vias de acesso que permitam o

Pelo Engenheiro Agrônomo Ge
raldo Goulart da Silveira, Professor

da E.H.W.B.

transporte rájiido, econômico e segurO'
dos produtos horlicolas.
O ideal é, sem dúvida, a localização-

nas zonas suburbanas, o mais próximo
possivel dos centros consumidores, mas
nem sempre isso é possivel, em face da
grande e sempre crescente valorização
das terras em tôrno dos centros poim-
losos.

E' esse um problema que precisa ser
muito bem estudado, pois a cultura de
hortaliças para abastecimento das cida
des, indústrias, quartéis, hospitais, es
colas ,etc., é um empreendimento comer
cial que precisa e deve dar lucros com
pensadores .

Se o custo do terreno é muito ele
vado, torna-se necessário, calcular, com
todos os detalhes, o custo da produção
e a cotação das hortaliças nos mercados
consumidores, para saber se elas assegu
ram lucros compensadores.
Quando a exploração em tais condi

ções não fôr econômica, deve-se pensar
em instalar a horta um pouco mais afas
tada dos centros populosos (onde os
terrenos são menos valorizados), desde
que sejam boas as vias de acesso e fácil
e accessível o custo do transporte.
Em certos casos, mesmo, o terreno

deve ser arrendado, em face de seu ele
vado custo.
Neste caso, é preciso estudar bem o

contrato de arrendamento a fim de que
êle garanta o uso da terra pelo hortelão,
durante um detenninado número de
anos, que torne vantajosa a construção-
de benfeitorias que forçosamente têm
que ser feitas.
E' preciso estudar bem a questão do

arrendamento da terra a fim de que,
o lucro obtido possa cobrir as despezas
gerais, assegurar o pagamento do alu
guel do arrendamento e satisfazer as ne
cessidades econômicas do hortelão.

Natureza do solo
\

O problema do solo não é tão impor
tante em hortalicicultura como em ou
tros ramos da agricultura.
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Enquanto que, para a grande agricul
tura procura-se qual a cultura que mais
convém ao terreno disponível, para hor-
talicicultura procede-se de modo con
trário, isto é, adapta-se o terreno às cul
turas que se deseja fazer.
A não ser em alguns tipos de solos,

como os demasiadamente argilosos, os
excessivamente pedregosos, os de difi-
cil drenagem etc., que exigem grande
trabalho e despezas para que se tornem
aptos ao cultivo das hortaliças, todos os
outros servem.

O cultivo de hortaliças exige um ama
nho constante e, paulatinamente, podem
ser feitas as necessárias correções das
propriedades físicas, quimicas e bioló
gicas dos solos, tornando-os no fim de
pouco tempo, ótimos tei-renos para hor
talicicultura.

Isso não significa que, em igualdade
de condições, não sejam imediatamente
escolhidos os melhores terrenos (os mais
ricos, mais permeáveis, mais frescos,
etc.), pois, nesse caso, com menos tra
balho e menores despezas êles estão em
condições de produzirem abundante
mente.

Na falta deles, entretanto, todos os
outros, com raras exceções, permitem
que, economicamente, sejam ti*ansfor-
mados em pouco tempo e adaptados à
cultura de hortaliças, proporcionando
colheitas fartas e compensadoras.

Água

Não se pode pensar em hortalici-
cultura onde não haja água potável em
quantidade suficiente.
As hortaliças, via de regra são muito

aquosas, possuem ciclo vegetativo mui
to curto e exigem água em abundância.
As hortaliças, ao contrário de outros

vegetais, não podem ser cultivadas ape
nas com o consumo da água das chuvas;
elas não dispensam regas diárias e abun
dantes.

E' preciso pois, que no estudo do local
para a instalação de uma horta, seja ob
servada, inicialmente, a possibilidade de
obtenção de água, seja ela de rio, de
poço, etc., que seja fresca, bem arejada
e não contaminada.

Pelo perigo que representa para os
consumidores, não pode ser empregada
nas regas, nas lavagens de hortaliças,
etc., água poluída ou contaminada, ca

paz de transmitir ao homem, germens
nocivos à saúde.

No capitulo correspondente, estudare
mos com detalhes o problema da água,
abordando as. questões referentes à sua
obtenção, às suas propriedades, à sua
distribuição, etc.

Topografia do terreno

Os melhores terrenos para a instala
ção de uma horta são, naturalmente, os
levemente inclinados, pois êles assegu
ram um perfeito escoamento das águas
pluviais e afastam assim o perigo das
inundações tão prejudiciais à vida das
hortaliças.
Os terrenos planos, desde que bem

permeáveis e drenados, são também óti
mos, principalmente os das várzeas ri
cas em matéria orgânica.
Os terrenos muito inclinados, exigindo

grande trabalho para proteger as cultu
ras das enxurradas e dificultando todos
os trabalhos horticolas, não são indica
dos para hortalicicultura.

Insolação

Não é possível a cultura de hortaliças
nos lugares sombreados.
Tòdas as hortaliças exigem bastante

insolação para que se desenvolvam bem.
Os lugares sombreados em virtude da

proximidade de construções, muros, ár
vores frondosas, etc., não convém para
horta, pois a falta de insolação impede
o bom desenvolvimento das hortaliças,
tornando-as raquíticas, favorecendo o
desenvolvimento de doenças e pragas.
E' por êsse motivo que os canteiros

devem ter uma orientação conveniente,
isto é, uma orientação tal que sejam
bem insolados durante o dia inteiro.
A melhor orientação para os canteiros

é a paralela à linha norte-sul.

Ventos

As hortas, de preferência, não devem
estar localizadas em lugares sujeitos a
ventos muito fortes pois êles causam,
entre outros, os seguintes inconvenientes:
a) prejudicam as plantas derruban-

do-as e obrigando a fazer tutoramento
de muitas delas, como o pimentão, a be-
ringela, etc.;
b) ressecam demasiadamente o terre

no pois provocam uma maior evapora
ção da água do solo;
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c) dificultam muito os trabalhos
hortícolas como as pulverizações, as re
gas por aspersão, etc.
Os ventos, contudo, não constituem sé

rio obstáculo, pois as áreas dèstinadas
às hortas podem ser convenientemente
protegidas com uma cortina vegetal.

Mercados consumidores

A produção horticola deve satisfazer
às exigências dos mercados consumi
dores .

E' preciso, pois, estudá-lOs convenien
temente para saber;
a) quais as espécies e variedades hor

tícolas mais procuradas;
b) (juais as que alcançam preços mais

compensadores;
c) quais as épocas de abundância e

escassez de cada uma delas.
Somente conhecidos todos ésses deta

lhes. é que o hortelão pode cultivar as
mais indicadas com a certeza, portanto,
de encontrar, na época própria, colo
cação segura e compensadora nos mer
cados consumidores.

Culturas que devem ser feitas

Conhecidas as condições climáticas e
as exigências dos mercados consumido
res, sabe-se quais as hortaliças que po
dem ser cultivadas com êxito na região.
Uma vez conhecidas as culturas viá

veis, o problema é estabelecer um plano
para a exploração comercial das mes
mas, nas mais vantajosas condições pos
síveis.

A primeira questão é saber qual o
método mais conveniente de exploração;
se a monocultura (cultura de apenas
uma especie horticola), ou a policultura
(cultura de várias espécies hortícolas).
Se bem que a monocultura traga como

conseqüência, a especialização do hor
telão que, no fim de pouco tempo já co
nhece tòdas as subtilezas da cultura que
está realizando, ela não é a mais con
veniente, pois obrigará à um pousio du
rante a época imprópria para a cultura
estabelecida, ou a cultivá-la mesmo em
condições adversas, e, portanto, com
muito mais trabalho e despeza.
O pousio, em horticultura, não deve

extistir.
A terra deve ser trabalhada sem in

terrupção durante todo o ano, a me
nos que se disponha de vastas áreas, o

que não é possível dado ao falo das hor
tas estarem localizadas nas proximida
des dos centros consumidores, onde as
terras são mais valorizadas.
Em se tratando de hortas destinadas

ao abastecimento de grandes inereados
consumidores, a policultura é mais con
veniente.

Ela permite seja estabelecido um pla
no de trabalho de tal maneira que, em
cada estação, na época própria, sejam
cultivadas as espécies e variedades hor
tícolas mais adequadas.
Se bem que, por um lado o cultivo de

várias espécies hortícolas não permita,
tão ràpidamente a especialização dos
trabalhadores (o que é um inconvenien
te), por outro lado, mediante um plano
de rotação de culturas, obsei-vando-se a
época mais apropriada para cada uma
delas, pode-se, sem pousio e sem exgotar
o terreno, cultivá-las o ano inteiro, nas
mais vantajosas condições econômicas.
O mais conveniente, talvez, em se tra

tando de hortas destinadas a mercados
de grande capacidade de consumo ou de
industrias locais, é estabelecer um plano
de cultura ern larga escala de uma ou
mais espécies (as mais procuradas) e
manter culturas subsidiárias.

Vedação da horta

As propriedades hortícolas precisam
estar convenientemente cercadas pois, a
falta de cêrca, além de facilitar o roubo,
permite a -entrada de animais na área
cultivada, causando prejuzos de maior
ou menor monta.
A vedação do terreno acarreta, sem

dúvida, despezas às vêzes vultosas, mas
é uma necessidade imperiosa.
Ela deve ser a mais econômica pos

sível, lançando-se mão, sempre que se
possa, dos recursos mais access|veis da
região.
Cêrca de bambus, de madeira, de ara

me, cêrcas vivas, valas protetoras, etc.,
de acôrdo com a possibilidade c recur
sos da região devem ser construídas em
tôrno da área cultivada.

Estrume

Há um velho adágio que diz: "a água
e estrume com fartura aumentam os
produtos da cultura".
De fato, se sem água em abundância

pouco ou nada se faz em hortalicicul-
tura, o estrume não lhe fica atraz.
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O estrume não é só o fertilizante que
dá as plantas os elementos que elas ne-
eessitam, èle é também um corretivo que
melhora as qualidades físicas do solo,
facilita numerosas reações químicas, au
xilia o desenvolvimento dos micx'Oorga-
nismos, etc.
Sem estrume não se obtém hortas vi

çosas e produtivas.
Se os adubos químicos de boa quali

dade podem ser encontrados facilmente
e com fartura nos estabelecimentos co
merciais especializados, o mesmo não
acontece com o estrume.

Nem sempre é viável a sua obtenção,
em certas regiões, não só em quantidade
suficiente para as necessidades da horta,
como, nem sempre é de bôa qualidade,
E' preciso pois, estudar antes, o me

lhor modo de obtenção de estrume de
bôa qualidade, em quantidade suficiente
e em condições econômicas, indispen
sável ao êxito de uma exploração hor-
ticola.

Transportes

O problema do transporte deve ser
convenientemente examinado, pois as
hortas devem estar localizadas em re
giões tais que assegurem a colocação rá
pida, econômica e em boas condições
dos produtos hortícolas.
Bòas vias de comunicação entre as

propriedades hortícolas e os mercados e
transporte por preço accessível, são con
dições ixrimordiais.

As hortaliças foliáceas, por exemplo,,
são de difícil consei-vação e, uma vez
colhidas, devem sempre que possível,
estar nos mercados algumas horas após
a colheita.

As chamadas hortaliças de caixa, co
mo o pimentão, o tpmate, o pepino, etc.,
resistem muito mais ao transporte e po
dem ser remetidas para os mercados,
mesmo muito afastados, desde que con
venientemente acondicionadas.

O hortelão deve fazer estudos compa
rativos não só relativamente ao custo do
transporte em caminhão, estrada de fer
ro, carroça, etc., como também sôbre as
condições em que as hortaliças viajam
até aos mercados consumidores.

Nem sempre o transporte mais barato
é o mais econômico, pois as condições
em que as hortaliças sejam transporta
das podem ser tais que, prejudicando

o aspecto e a conservação das mesmas,
façam baixar a sua cotação nos mer
cados.

A questão de borário, principalmente
em se tratando de estradas de ferro, qu"
obedecem à um borário prestabelecido
e, não raro, sujeito à grandes atrasos, é
de grande importância.
As hortaliças, de um modo geral não

devem ser colhidas nas horas de sol i"^-
tenso, nem devem permanecer muito
tempo na propriedade, uma vez co
lhidas .
E' preciso que o horário da condução

seja o mais conveniente.

O transporte por meio de caminhões,
de um modo geral, é o mais econômico
não só por permitir o embarque dos
produtos na própria horta e o desem
barque diretamente nos mercados (sem
conduções inteiunediárias), como tam
bém, pela possibilidade de ser preesta-
belecido um horário mais conveniente
ao hortelão.

Operariado

O problema do operariado é de gran
de importância.
A cultura de hortaliças possue subti-

lezas, exige cuidados constantes e, so
bretudo, muita dedicação e trabalho,
para que a terra retribua com fartura,
o esfôrço daqueles que dela tratam.
Os trabalhadores devem ser especia

lizados e cuidadosos.

Um descuido nas regas, no combate ã
doenças ou pragas, o máo preparo do
teiieno, etc., causam, nao raro, grandes
piejuizos, pois as hortaliças são, não
raro, menos resistentes às condições ad
versas do meio.
Em hoi talicicultura as áreas cultiva

das são geralmente pequenas e devem
assegurar o máximo de produção por
unidade de superfície.
Os trabalhadoi'es hortícolas devem co-

nhecer bem a profissão, precisam ser
cmdadosos e esforçados e merecem, den-
tio das possibilidades econômicas, sa
lários satisfatórios.

Quando as hortas estão localizadas
nas proximidades dos centros industriais
e comerciais o problema do operariado
torna-se mais difícil, pois os salários
agrícolas sendo geralmente mais baixos,
não despertam o interêsse por tal gênero
de atividade.
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CULTURA E INDUSTRIA DO UNHO NO BRASIL
O Sr. Prof. Artur Torres Filho, Presidente da Sociedade e repre

sentante da classe rural no Conselho do Comércio Exterior, apreciando
o estado atual dessa importante cultura no Brasil, ofereceu ao estudo
do Conselho o seguinte parecer:

"Veio ter-me às mãos, poro
relütor, móis umo vez a moté-

rÍG do processo "Cultura e in

dustria do iinho e do romi no

Brasil".

Vários poreceres foram pc;
mim apresentados sôbre essa

matéria e conclusões também

aprovadas pelo Conselho, tendo
em visto facilitar o desenvolvi

mento do produção de fibras de
Iinho e romi e, consideradas es
sas fibras como fibras nobres,
necessárias, portanto, à nossa
economia. Além de providências
sugeridas ao Ministério do Agri
cultura, em relação à melhoria
dos métodos de cultura, colheita
beneficiamento e classificação de
tais fibras (Iinho e romi), tonto
poro o mercado interno como ex
terno, considerou-se o de finan
ciamento e do organização dos
produtores em cooperativas, o
do desenvolvimento do fiação e
tecelagem, etc. Outrossim, foi
recomendado, especialmente ao
Ministério da Agricultura cuidas
se de um plano sistemático de
melhoramento genérico da fibra
de Iinho e romi. Dependendo o
expansõo dessas fibras das fá
bricas de fiação e tecelagem
várias vêzes recomendou-se ao
Banco do Brasil procurasse esw
tudar o financiamento industrial
com esse objetivo; que o Minis
tério do Exterior facilitasse, jun-
to à Inglaterra, o fornecimento
de moquinismos.

Em relação ao romi existe em
São Paulo agora uma fiação que
é o Sociedade de Produtos Agrí
colas e industriais.

Em 2 de Setembro de 1944
o Sr. Nelson de Vincenzi, infor
mou, como Chefe do Serviço de
Controle de Fibras Nacionais e
Manufaturas Derivadas, que a

produção total de fibras de Iinho

era de cêr:a de 800 toneladas*

que a produção de Iinho se con

centra nos quatro estados meri

dionais do país e "é feita em
moldes rotineiros porquanto, até
hoje, não se procedeu, entre nós,
ao trabalho de seleção e adap

tação de variedades indispensá
veis à cultura econômica dessa

planta exótica". Que a cultura
do romi, de 1 ?42 o 1943, teve
em Sõo Paulo grande desenvol
vimento e foi cultivada em várias

terras. Atualmente há marcado

desinteresse pelo cultivo dessa fi
bra, muitas plantações foram
abandonadas e substituídas pzr
outras mais lucrativas, como os
do menta e da amoreira. "O óleo
do menta está sendo vendido a
Cr$ 380,00 o quilo e o casulo
do bicho da seda a Cr$ 45,00 o
quilo". E diz mais: "a produção
de fibra de romi, em São Paulo
não chegou o atingir 300 tone
ladas, quantidade apenas sufi
ciente para a manutenção de
uma pequena fábrica que existe

' na Capital do Estado".

Convém observar que a faíta
de semente de Iinho selecionado,
e nõo raro o mistura que é feita
dessa semente para fins diver
sos (fibra e óleo) tem constituí
do, realmente, grande impecilho
n expansão do cultivo dessa fi
bra . No Rio Grande do Sul, gra
ças aos trabalhos do geneticista
José Grossmdnn, já se tem con
seguido variedades de Iinho que
correspondem às exigências in
dustriais. Sem essas sementes
selecionadas adaptadas ao meio,
como disse muito bem o Sr. De

Vincenzi, torna-se precária a in
dustrialização do Iinho como ma
téria prima nacional.

No Rio Grande do Sul a firmo

Renner & Cia. contando coni

o colaboração do geneticista Jo

sé Grossmann, depois de largos

onos de pacientes trabalhos, tem

conseguido resultados no tecela

gem de Iinho que já satisfaz em

grande parte as exigências do

mercado consumidor interno.

No Brasil, só há três fiações

de tecidos de Iinho, sendo duas

em São Paulo e uma no Rio

Grande do Sul. Essas fiações

sõo antigas e exigem aperfeiçoa

mentos com a montagem de ou

tras máquinas modernas.

O problema do Iinho, no en

tender do Senhor De Vincenzi

está na semente selecionada, no
beneficiamento e na fiação.

Quanto ao beneficiamento tor

na-se precisa a instalação de

"usinas piloto" nos zonas produ

toras .

"Sou um apologista da indus

trialização do Iinho no Brasil,

não acredito na possibilidade do

romi" declara o Sr. De Vincenzi.

Em 26 de Fevereiro de 1946,

recebeu o Conselho um memo

rial da "Sociedade Agro-lndus-

trial de Linho Ltda.", represen

tando a maioria das usinas de
beneficiamento do fibra de linho

dos Estados do Paraná e Santo
Catarina.

Nesse memorial é declarado:

que a cultura do linho se achava
em decadência, algumas usinas

já tendo cerrado suas atividades;

Que nado de útil se poderá
fazer sem garantir preço remu-

nerodor às fibras beneficiadas em

tais usinas;

Que essa falta de preço se
deve atribuir às poucas fiações

existentes em Sõo Paulo e Rio;
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Que a importação de fibra es

trangeira servia ao jôgo dos in

dustriais;

Que a taxa alfandegária de

"Cr$ 0,5o (cinqüenta centavos'-

por quilo de fibra de linho im

portado era muito baixo, quan

do o algodão em rama paga Cr$

4,50 o quilo;

Que tais taxas desiguais par;:i

fio e fibra vigoravam ao tempo

em que não tínhamos a produ

ção de fibras de linho;

Que essa importação repre-

•sento arma de manobra das fia-

>ções na compra da fibra nacional;
Que o importação pelas fia-

cões é tanto de fibra como de

fios, chegando o "importação a

se fazer por maior preço do que

é oferecida à fibra nacional;

Que já produzimos cêrco de

500 toneladas anuais de fibras

o que representa o volume do
-consumo de nossas fábricas;

Que essa importação não re

presenta imperativo básico das

nossas fábricas;

Que o Govêrno Federal, por in
termédio do Ministério do Agri

cultura (Secçõo de Economia) po

deria destacar classificadores.

conforme o Decreto-lei n. 20.38r5,

xüe 14-1-46, para incumbrirem-

se de fiscalizar o classificação

das fibras nacionais e a Comis

são Executiva Têxtil orientar a

Carteira de Importação e Expor

tação na concessão de licença
prévia para a importação do si
milar estrangeiro.

Feitas essas considerações sô-

'bre o problema em causa, a "So

ciedade Agro-Industrial", em no
me dos usinas associadas, pro

põe:

1.0) — que seja pelo Conse

lho proposta a elevação do taxa
alfandegária atual, de Cr$ 0,50
para Cr$ 6,00, a recair sobre
cada quilo de fibra de linho im
portado .

2.0) — que a Carteira de Im

portação e Exportação condicio
ne as licenças prévias de impor
tação de fibras e estòpa de linho

íQü parecer da Comissão Executi

va de Fibras Têxteis, em arti

culação com o Serviço de Eco- |
nomia Rural, do Ministério da

Agricultura.

3.°) — que o Ministério da

Fazenda faça incluir na lista ce

matérias primas e produtos su

jeitos à licença prévia para im
portação, os fibras e estôpa de

lir.ho em qualquer quantidade.

Posteriormente, dirige-se ao
Conselho, em 1 1 de Junho, a
"Companhia Sul-Brasileira de

Ficção e Tecelagem" e solicita

do mesmo os seguintes medidas:

1 — que as fibras de pro
dução das fábricas armazenadas

nos Armazéns Gerais de Curiti

ba tenham os respectivos War-

ronts descontados pelo Banco do

Brasil no base do preço corrente;
2.0) — seja nomeado pelo

Serviço de Economia Rural um

classificador de fibras de linho,
destacado pela Agência de Curi

tiba, junto da Companhia, paro

fazer a classificação e comuni

car à Carteira de Importação e

Exportação o estoque existente,

para o fim de:

3.°) — a Carteira de importc-

e  Exportação não permitir a

importação de fibras de linho en

quanto houver existente entre

nás;

4.°) — o Banco do Brasil fi

nanciar a instalação imediata

de uma fiação e tecelagem de

propriedade desta Companhia em

Curitiba enquadrando tal finan

ciamento na cláusula de "am

pliação de indústria", uma vez

que o fio é uma conseqüência

industrial da indústria de fibras,

5.°) — não há necessidade de

financiamento de produção de

fibras e muito menos de palha

e o Warrant da fibra é garanti

do já porque não há super-produ-
ção, como ainda não ser mer
cadoria deteriorável, além de ser

a produção agrícola controlada
por esta Companhia;
6°) — não permitir a Carteira

de Importação e Exportação, o
importação de estôpa de linho,
de vez que a nossa corresponde

em qualidade e volume cs ne
cessidades de nossa indústria;

7.°) — gestão junto dos Es

tados Unidos e Inglaterra para

a aquisição de uma quota de

nossa produção de fibras de li

nho;

8.^) — amparo dêste Conse

lho, através da Comissão Exe

cutiva Têxtil, para conseguir jun

to de algumas fiações de linho

uma quota de transformação de

fibra em fio para esta Compa

nhia ."

Os itens 1, 2, 4, 5, 7 e 8 con

tidos nessa representação, diver

gem dos do "Sociedade Agro-ln-

dustrial" e todos êles, a meu

ver, envolvem interêsses apenas

da própria Companhia.

A Câmara de Produção resol

veu fòssem ouvidos nossos prin

cipais industriais a respeito do

qualidade da nossa fibra de li

nho e suas aplicações industriais.

A fábrica J. Renr.er S.A., em

resposta informou que o fibra de

linho dos culturas dos Estados

do Paraná e Santa Catarina "não

correspondem, de nenhum modo

geral, às exigências do fiação
e tecelagem". E diz mais que,
além das que produz, é obriga
do a fazer importações da Ar

gentina e da Bélgica. "Com c

nossa própria produção, temos

conseguido melhorá-la paulatina

mente de modo o podermos fiar

títulos até o número 35 teares"

e espera conseguir uma fibra de

linho de oito qualidade.

A Cia. São Patrício, de São
Paulo respondeu informando es
tor trabalhando com fibra na

cional para títulos baixos, e quo,
para outros fins, dependia do
fibra estrangeira.

Apenas essas duas fábricas res
ponderam ò consulta do Con
selho .

A Comissão Executiva Têxtil,

nesse mesmo sentido, assim se

manifesta:

'D — Não é aconselhável
alterar o imposto aduaneiro do
linho em fibra sem um estudo,

em conjunto, dos demais fibras

englobadas na classe 15.° das

tarifas;
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II) — O aumento sugerido pe
lo Conselho, de Cr$ 0,10 por kg.,
representa apenas 14 % ad-va-

lorem e, assim, como é eviden
te, nenhuma influência teria nas

importações de fibra;

III) — a União Soviética, que
produz 75% do fibra de linho
do mundo, já reiniciou suas ex

portações para a Bélgica, Fran
ça e Inglaterra, países êsses on
de se manufaturam os melho
res fios e tecidos de linho. Com
a  incorporação da regiõo orien
tal da Polônia, a U.R.S.S., acr^es-
ceu, consideràvelmente, suas ter

ras apropriadas ao linho;

IV) — no Brasil, nestes últi
mos mezes, já se registraram

importações de fibra belga, de
2.V qualidade, pelo preço de
Cr$ 18,00 o kg. Essas fibras
são melhores do que os nossas
e o seu preço mais reduzido do

que o em vigor, para o indus
trial, em- São Paulo.

para que a fibra no-
cional possa resistir ò concur-
rência estrangeira, que se cçjrc-
xima, seria mister decuplicar o
atual imposto aduaneiro;

entretanto, enquanto
persistirem, no Brasil, os atuais
métodos de plantio e beneficia-
mento, qualquer proteção aduo-
neira eqüivalerá a um estímulo
à rotina e ao atraso que carac
terizam, entre nós, a economia
do têxtil em questão.

Paro solucionar o problema na
cional do linho há um aspecto
que precede q todos os demais
em importância. Refiro-me a
adequação do semente às condi
ções ecológicas da nossa faixa
de linho para fibra.

Enquanto não fôr solucionada
essa etapa redundará inútil qual
quer providência que vise o fo
mento ou o defeso da economia
desse produto que tem, no Bra
sil, o seu maior mercado de
consumo, em potencial.

Entretanto possuímos, fio pro
fessor Grossmonn, do Universida
de de Pôrto Alegre, um genetista
copaz, há muitos anos família-

rizado com a solução do linho.

O professor Grossmonn, que tro-

bolha exclusivamente para a fir

ma A. J. Renner, já separou

várias linhagens de linho entre

os quais se salienta a "Farrou

pilha" que é a melhor do Brasil.

Com um fundo anual de cer

ca de Cr$ 300.000,00 (trezentos

mil cruzeiros) destinados a custear

os trabalhos do professor Gross

monn no Rio Grande do Sul, e

os campos de multiplicação de

sementes dos zonas linicultoras

dos Estados de Santa Catarina e

do Paraná, estaria resolvido oquê-

le aspecto primordial acima re

ferido e lançados as bases po'-!
o solução racional do problema
do linho brasileiro."

E termina o Presidente da Co

missão Executiva Têxtil.

"Com um fundo anual de cer

ca de Cr$ 300.000,00 destina

dos a custear os trabalhos do

Professor Grossmonn no Rio Gran

de do Sul, e compras de multi
plicação de sementes nas zonas

linicultoras dos Estados do Po'

ronó e Santo Catarina, estaria

realizando o problema da produ
ção de sementes adotadas às

condições ecológicas da nossa

falta de linho poro fibra.
A nosso ver êsse aspecto fo

calizado representa, de fato, pon
to básico; poro julgar-se, porém,
do valor de uma fibra têxtil,

tem-se que considerar: 1) com

primento; 2) diâmetro; 3) peso
por unidade de comprimento; 4)

resistência à distensõo e à tor-

sõo; 5) resistência aos ogentcS

hidrolíticos e ò mercerisoçõo; 6'»
porosidode; 7) condições econô
micas: quantidade apreciável, for

necimento uniforme e baixo pre
ço de custo.

Além do pronunciamento dos
industriais não conhecemos esf

tudos tecnológicos de nossa fi
bra de linho, dos principais cen^
tros produtores, . e que tenham
sido realizados por nossos espe
cialistas.

Parece-me útil transcrever aqui
o parecer de Okiro de Senna Bra

ga e Christiano Wallner no tra

balho "Contribuição ao conhec'-

menot dos Têxteis Nacionais""

apresentado ao Ministério da»

Agricultura:

"A Comissão por V. Excia.

designada para dizer do emprêgo

dos nossas fibras vegetais na

indústria têxtil do pois, tenda-

em visto o que dispõe a resolu

ção de 20 de Agosto dêste ano.

da Comissão de Defesa da Eco

nomia Nacional, apresento, abai

xo, o seu parecer.

Em primeiro lugar devemos in

formar que sempre fomos e con

tinuamos o ser partidários

mistura obrigatório de fibras na

cionais às importadas. Julgamos

que sem essa medida nunca o

nosso país será produtor de fi

bras, em quantidade apreciável,,

destinadas não só a cobrir os-

necessidades da nossa indústrin^

como também para se tornar

exportador.

Não tenhamos dúvida algumai
que a questão de produção de-
fibras está resolvida. Se não lià

produção, em grande escalo, ax

única razão reside na falta de

amparo por porte do Govêrno.

Q particular não poderá ar

riscar o seu capital e a sua ati

vidade sem ter uma certeza de

colocação do produto e não po
derá.. ficar à mercê dos inter

mediários e. dos compradores. E'"

preciso que não esqueçamos que-

a  indústria dè sacaria , e de cor^

doolha do nosso país é grande e

o  consumo da matéria prima;,
portanto, enorme. Acresce que

como medida de Defesa Nacional

o assunto é importantíssimo, pois.,
os socos fabricados com fibras-

liberiònas^ além de seu consumo-

normal em embalagens de pro
dutos agrícolas, também em coso-

de defesa são empregados corrr.

areio na preparação dos abri

gos ontí-oéreos.

"O país é essencialmente agrí
cola" e, assim sendo, como se

poderá compreender que fique-

no dependência da importação
de matéria prima estrangeira po

ro o acondicionamento de suas.

colheitas?.'
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Não há necessidade de se re

correr o dados estatísticos, tal

é o clareza dêsse assunto e que
está, hoje, no conhecimento pú
blico.

As questões técnicas sobre a

produção e industrialização das

fibras vegetais estão completa

mente resolvidas e neste Ms-

-nistério há um órgão de pes

quisas, tecnologia e experimen

tação dos fibras têxteis que é o

Instituto de Experimentação Agrí

cola, que vem contribuindo para

esse e assim como a Divisão da

■ Fomento da Produção Vegetal,

que tem executado e orientado

os trabalhos no sentido de ou-

• mentor a produção de fibras têx

teis vegetais.

Mas, todos êsses esforços serão

baldados se não houver uma açõo

protecionista do Govêrno. Estn

nõo deverá consistir em uma va

lorização artificial da matéria pri-
• ma, mas numa obrigatoriedade do

seu uso com a estrangeira.

Só assim evitaremos os fra

cassos que já tiveram várias in»-

' ciativas que, além de despen

derem largos recursos, não con

seguiram o fim almejado.

Tivemos ocasiõo de verificor

que produtores ficavam com a

sua matéria prima encalhada nos

depósitos em face do aviltamen

to do preço.

Somos apologistas da mistura

progressiva da matéria prima na

•cional com o estrangeira.

Nestas condições iniciar-se-ia

' ijma era de prosperidade para ês

se ramo da produção agrícola.

^ Nõo somos favoráveis o obriga

toriedade dessa ou daquela fi-

1 bra nacional, visto que isso viria

■ trazer situação de privilégio de

^uns Estados em detrimento de

outros. A lei da oferta e da

procura é que determinará, por
parte dos industriais, a prefe-

rrência por esta ou por aquela
.fibro nacional. As fibras liberia-

mas (de hastes ou caules), cujo
«custo de produção é mais ele

vado e sendo os verdadeiros subs-»

titutos da juta indiana, merecem
mais que qualquer dgs pytrcs.

isto é, do que as fibras vascula

res (de folhas), o amparo do Go-

vêrno. Ainda devemos informar

que as fibras como o caroá, po-*

serem de plantas nativas, têrn

um preço de custo mais baixo

que as simulares cultivadas, que

ainda exigem emprego de ca

pital e de tempo até que come

cem a produzir.

Só com as fibras liberianas é

que teremos sacos que substi

tuam perfeitamente os fabricados

com juta indiana importada.

O que julgamos indispensável

é o obrigatoriedade da aplicação

da fibra nacional, seja ela a

guaxima, a juta nacional, o ca-

nhamo brasileiro ou papoula de

Sõo Francisco, a rhalva veludo, o

paco-paco, ou o caroá, a macam-

bira, o curauá, o cânhamos do

Nova Zelândia e o sisal nacio

nal, etc. . .

E' de bom alvitre esclarecer

mos que as fábricas de tecido

que trabalham exclusivamente

com o algodão nõo devem em

absoluto estar compreendidas

nessa obrigatoriedade, pois essas

fiações e tecelagens trabalham

com material exclusivamente na

cional e é indústria firmada.

Para brins e outros tecidos de

linho, sugeríamos que se torne

obrigatório o emprego do linho

ou rami nacional. Nesse coso

iríamos dar maior incremento ò

cultura de linho para fibra, que

até o presente momento não tem

tido o desenvolvimento que me

rece, assim como também iria

aumentar consideràvelmente a

produção de rami.

As indústrias manufatureiras

que trabalham com material ex

clusivamente nacional, como, por

exemplo, as fiaçÕes e tecelagens

de caroá, que chegam a empre

gar 60% dessa fibra e 40% de
algodão, bem como qs que tra

balham com outras fibras nacio

nais na mesma proporção, sõo

exemplos frisantes de brasilida-
de e do valor dos nossos têxteis.

A resolução n. 4, da Comissão

de Defesa da Economia Nacio

nal, é a que se segue:

"A Comissão de Defesa da

Economia Nacional, usando das

atribuições que lhe sõo conferi

das pelo ort. 6.°, do decreto-?ei

n. 1 .641, de 29 de Setembro

de 1939, e

Considerando que é de im

prescindível necessidade paro o

país e de grande alcance para a

economia nacional aproveitar os

fibras nacionais nas indústrias de

tecidos e cordoalhas, visando o

incremento de sua produção e o

seu aproveitamento industrial.

Resolve:

1.° — As fáfricas de tecidos

de aniagem sõo obrigadas a em

pregar, na manufatura de seus

produtos, em mistura com a juta
indiana, uma porcentagem míni
ma de 10 % de fibras nacionais;

2.° — Ficam obrigadas tôdas
as cordoarias a empregar no fa

brico dos produtos abaixo men

cionados, as seguintes fibras na

cionais nas proporções indicadas;

a) — 100% de fibra de cc-

roá em todos os barbantes engo
mados até agora fabricados com
juta de importação;

b) — 10% de fibra de caroá

ou outra qualquer fibra nacional

em todos os demais produtos nté
agora fabricados com juta de
importação;

c) — 25% de fibra caroá, ex
clusivamente, em todos os fios.
cordéis, cordas e cabos, até ago
ra fabricados com fibra de sisal
nacional ou importada.

3-° — O preço de tôdas as fi
bras nacionais, cujo emprêgo es
tá previsto nos itens 1.° e 2.°
não deverá exceder o preço das
fibras nacionais importadas.

Dependerá de expressa
autorização do Comissão de De
fesa da Economia Nacional a im
portação de todos os produtos ma
nufaturados de juta e sisdl."

Rio de Janeiro, 20 de Agôsvo
de 1940. — Jòãõ Àlbôi+o Lins
de Barros, presidente do Co
mi ssõo .

Aprovado -— Em 20-8-1940

— G. VARGAS."

Ém face do expóstó, sugèrímós
que seja dado uma novo
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a essa resolução, no sentido de

abranger tôdas as fibras nacio-

nais, e para o que propomos o

seguinte:

"A Comissão de Defesa da Eco

nomia Nacional, usando dos atri

buições que lhe são conferidas

pelo ort. 6.® do decreto-lei nú

mero 1 .641, de 29 de Setembro
de 1939, e

Considerando que é de impres
cindível necessidade para o país

e de grande alcance para a eco*

nomia nacional aproveitar as fi

bras nacionais nas indústrias de

tecidos e cordoolhos, visando o

incremente de suo produção e o
seu aproveitamento industrial,

Resolve:

1 ° As fábricas de tecidos
de oniogem são obrigadas a em
pregar, na manufatura de seus

produtos, em mistura com a ju*"a
indiano, uma porcentagem mí
nimo de 10 % de fibras nacionais.

2.° — Ficam obrigadas todas
as cordoarias a empregar na
confecção dos seus produtos
100% de fibras nacionais.

Parágrafo único: Na confec
ção de cabos para fins de mari
nha é facultado o emprêgo de
fibras estrangeiras.

— Na confecção de brins,
lonas e outros artigos de linho
ficam as fabricas obrigadas o
empregar fibras nacionais em
mistura com as estrangeiras nu
ma porcentagem mínima de

10%.

Tendo em vista o es
toque de fibras nacionais dispo
níveis, poderá o Governo modi
ficar as porcentagens estabeleci
das na presente resolução.

^ ° — O emprêgo de tôdas as
fibras nacionais, cujo enprêgo
está previsto nos itens 1.°, 2.° e
3.°, não deverá exceder o preço
das fibras similares importadas.

6.° Depènderá de expressa
autorização da Comissão de De

fesa da Economia Nacional a im

portação de todos os produtos

manufaturados de juta, sisal e
manila."

A redação proposta virá be

neficiar tôdas as fibras produ

zidas no país e não, apenas, uma

determinada.

Devemos esclarecer que abri

mos uma exceção para o fabrico

de cabos paro fins de marinho,

tendo em vista a necessidade de

serem confeccionados com câ-

nhamo do Manila (Musa textücs

Ness), devido à sua resistência à

água do mar e não possuirmos,

no momento, um substituto na

cional em condições econômicas
e com os mesmas qualidades.

Julgamos, finalmente, que,

com os medidas propostas, a pro

dução de fibras têxteis vegetais
será um fato indiscutível e trará

grande economia para o país.

Eis, Sr. Ministro, o que nos

parece razoável dizer com rela
ção 00 emprêgo das fibras nacio
nais em nossa indústria e, de-

sobrigando-nos da honrosa in

cumbência que V. Excia. nos
investiu, apresentamos os nossos

mais respeitosos cumprimentos."

A matéria exposta comporta,
a meu vêr, as seguintes conclu
sões:

A Câmara de Produção, consi

derando:

Que a produção nacional de
fio de linho para tecido já se en

contra em condições de atender,
em parte, as necessidades indus
triais do país;

que não será possível montor

crescente a produção do fio de
linho, sem um estímulo de or

dem técnica e econômica seme

lhante ao que o fio de algodão
teve com o adoção de diretrizes
técnicas seguras, e de tarifas al
fandegárias, segundo "títulos"
que variam entre Cr$ 4,20 a
Cr$ 12,50 kg. P.L.; e,

que o tarifo atual atribuída
ao fio do linho de Ton. P.B.

Cr$ 55,00, se justificava quando
a produção de linho era incipien
te, resolve:

a) — sugerir ao Govêrno que

o Ministério da Fazenda proce

da, pelos meios legais, ao des
taque, na classe 15.v das tari

fas alfandegárias, do fio de li

nho, otribuindo-se-lhe a tarifa de.-

Cr$ 6.000,00 Ton. P.B., con

forme desejo dos produtores de.

fibra e fio de linho nacional;

b) — recomendar ,ainda, ca

Ministério do Fazendo, que con

dicione o importação de fibra,

fio e estopa de linho ao regime-
de licença prévia;

c) — recomendar ao Ministé

rio da Agricultura que, pelos seus.

estabelecimentos experimentais,
situados nos Estados do Poranói

e Santo Catarina, proceda aos es

tudos de melhoramento genético-
dcs sementes de linho, a fim-

de serem proporcionadas, aos

agricultores, sementes seleciona

das, visando-se, dessa forma, umo-

produção de fio de linho de alta:

qualidade, como exigem as fia-
ções e tecelagens nacionais, de*
modo a que o Brasil posso dis

por d? tecidos iguais aos obtidcs-

no estrangeiro.

d) — recomendar, ainda, ao-
Ministério da Agricultura, que-
continue nos estudos tecnológicos,

das fibras de linho nas várias

regiões do país, aclimatando-as.

ao meio ambiente e fazendo com-

que os agricultores se interessenrv

pelo vontagenm do seu cultivo;

e) — finalmente que, ainda,
ao Ministério da Agricultura, se
ja alvitrada a necessidade Ime

diata de ser baixada a regula
mentação, poro ser executada pe

los Estados mediante acordo conrv

o mesmo Ministério, sôbre o clas

sificação e fiscalização da co

lheita, do beneficiomento e do

transito, respectivamente, da se

mente, da haste e da fibra do<

linho;

f) — que o Ministério do Agri
cultura promova a organização

cooperativista dos produtores de

linho, proporcionando a essas

cooperativas recursos de financia

mento por intermédio da Caixa*

de Crédito Cooperativo para que*

se aparelhem de meios modernos

de beneficiomento das fibras co

locando-as diretamente nos ceni-

tros industriais.
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mmvm (d êidmbid
o cajueiro, o desprezado cajueiro, é

uma das árvores frutíferas mais inte
ressantes do Brasil. Encerra largas pos
sibilidades que já estão sendo aprovei
tadas na Ásia. Entre nós, em regra, não
se fazem culturas sistemáticas do cajuei
ro. Surge êle espontâneamente no litoral
das pi'ovincias nordestinas, conseguindo
vegetar e produzir bem nos solos are
nosos e pobres das praias; plantam-no
à roda das casas, tendo em vista a som
bra abundante e agradável e os frutos
numerosissimos e saborosos que produz;
empregam-no no sombreamento dos ca-
fezais e como suporte da pimenta da
índia. O cajú serve de base a uma indús
tria que toma vulto: a castanha, que já
é artigo de exportação para os Estados
Unidos, Argentina e o Uruguai; fornece
ainda uma resina que se assemelha à
goma-arábica e tem emprêgo na fabrica
ção de óleo comestível, tinta indelével,
de um cáustico perigoso — o cardol —
e diversos medicamentos. Urge, assim,
intensificar o plantio sistemático, racio
nal, do cajueii-o, aproveitando as muitas
terras pobres que possuimos e aprovei
tá-lo melhor pela instalação de boas fá
bricas que beneficiam os seus frutos, a
exemplo do que já existe em Fortaleza,
no Ceará.
Origem e dispersão — O cajueiro deve

ser originário do norte do Brasil, onde
ainda hoje aparece espontâneamente em
suas praias. Levaram-no, depois, os por
tugueses, para as terras tropicais da Ásia
e da África. E' encontradiço no sul da
Flórida. Não foi possível aclimatá-lo na
Califórnia.
Clima e solo — O cajueiro é franca

mente tropical. E' entre os trópicos e a
poucos metros acima do nível do mar
que o cajueiro atinge seu maior desen
volvimento e sua maior produção.
O cajueiro cresce bem nos climas chu

vosos, como na super-úmida Amazônia.
Desenvolve-se perfeitamente em climas
semi-úmidos e mesmo semi-áridos como
os da caatingas do nordeste brasileiro.
A produção é maior quando uma es

tação sêca bem acentuada, segue-se a
estação úmida. E' o que acontece nas
terras semi-áridas e sub-úihidas do nor
deste, onde os cajueiros são árvores

PIMENTEL GOMES

Eng. Agròn.

magníficas, produzindo milhares de fru
tos. Na Amazônia, os cajueiros são pe
quenos e a safra reduzida e de amadure
cimento muito irregular.
O cajueii-o adapta-se a todos os solos

profundos e não alagadiços. Não lhe
convém os solos argilosos. Prefere os
profundos, permeáveis, suficientemente
drenados, férteis. Nos solos de aluvião
o seu desenvolvimento e pi*odução são
extraordinários. Cresce bem, porém, em
solos pobres. Nas areias das praias, o
cajueiro reduz o porte mas ainda produz
bastante.

Variedades — Há muitas variedades
de cajueiros. Existem as de frutos ama
relos e de frutos vermelhos. Na Ilha de
Itaparica, há o cajú-banana, que é afa-
mado.

Os cajús amarelos são muito mais ri
cos em vitaminas do que os vermelhos.
Aliás, o eajú é riquíssimo em vitaminas,
muito mais do que o próprio tomate.

Multiplicação — A multiplicaçãto é
feita por semente e enxertia. Êste últi
mo processo, entretanto, é pouquíssimo
usado. Só na Ilha de Itaparica o empre
go da enxertia, para multiplicação do
cajueiro-banana, é vulgarizado.
As sementes devem ser enterradas no

lugar definitivo, no inicio da estação
úmida. As covas podem ser adubadas
— uns vinte litros de matéria orgânica
por cova — e serão marcadas com varas
enterradas.
A germinação e o desenvolvimento

são rápidos.
O compasso será de 15 a 20 metros, au

mentando com a fertilidade do solo.
Podas — Só as de limpeza .
Tratos culturais — Fazem-se as indis

pensáveis capinas nos momentos opor
tunos .

Moléstias e pragas — Geralmente sem
importância.
(Comunicado do Serviço de Informa

ção Agrícola — Ministério da Agricul
tura — 1947).



A LAVOURA Maio - Julho

CONSULTAS e

INFORMAÇÕES
Engenheiro Agrônomo

Geraldo Goulart da Silveira

ConsuUor-técnico de "A Lavoura"

Fabricação de vinho de frutas

Respondendo a um nosso consócio do
Estado do Espírito Santo, que nos con
sulta sôbre a "fabricação de vinho de
frutas", aconselhamos a leitura do mag
nífico trabalho subordinado a êsse tí
tulo ,de autoria do Dr. Gastou Duval.

Trata-se de um trabalho muito inte
ressante, premiado pelo S.I.A. em 19-11
e publicado em 1947.

Para obter um exemplar do referido
folheto basta o consultante dirigir-se ao
Serviço de Informação Agrícola do Mi
nistério da Agricultura — Largo da Mi
sericórdia, que será prontamente aten
dido .

Chma e solo para o mamoeiro

to Federal, que nos consultou a respeito
do chma e solo mais convenientes para
o mamoeiro, temos a informar:
a) o clima quente é o mais pronício

moeiio"" C"™" o ma-

venientes^ o ^ ̂  msolação são con-
c ripão' a í,so1r mamoeirot lapuio, a íuilificaçao é bòa e os fm
tos ma,s saborosos ede melhor aspeCó".

insl7o\ of,™,òrsão'm fo_^eresci,„e„,o da pfama TmaS'mT»:

e cirr,má°qrmáMadf
mus, são os mais pnn de hu-
mamoeiro. venientes para o

úmirtos f Morbet"!"''
vamenle secos e quentesmercial s6 deve se'- lêfi; i S"?riet

CRIADOR! Valorise seu rebanho inscrevendo

seus animais no Registro Genea-

lógico.

ml iú
^GUERN5El/í|

BRASIL J^/J

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADO

RES DE GADO GUERNSEI, com séde em Leo-

poldina (Minas Gerais), firmou termo com o

Ministério da Agricultura, para manter, em
todo o Território Nacional, o REGISTRO OE-

NEALÓGICO DO GADO GUERNSEI.

Variedades de couves

Esclarecendo ao Sr. R. S. L., do Distri
to Federal que nos consultou sôbre as
variedades de couves, temos a informar,
que são muito cultivadas:

a) Couves de folhas sôltas — Bras-
sica oleracea acéfala;
h) Repolho — Brassica oleracea ca-

pitata;

c) Couve de Milão — Brassica ole
racea bullata;

d) Couve-flor — Brassica oleracea
botrytis;

e) Couve hrocoli — Brassica olera
cea asparagoides;

f) Couve de Bruxelas — Brassica ole
racea gemífera;

g) Couve nabo — Brassica oleracea
napobrassica;

h) Couve-rábano — Brassica oleracea
caulorapa.
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Sociedade Nacional de

Agricultura tem cogi

tado, em sessões de
Diretoria, e mesmo divulga
do pelas páginas dosta revis
ta, trabalhos relativos a esse
cereal. A distribuição de se
mentes, que também tem
realizado, trouxe à sua tri
buna, numa das últimas ses
sões, o Prof. Paulo Parreiras
Horta, que na sua proprie
dade agrícola do Estado do
Rio tem realizado a respeito
interessantes experiências, e

de cujos resultados prome
teu trazer um inform© com
pleto.

Como subsidio ao conheci
mento da matéria, ofereceu à
Sociedade a tradução do se
guinte trecho do livro de
George Watt: "The Products
Commercialy of índia", que

trata do "Adlay":

COIX. Linn. - Agri. Ledg.
1904, n® 13; Fl. Br. Ind. VII
- 99 .- 100 - graminea: la
grimas de Job — gurgur,
jargadi, Sanjin, jhonki, ka-
si, kessi, hessi, etc.
História: Os mais antigos

escritores botânicos deram
tanta atenção ao gênero Coix,
que é de presumir-se ter tido
esta planta um cultivo bem
mais extenso que atualmen
te. Parece que se trata do Li-
thospermum, de Plínio (bk.
27, cap. XI (Holland. trad.)
1601, II, ̂ '84). Em várias das
obras mais primitivas sôbre
Lithospermum e Coix estas
plantas são dadas como nati
vas, ou então como cultiva
das por méra curiosidade.
Gerarde, Tarkinson, Miller,
etc., aludem ao uso das se
mentes para contas de colar.
O fato de alguns autores ver
dadeiramente botânicos tais

como Rumphins e Loureiro
terem mencionado o caso de

Coix ser cultivado nos paises

orientais para a alimentação,
parece não ter merecido a de

vida consideração.
Um dos mais belos dese

nhos desta planta é o de Fes-
ler (Hort. Eystett., 1613, II,

13, foi. 6, f. 1) Este desenho

é tão preciso que pode ser re
produzido como uma estampa
moderna. Isto porém não

constitui um maior interês-

se, pois no texto o grão
descrito como estriado, parti
cularidade, note-se, que só

se apresenta nas espécies co
mestíveis da planta, embora

hão se faça menção de seres
elas comestíveis. A planta

também foi representada por

Jacobins Brontins sob o no

me de Hilium Sólis (Hist. Nat.

et Med Ind. Or 1629, in Piso,
Ind Utr, re Nati et Med 1658,
1520. Passando dêstes autores
europeus para os orientais,
somos informados pelos auto

res da Pharmacographia In

dica de que "as sementes são
mencionadas na literatura

Vedica e aparecem como um

dos cereais cultivados pelos
Arvans nas faldas do Hima

laia". "Os viajantes árabes

familiarizam-se com as se

mentes 8 chamaram-nas Da-

mu Daud — "lagrimas de Da-

vid" e mais tarde "lagrimas

vid" e mais tarde "lagrimas

de Job". Es-Saghani, que
morreu por volta de 1260, as

menciona no Obad como um

remédio de reconhecida efi

ciência adstringente e diu-

rética Os árabes introduzi

ram a planta no ocidente, e
tornou-se comum em Portu

gal e na Espanha onde até
hoje é conhecida como "lá
grima de Job".
E' significativo que a pa

lavra kasi (ou outra muito
semelhante) reapatece em

tôda a índia cómo tiõme ver

náculo para tima outra forma

da planta. Assim temos o ka

si dos Nagas na fronteira

nordeste da índia, kasei nas

províncias centrais, kasai em
Guiarat, kesai em Berar,.
cheik, kyeit, kulese e kalin-

se em Burma, kosen no Ja

pão. A palavra ka-si ou kesi

na índia designa uma forma

comestível. O cultivo do grão

comestível está intimamente

associado aos Mongois; sua

introdução e distribuição na
índia pode ter sido uma con

seqüência da influência dês-
te povo; dai também a possi

bilidade do nosso nome ka

si (Cf. Joret, Les PI. dam
lAntiq., 1904, n-247).

Habitat e distribuição. —
Há indubitavelmente duas

formas nativas da planta e
várias cultivadas. A mais lar

gamente distribuída é Coix

lacryma-Job. Foi encontrada

no Himalaya, Rajputana, nas
províncias cqntrais, Bom
baim, índia do Sul, Bengala,
Assam, Burma e nos estados
Sann. Mas sua área de distri

buição atinge a China, o Ja
pão, a Malaia, o continente
americano (Norte, Centro e
Sul), as índias ocidentais, a
Polinésia, ilhas Mascarenhas
e tropicais, tanto quanto* o
norte da África, e é cultiva
da como curiosidade em jar-
dinocultura no sul da Euro
pa. Assim pode ser encontra
da ao longo dos trópicos e em
todos os países temperados.
A outra espécie nativa: Coix
gigantea (e sua variedade
Coix aquática) tem distribui
ção muito mais limitada, sen^
do planta nitidamente tropí^
cal, pràticamente confinada à

índia e Burma. Das formas

especiais cultivadas (ou se-

mi-cúltivadas) de Coix lá-
criína Jobi os frutoè cilíhdrlr-



18 A LAVOURA Mcáo-Julho — 1947

COS stenocárpicos foram en
contrados nas montanhas

Nagra, em Burma, nos esta

dos Sann, em Tonkin é na

Nova Guiné. A forma acha

tada esferoidal, traço de
uiiião entre C. lacryma-Jobi e

a var. stenocarpa, é a forma
especialmente produtora de
contas. E' planta nativa es

pecialmente encontradiça em
Burma, Malaia, China e Ja

pão e foi por mim chamada
var. monilifera. Por fim, a

forma altamente cultivada e

comestível Ma-ynen (na ín

dia) nas províncias centrais,

em Sikkin, nas montanhas
Khasia, Burma e estados

Sann; fora da índia aparece

em Tonkin, China e Malaia

e, presumivelmente, em mais
parte alguma. Grisebach, em
sua Revista de Geografia Bo
tânica (Roy. Soe. 1846; 83),
cita a espécie de Coix co
mestível como sendo o aspec
to fisionômico especial da
área mais importante de pro
dução dêste grão, em parti
cular na Bengala oriental, no
Assan, em Burma e Malaia.

De fato, um mapa dos as
pectos fisionômicos relativos
às plantas cultivadas da ín
dia britânica apresenta Coix
como sendo o traço caracte
rístico dos países que se es
tendem a léste e sul desde
Nagpjür até Sikkin, Assam,
Burma, Malaia ê a China, é
considera^ este grão impor-
tanté alimento dos habitan-
teis aborígenes mais antigos,
em particular dos de origem
mongôlica.

ESipéciífô e varieda^dck ^
Na flora das índias britâni
cas, Coix gigantêa é conside
rada uma variedade de Coix
lacryma Jobi, enquanto Coix
aquática é dada como forma
imperfêitaméhtê cohheeida.
E' provável, entretanto, que
as três sejam plantais distin
tas, separáveis umas das- ou
tras por caracteres constan
tes. Que seja apenas uma es
pécie com variedades distin

tas; ou então 2 ou mais es
pécies, é questão aberta. Pa

rece mais acertado, entretan
to, considerar duas espécies

cada qual com algumas va
riedades. Os melhores nomes,

se não os mais antigos (co

mo ficou dito) são Coix La-

gr3mLa-Jobi e Coix Gigantea

para as duas espécies. Esta é
preferível a C aquática pois
que se tornou mais conheci
da. Estas espécies são com tô-
da certeza bem distintas. Di
ferem na estrutura da folha,

da flor, do fruto, etc., tanto
quanto no habitat e nas pro

priedades econômicas. As for
mas nativas de C. Lacryma-

Jobi têm a espata da cápsu
la geralmente mais ou menos

esférica e apqnas levemente
piriforme no ápice, levemente
angular e sempre branco-
azulada (nunca branco de
giz). As folhas são largas, fre

qüentemente de maneira au-
riculadas, intedramente gla-
bias, exceto quanto à dupla
linha de dentes ascendentes,
ao longo de cada uma das
nervuras da face superior —
particularidade que dá à tex
tura da folha o aspecto de
bordado e que a toma dor-
salmente híspida.
As séries gigantea-aquática

de Coix são sempre nativas;
a var. Gigantea é encontra
diça nos solos secos de mon

tanhas mais baixas, planta
ereta e robusta — a var.

aquática se encontra nos
pântanoSi como planta flu
tuante^ de 20 a 100 pés de
comprimento. A espata eap-
sular é invariavelmente pi

riforme, muito afastada no
ápice, formando ümà abertu
ra oblíqua prolongada em lá
bio alongado, maiâ ou menos
serreado; fruto maduro for
temente angulosoi tendo dois
ou três sulcos na face acha

tada, de um branco-einza es

curo tendendo ao mariron e

muito duro. As folhas são

mais curtas que as do G.
Laerjmia-Jobf, freqüehteihen-

te apenas levemente auricu-

ladas e a face interna (supe
rior) é freqüentemente mar

cada por glândulas transpa
rentes curiosas que, nas fo

lhas jovens são providas de
pêlos; na face externa as fo

lhas são quase glabras junto
da extremidade da bainha

onde se vêm geralmente al

gumas glândulas excepcio
nalmente grandes

As formas de C. Lacryma-

Jobi, enquanto nativas, têm

a  espata-capsular invaria

velmente de um branco azu

lado, côr que desaparece rà-
pidamente na planta culti

vada. Na variedade conhe

cida como stenocarpa a es
pata-capsular é alongada a

tal ponto que se torna cilín^

drica, mas, quando cultiva

da os cilindros (assim for

mados) mudam de côr para

branco de giz ou então qua
se côr de palha. Em outras
formas em vez de alongarem

as espatas capsulares se tor
nam curtas e esféricas, en

quanto os frutos atingem
uma polegada de comprimen

to ou o dobro disto, mas sem
pre são mais largos que lon
gos; donde se nota que o de

senvolvimento nestes exem

plos é o contrário do que se
dá na espécie stenocarpa.
Nas formas nativas, a cas

ca de tôdas as forma de Coix

Lacryma-Jobi é dura e, poli
da e, embora possa apresen
tar côr mais escura, tornar-
se rosada, marron ou mesmo

preta, nunca é de textura de

licada e de côr branca de giz.
Eni cultura, a espata perde á
côr bfanco-azulada, adquire
uma casca macia e, da côr
branco de giz, ou palha para
o azul, marron ou preto; éni
tôdas as fases de cultura ád-
quire um novo cáráter, a sa
ber, a bainha da folha trans-

foráiando-se nó qufe chaihel
de espata capsular, conserva
as nervuras com aspecto de
estrlas pronuhciadals de tal
modó que a semente^ ha cát-
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sula, tem aspecto estriado.

Na forma alongada, semi-pi-
rilorme da planta cultivada

de G. Lacryma-Jobi também

há uma peculiaridade ulte-

rior, a saber, que uma por

ção da base da espata do

fruto torna-se comprimida

em um disco anular bem vi

sível. A forma que tem casca

macia e estriada, com anel

basal parece constituir a va
riedade conhecida pelos bo
tânicos como Na-3ruen, no

me dado em homenagem ao

general chinês que se supõe
ter assinalado a planta pela

primeira vez.
Cultura, para alimentação.
— Este curioso grão comestí

vel deve ser tido como desco
nhecido dos habitantes da
índia exceto como planta cul
tivada. Entretanto, para mui

tas tribus indígenas das pro
víncias do centro, dei Sikkin,
Assan e Eurma é importante

artigo de dietética. A planta,
que se colho normalmente
nos campos, é uma ou outra
das muitas formas da varie
dade Ma-yuen, já suficiente
mente descrita. Mas, em épo
cas de escassês as formas na
tivas (em tôda a índia) são
também aproveitadas na ali
mentação. O grão é conside
rado doce G saboroso, tendo
como única objeção sua pe-
quenês e a dureza da casca.
Nas formas especialmente
cultivadas a casca é macia e
propícia aos meios comuns de
moageon.

Roxburgh ignorava que

Coix devesse ser incluído en
tre os cereais comestíveis da
índia, embora tenha, sem dú
vida alguma, lido a descrição
de Rumphius (1750) sobre seu
cultivo nas Thãs Malaias e o

relatório de Loureiro sôbre ã
Cochinchina. Na Sociedade

de Agricultura e Horticultura
da índia (Trans. 1841, VIII,
348) há menção de ter sido a

semente enviada de Amhefst.

Mr. Riley, que deu as amos

tras, declarou que as plantas

eram vigorosas e cresciam em
qualquer espécie de sólo, pro
duziam bastante e tendo gos
to semelhante ao do trigo.
Wailich identifica a planta

como sendo C. Lacr3rma. J.
D. Hooker, no seu Himalayan

Journals (1848, II, 289) dá

particularidades interessan

tes relativas ao seu cultivo

nas montanhas de iChasia.

"Cada planta, diz êle, ramifi
ca-se 2 ou 3 vêzes desde a

base e, 7 a 9 plantas podem
crescer numa área de 1 jarda
quadrada; o resultado é pe
queno, não superior a 30 ou

40 vêzes mais." Mason, na sua

obra Burma and to People
(1860) dá informações mais
úteis que foram atualizadas
na nova edição por Theobald
(1883, II, 107). Aí lemos que
''Coix é um bom exemplo do

resultado da cultura de plan
tas nativas, cuja semente é
de uma dureza pétrea, mas
que, na forma cultivada é
macia e doce. E muito culti

vada pelos Red Karens, e se
encontra à venda, torrada,

nas feiras".

No artigo publicado no
Agricultural Ledger dei um
relatório completo das cole

ções fornecidas ao Repórter
ou Economic Products dei

quase tôdas as localidades
importantes da índia; tomei
nota dasí observações práticas
das autoridades locais. Este

sistema era preferível a uma
compilação de datas num pa
rágrafo sôbre cultura, de fa
tos e opiniões que poderiam
em muitos casos parecer apli

cáveis apenas às formas in
dividuais da planta. Entre

tanto, pode ser preferível não
publicar novamente esta in
formação de modõ a parececr
que existe na índia uma cul
tura extensa e largamente
espalhada da planta. Há
grande diversidade no tama
nho, formato e cor dos grãos,
tanto quanto na qualidade é

no fim a que sei destinam. Es
tas divérsidâdes, cóiifirmadas

pelas inúmeras designações
vulgares, estabelece a crença

num conhecimento mais re

moto do que o que têm os

indigenas (especialmente os
mongóis) da índia. Já foi dito

que os pastores Arianos in

vasores tinham cultivado ês-

te grão nas faldas do Hima
laia, antes que se tivesse loca

lizado e estabelecido a cul

tura como um hábito. Po

rém, é muito mais provável

que as sementes teinham si

do distribuidas nas planícies
da índia em íntima conexão

com as conquistas mongôli-
cas. De Darjieling, através o
Bhutan, para as montanhas

do Assan Norte e Leste, do
Khasi Gars e Naga, etc. até
Burma e os países Sann, Coix
deve ser descrita não só co

mo colheita vantajosa mas

ainda como artigo dietético
extremamente importante.

Alguns tipos de grãos são tor
rados, descascados e comidos

inteiros, podendo ser grelha

dos (como se usa na índia)

ou então cozidos como o ar

roz. Outros tipos são usados

moidos e transformados em

farinha (átá) com que fazem
pães.

Parece provável que as pro
priedades que exigem méto
dos de tratamento e de pre
paro tão variáveis envolvem

diversidade química e estru
tural tão grande quanto a
que existe entre os trigos du
ros e macios, ou entre o ar
roz glutinoso e o starchy.
Romanet du Caillaud (Buli.

Soe. d'Acclimat., 1881. VIH.
442, 4) conta-nos que no IP s.

C. o general chinês Ma-
yuen conquistou Tonkim e

gostou tanto do grão Anami-
ta bo-bo (o y-dzi, dos chine
ses) que levou várias carro
ças de sementes introduzin

do assim sua cultura na Chi
na. Bfétschneidér (Bot., Sin.,
1895, pt III - 834) diz que
Coix é cultivado nàs proxi-

midadèís de Pekiiii vSòb o no
me ts'âotáz-th. Acrèscênta
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que há duas variedades, uma

de casca branca outra cin

zenta. Tainbém observei, em
drogarias, uma variedade (ou

espécie) com frutos pequenos
e oblongos e pontudos. Os

frutos oblongos e pontudos
podèin ser de C. gigantea, e.
se isto fôr verdade, é inte
ressante encontrar-se esta

espécie na China. Muitos au
tores deram suas opiniões sô-
bre as sementes de Coix,~aa
China. Muitas vêzes são ci

tadas como o es-jim, ou ce-
yin, e têm reputação de ali
mento apreciável. Dr. Smith
diz que são maiores e mais

grosseiras que as de cevada
porém igualmente bòas para
gruél.

Num livro sôbre plantas
úteis do Japão (publicado pe
la Soe. de Agr. Japoneza) é
citado como tomagi ou hato-
magi. E' uma graminea
annial, cereal cultivado em
solo seco comum. O colmo
atinge 4 a 5 pés de altura.
O grão socado em pilão e lim
po, é usado como farinha ou
mochi. Usa-se uma infusão
do grão grelhado e moido em
vez do chá e é chamada ko-
sen. Uma variedade chineza,
de grão grandes marron-
acinzentados, de fina, é mais
facilmente socada e limpa.'
A beberagem de farinha é
muito recomendada por Dii
Caillaud para uso nos hos
pitais. Os chineses usam a se
mente para sopa, tal como
se emprega a cevada na Eu
ropa.

Preparo da cerveja. ^
referência ao hábito 'japo
nês de beber um decocto pre
parado com a semente^ e do
preparo de beberagem com
farinlia e de chá, sugere o uso
mais espalhado do preparo de
uma cerveja maítada que.
nas montanhas de Naga' é
chamada dzu (p. 758). Pa^bo '
.surpreendente é do .dgu pre
parado com certos grãos ter
meilior sabor que. o. de oútras

espeSies e ainda, que um ázu [

se conserve por mais tempo
(vários meses) que outros
(sémanas) conforme o grão
empregado. Gostei muito,

viajando nas montanhas Na-

ga, de beber o dzu fresco que
me ofereciam. Tem um sa

bor que se assemelha ao do

butter-milk e ao da cidra;
em dias quentes é bem agra
dável depois de uma longa
marcha. Algumas das formas

de Coix (tal como muitos ar

rozes) têm um perfume for

te e dão um sabor de fruta e

um delicádo aroma à cerve

ja. (v. Eleusine, p. 520).

Propriedades medicinais. —
Um missionário, escrevendo

de Tomkin ao Sr^ Du Caillaud

disse que, das Lágrimas de
Job se faz uma bebida re-

frescante, sendo bom purifi
cador do sangue e diurético.
A beberagem preparada com

a farinha das Lágrimas de
Job, diz êle, é muito empre

gada no verão como refres

co. O povo de Tonkim apeli-

dou-a de "herva da vida e da

saúde"; acredita que seja

neutralizadora dos miasmas

do ar e purificadora da água
quando esta fôr fervida para
o chá com a farinha de Coix

e ingerida depois de fria." Na
índia não sq pode dizer que
Coix tenha reputação mêai-
cinal. O Rev. Dr. Campbell

diz que entre os Sentai a Taiz

é dada como adstringente e
nas perturbações menstruais,
sc43 o nome úe\ silka. Dy-
wock (Vdg. Màt. Med., 1885,
853) diz que as sementes são
vendidas nas drogarias de

Bombaim sob o nome de kas-

sai-bij. O autores da Phar-

macogràphia Indica dizem .
que sómente as formas nati
vas são medicinais e que são
consideraçlas fortificantes e
e diuréticàs.

Propriedades químicas. — A
semente de Coix, tanto a na

tiva quanto a cultivada, foi

submetida a provas químicas-
e os resultados mais ou me

nos desconexos obtidos de
vem correr por conta de clas

sificação botânica prévia. No
Food Grain of índia, de

Church, (1886, 60) lê-se: "Na.

amostra dos grãos que deu os

abaixo mencionados resulta

dos analticos verifica-se que

o grão comestível, depois do

livre da casca dura e brilhan

te, não pesa mais que uma
4.^ parte do grão inteiro uti

lizado." No Kex Buli. (1888,

267) está publicada a segun
da observação de Church fei

ta com grãos cultivados. "De
.q:uatro partqs da am-ostra,

obteve-se 3/4 de grãos des
cascados — três vezes mais

do que o obtido de Coix La-
cryma-Jobi (presumivelmen
te a comparação obtida é da
amostra citada no Food

Grain, que suponho ter sido

de grãos nativos). Posterior
mente Church deu o resul

tado de uma 3.®^ análise no

suplemento do Fbod Grain
(1901, 3) feita em grãos cul
tivados de Coix das monta

nhas Khasia. O que se segue

mostra os resultados práticos
da 1.^ e da 3.^ análise:

Considerando os resultados-

finais de suas análises,
Church acha que a quantida

de de albuminóides se apro

xima da que se nota em al

gumas espécies de "petit-

pois" e que a proporção de
óleo ou de gordura é maior
que a existente na maioria

dos cereais. Na Agricultura!

Ledger acham-s© os resulta

dos químicos obtidos por vá

rios outros investigadores.

.Usos, domésticos e indus
triais. — Desde a mais remo-

Valor nutritivo Proporção nutritiva

Coix Aativò l:á.8
Coix ,çuítivado . ' 1*4.4
(riíontàhhas de Khasia)

89

90

;í/n
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ta antigüidade, tanto na Eu

ropa quando na índia, os

grãos ou sementes, especial

mente os das plantas nati

vas, foram usadas como con

tas de rosários. Os indígenas

ria índia e de Burma usavam-

nas como adorno. Colares,

brincos, adornos de cabeças,

€tc., são freqüentemente fei

tos com êles, bem como ces

tas e outras peças do vestuá

rio. Para estes fins, foi a

planta cultivada durante sé
culos, e disto resultou uma

série especial de grãos de
formas esféricas e cilíndricas

e de grande variedade de co

lorido. No Nepal, Oudh e en

tre as tribus das montanhas
■da índia, as contas são em
pregadas, juntamente com
■conchas de courie, para en
feitar cestas, instrumentos
■de agricultura, etc., etc.

Entre os Karens de Burma
os grãos cilíndricos cobrem
■certas partes do vestuário e
seguem desenhos semelhan
tes aos dos padres de borda
dos. Entre os Angami Nagas
há brincos que consistem nu
ma roseta de grãos alongados
rodeando.

Comércio. — A possibilida
de de maior expansão para

o uso industrial destas se
mentes sugeriu o inquérito
cujo resultado prático já foi
divulgado. Há um comércio
bem grande das sementes que
são usadas para as cortinas
de contas para portas, no Ja
pão. Uma espécie excepcio
nalmente grande — uma for
ma de C. aquática — foi des
coberta por mim em Poona,
utilizada para tais cortinas.
E provável que C. gigantea,
C. aquática e as formas
maiores de monilifer, são uti
lizadas para êste fim. Mas,
em vista de maior aproveita
mento industrial, é impres
cindível distinguir as formas
de C. Lacryma-Jobi cultiva
das e nativas. A cultura des-
trói ràpidamente a casca du
ra de que depende a acei
tação na comércio. Muda
igualmente a côr do grão pro
duzindo brancos sujos e pa
lha inteiramente desprovidos
do lustro intenso das semen
tes nativas. Pela seleção e pe
la cultura parcial de formas
variáveis espontâneas (tais
como' as chamadas stenocar-
pa e monilifer) estes perigos
estão sempre presentes. Este
fato é grandemente aprecia
do pelos Burneses peritos no

assunto que abandonaram a
cultura para procurar espé
cies nativas tôdas as vezes
que houve qualquer regres
são. Em vista disto é difícil,
ou quase impossível garanth'
o fornecimento de grãos de
tamanho, côr e formato cons
tantes e isto deve ser consi
derado (do ponto de vista
dos europeus) como sério
obstáculo a pedidos em lar
ga escala. Os tipos menores e
mais interessantes de monili
fer e de stenocarpa têm boa
probabilidade de uso na Eu
ropa como contas especial
mente para fazer colares, ou
como botões ou brotos de flo
res artificiais. Poderiam ser

mais baratos e mais duráveis
do que os vidros usados
atualmente e ainda, podem
ser tingidos de qualquer côr,
de modo que deviam ser lar
gamente empregados em or
namentos de vestuário. E
certamente a dificuldade de
produzir e manter certos ta
manhos e feitios de grãos po
dia ser superada logo que en
comendas apreciáveis fossem
feitas de modo a garaiitir
uma produção maior do que
a atual.

í'^LNAf'J

(lla{iii/ia2iLl
o AMIGO DA CRIAÇÃO

FARELO COM 28% DE PROTEÍNA

A BASE DAS BOAS

Rações balanceadas
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BANCO DO BRASIL S. A,
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL

a) Aplicações e Recursos

As aplicações feitas pela Carteira totalizavam

5.015 milhões de cruzeiros em 31 de dezembro

de 1946, sendo de 5.359 milhões o valor dos

créditos abertos.

Em relação a 1945, as aplicações marcaram o

pequeno decréscimo de 495 milhões de cruzeiros.

Para as operações de financiamentos rurais e

industriais da Carteira foi estabelecido, na Lei n,®

Pelos Decretos-leis ns. 2.611, de 20-9-40, e
3.077, de 26-2-41, que dotaram a Carteira de no
vas fontes de recursos, ficou determinado o reco

lhimento obrigatório ao Banco do Brasil de:

a) as consignações em pagamento e, em ge

ral, as importâncias em dinheiro cujo le
vantamento ou utilização depende de au

torização judicial;

b) os depósitos em dinheiro para garantir o
execução ou o pagamento de serviços de
utilidade pública, recebidos dos consumido-

BILHÕCb
Df CQUZtIROS

6

CONVENÇÕES
UTBttBnTICteC
y/eiO

niousTDua

ÕILHOtS
«CauiEiDOS

1940

454, de 9 de julho de 1937, e nos seus regulamentos,
que o Banco do Brasil poderia emitir bônus, na ra
zão direta dos empréstimos efetuados.

Êsses títulos, ao portador, dos yalores de 500
1.000, 10.000, 50.000 e lOO.OÓO cruzeiros, aos
prazos de um, dois, cinco e dez dnos, vencem juros
que foram convencionados à taxa de 5V2% a.a.
Seriam tomados pelo então Instituto Nacional de

Previdência e pelas Caixas e institutos de Aposen?^
tadorio e Pensões, com uma porcentagem de seus
depósitos e fundos fixada pelo Govêrno, sob anuên
cia das respectivas Juntas e Conselhos Adminis

trativos.

res ou assinqntes, pelas emprêsas conces

sionárias;

c) 15% dos depósitos ou fundos do Instituto
de Previdência e Assistência dos Servido

res do Estado e dqs Caixas e Institutos de

Aposentadoria e Pensões, para o tomada de
bônus.

Os recursos provenientes dessas três fontes as
cenderam, em 31 djç dezembro de 1946, ô impor
tância de 1.417 nrillhões de crg^eiros, insuficien
te para atender aos créditos concedidos pela Car

teira, como se vê no quadro demonstrativo mais
adiante.
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Essa deficiência adveio do fato de os Instituto-

tos e Caixas de Previdência, de cujos depósitos mais

se esperava, entenderem que só estavam obrigados

a recolher 15% das disponibilidade es^^ntes em
seu poder e não 15% do total dos suas disponi

bilidades.

Trata-se, aparentemente, de um engano de

interpretação, responsável, em grande porte, pela

situação anômalo em que se encontra a Carteira,

obrigado o recorrer à Caixa do Banco do Brasil

ou ao redesconto de seus contratos de crédito.

Por não ter o Banco concordado com essa in

terpretação, o assunto foi levado ao Conselho Téc

nico do Departamento Nacional de Previdência So

cial, pendendo, ainda, do seu pronunciamento.

Notamos, aliás, com satisfação, que o projeto
de Lei Bancário, de autoria do Sr. Ministro do Fa

zendo, prevê o financiamento dos operações de cré

dito rural e industrial por meio de recursos com

as indispensáveis características de estabilidade,

entre os quais avultam os provenientes dos Insti

tuições de Previdência e Caixas Econômicas.

O quadro seguinte mostra, com clareza, a si

tuação anormal aqui exposta:

RECURSOS E APLICAÇÕES

Balanço em 31 de Dezembro de 1946

RECURSOS APLICAÇÕES

Depósitos judiciais à vista e aviso
prévio de menos de 90 dias

(Dec.-Lei 3.077, de 26-2-41) .

Depósitos judiciais a prazo e de

aviso prévio de 90 dias ou mais
(Dec.-Lei 3.077, de 26-2-41)..

Depósitos de empresas concessioná
rias de serviços públicos (Dec.-
Lei 3.077, de 26-2-41)

Depósitos obrigatórios a prazo fixo
(Dec.-Lei 3.077, de 26-2-41)..

Bônus em circulação

Cr$

948.909.466,80

29.213.864,40

104.940.442,00

258.018.750,50

1.341.082.523,70
75.863.000,00

1.416.945.523,70

Carteira de Redescontos 2.392.187.293,50

3.809.132.817,20

Suprimentos do encaixe geral do

Danço 1.206.908.198,50

5.015.041.015,70

Cr$

Empréstimos Rurais 4.137.307.155.70
Empréstimos Industriais 739.773.590,50

4.877.080.746.20

Créditos em Liquidação 137.960.269,50

5.015.041.015,70

Não foram menciodo^ os
"Empr.éstin^os /em Letras Hi
potecárias", que, confprme
seu pfprio nome indica, não
aãp realizados em espécie.

í^os dados abaixo vêem-se as modalidades dos
créditos concedidos, em sua distribuição pelas di
versas regiões do país.

Em rejaç^p a 1945, yerifjçpy-çe, ern 1946,
uma queda acentuada ijo fpjal ^os jcr^édi.tos .paríco-

q^ye PP^PJP 4© 1 .§27 milhões çle cruzeiros

Pfírg 7§5 rpiiihp^es. fssp .(^4g, se
gelq Jíqyi.^asã9, dps çfl.trtrqtçs de
f'mm9!r)fioÍ9s ^ip&çísís oifSfjip w

As aplicações supra são representadas pelos
saldos dleyedores ,era 31-12-46, sendo que os cré
ditos, abertos em ignal data, se compunham das
seguintes parcelas:

Créditos Rurais

Créditos Industriais
4.534.071.830.00

824.723.171,10

5.358.795.001,10

operações essas não renovadas em 1946, em face
da favorável posição do mercado.

.Q totpl ,dos credito^ abertos à pecuária sofreu
insignificante mpcjifi^cpçõo: 3.251 milhões de cru-
mrmf .em 194,6, e 3.329 milf^pes em 1945.

Jipyve, .eatrptonjio, spn^vp! elpyqçãp nps
préstimos industriais, menos motivada por noyqs
eppíratos 4.Q ultirnação de PperPÇQes j6
em estudo.
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CRÉDITOS EM VIGOR EM 31 DE DEZEMBRO DE 1946
NÜMERO E VALOR EM MILHARES DE CRUZEIROS

Unidades
Federadas

e Regiões

Guaporé. .
Acre . . .

Amazonas .
Rio Branco.
Pará . . .
Amapá . .

Norte

Maranhão . .
Piauí . . ..
Ceará. . . .
R. G. do Norte
Paraíba . . .
Pernambuco .
Alagoas. . .

Nordeste,

Sergipe . . .
Bahia .

Minas Gerais.
Esi^to Santo
Rio de Janeiro
JDistrito Federal

Leste.

São Paulo. .
Paraná . . .
Santa Catarina
R. G. do Sul

Std

Mato Grosso.
Goiás . . .

Centro-Oeste .

3BlRA.sH' . • .

Agrícolas

N.o

4

13

11

12

23

63

95

146

213

277

511

85

19

1.346

16

172

399

247

309

7

1.150

2.902

200

118

1.239

4.459

65
6

71

7,089

Valor

660

2.315

253

369

421

4.018

19.193

18.902

18.003

18.284

28.340

12.377

2.259

117.358

1.888

2.741

38.860

17.494
16.719

425

78.127

373.431

21.994
1.391

156.571

553.387

1.299

1.110

2.409

755.299

Pecuários

N.o

9

20

22

74
3

128

40

326

1.497

1.635

2.199

2.052

702

8.451

920

3.739

6.994

457
1.258

29

13.397

3.362

350

113

1.692

5.517

1.501

1.544

3.045

30.538

Valor

Agro-Pecuários

N.o

4.090

643

2.454
7.640

320

15.147

1.162

15.304

53.872
01.311

181.696

199.667

65.069

608.081

59.066

269.919

961.439

27.353

91.904

6.010

1.415.691

469.570

36.012

6.737
236.437

748.756

218.286

244.870

463.156

3.250.831

6

14

78

60

4

162

2

26

7

2

4

1

42

5
4

11

20

226

Valor

10

10

195

521
3.253

3.873

321

8.163

74
729

269

73

289

573

2.007

163

640

221

1.024

26

26

''Industriais
I

Agro-Ind ust riais \

N.o

11

7

6

39

11

6

4

Valor

1.139

1.139

4.557

839

807

18.150
5.143

6.851

1.210

84

3

7

26

5

18

40

99

93
62

1

19

175

11.230 365

37.557

1.280

6.961

71.621
2.959

12.958

171.818

267.597

373.348

110.556

150
32.276

516.330

.2.100

2.100

824.723

Total

N.o

2

12

14

8

28

23

27

99

11

196

18

3

17

11

15

5

69

28

2

Valor N.o

115

698

813

637

1.263

2.688

1.243

293.578

6.196

305.605

4.300

50.175

3.437

581

22.579

2.964

84.036

53.836

95

5| 72.327

35

314

126.258

516.712

4

22

37

34

109

3

209

146

493

1.758

2.052

2.808

2.246

736

Valor

660

6.405

2.160

2.823

8.759

320

21.127

24.912

35.877
74.466

133.686

220.295

512.794

74.734

10.239

959

3.947

7.443

722

1.604

82

14.757

6.390

618

232

2.966

10.206

1.566

1.555

3.121

38.532

1.076.764

66.608

330.525

1.075.626

48.460

144.449

181.790

1-. 847.458

1.270.348

169.297
8.278

497.832

1.945.755

219.585
248.106

467.691

5.358.795

b) Crédito Agrícola ALGODÃO EM PLUMA

Os financiamentos comuns dos principais pro
dutos agrícolas, referentes à entre-safra, continua
ram a ser feitos normalmente nos têrmos e nos li

mites do Regulamento da Carteira.

No quadro adiante inserido figura a distribui
ção dêsses financiamentos pelas diversas mercado

rias amparadas.'
E' oportuno, porem, destacar olguns produtos

de maior importância:

Créditos concedidos sob autorização do Govêr-
no Federal, para a defesa do mercado interno dq

algodão.

Êsses financiamentos são deferidos mediante
penhor mercantil do produto.

As operações, quando não resgatadas pelos
mutuários, são liquidados a débito de conta espe
cial do Tesouro Nacional, nas ocasiões em que, da
acordo com dispositivos contratuais, se processa o
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transferência da mercadoria apenhada ao Govêr-

no, em virtude de sua venda à União.

Poro a zona sul do país continuava em vigor,
no fim do exercício, o Decreto-lei n."^ 6.938, de

7-10-44, que autorizou o financiamento especial do

olgodõo dos safras 1943-1944 (remanescentes) e

1944-1945.

A região do norte passou o ser financiada nos

têrmos do Decreto-lei n.° 8.999, de 18-2-46.

Não havendo mais necessidade de amparo ofi
ciai ao mercado do algodão — o que se noto pela

ausência de propostas na zona sul e pelas raras

propostas na zona norte — foram, por sugestão

do Banco, suspensas as operações dessa espécie no

exercício de 1947.

PLANO DE EMERGÊNCIA

Em complemento às informações constantes do

relatório do ano passado, temos a acrescentar, a
propósito dêsse plano poro o financiamento de ce»

reais, que a 28 de fevereiro de 1946 foi firmado

contrato, entre o Tesouro Nacional e o Banco do

Brasil, regulanda a execução dêsse financiamento,

tendo-se estipulado ágios e desógios poro os diver

sos tipos dos produtos contemplados. Convencio

nou-se, ainda, que os financiamentos só seriam con

cedidos sòbre mercadorias depositadas em armazéni

controlados pelos Estados e por êles indicados o

Comissão de Financiamento do Produção, o quci.

por suo vez, os indicaria ao Banco.

Releva notar que, aparentemente, apenas dois

Estados, os de Minas Gerais e Paraná, se interes

saram pelos benefícios dêsse plano, de vez que só

as duas citadas unidades da Federaçõo preencheram
os requisitas indispensáveis à utilização dos mes
mas nos respectivos territórios.

No Estado de São Paulo, uma emprêsa parti

cular ficou incumbida do financiamento, por contra
to de 15-5-46 firmado com o Ministério do Fazen

do, facultanda-se ò dita emprêsa recorrer, quando
necessário, à nossa Carteiro. Essa faculdade, toda

via, não foi até agora utilizada.

Em 1.° de novembro de 1946 foram encerra

das as operações do primitivo plano de emergência,
tendo sido baixado novo decreto, o de n.° 9.879,

de 16-9-46, dispondo sobre o prosseguimento do
plano, com algumas alterações, no exercício de
1947.

Êsse último decreto, porém, ainda não pôde ser
executado, porque suas disposições ficaram, pela
superveniência da Constituição Federal, dependen

do de abertura de crédito pelo Congresso.

ARROZ NO RIO GRANDE DO SUL

Pelo Decreto-lei n.° 7.826, de 4-8-45, foi o

Estado do Rio Grande do Sul autorizado a assegu -

rar a liquidação das dívidas provenientes do custeio

das safras de arroz, dos anos agrícolas de 1941-2
a  1944-45, não resgatados em virtude de insufici

ência de collneita decorrente de secos ou de outros

fatores de natureza aleatória. Ao mesmo tempo

ficaram suspensas as execuções contra bens das

lavouras dos orizicultores beneficiários do Decreto e

os ações relativas a débitos oriundos dos financia

mentos de custeio, bem como as derivadas de con

tratos de compra e venda de materiais agrários com

reserva de domínio.

Não obstante, sòmente a 20-7-46 (Decreto n.°

2.020) foi a mencinoodo lei definitivamente regu

lamentada pelo Estado do Rio Grande do Sul, fican
do encarregado de sua execução o Comissão Deli

berativa criada pelo Govêrno Estadual para êsse
fim. Dêsse modo, o financiamento do sofro de
1946-47 jó se deveria processar em obediência òs

normas estabelecidas no aludido Decreto-lei n.®

7.826. Todavia, a demora na regulamentação e o

conseqüente retardamento dos decisões do Comis

são Deliberativa, a respeito do distribuição dos fa
vores governamentais, levaram a Carteira, pondo

em prático, aliás, orientação jó observado no ano
agrícola anterior, a prossegir financiando os orizi
cultores presumivelmente amparados pelos benefí
cios legais, sem esperar, a êsse respeito, o mani
festação daquele órgão, evitando, assim, que os la
vradores contemplados interrompessem suas ativi
dades na presente safra.

Quanto aos orizicultores não incluídos entre os
beneficiários legais, decidiu-se pela cobrança, ami
gável ou judicial, dos respectivos débitos junto á
Carteira.

Objetivando, outrossim, amparar, de preferên
cia, o pequeno e o médio produtor, numa dissemi
nação de crédito que atendesse melhor aos interêc
ses do produção, sem excluir, é cloro, o auxílio
aos grandes lavradores, foi deliberado que o fi
nanciamento da safra de 1946-47 se fizesse em
bases mais consentâneas com as necessidades das
plantadores de arroz. Assim, para as lavouras a
partir de 400 quadras, estipulou-se uma redução
progressiva do quoíítuimi finonciável, que irá boF-
xando dos 60% fixados poro aquela área até o li
mite máximo de 25% sobre o que exceder de
1  .000 quadras.

CANA DE AÇÚCAR
Nossos financiamentos às'usinas de acúcar, em

Pernambuco e Alagoas, subiram, no exercício ds
1946, o 180 milhões de cruzeiros

Alegando dificuldades várias, entre as quais as
oriundas do retraimento dos bancos locais, pleitea
ram os usineiros de Pernambuco o prorrogação, por
um 0^0/ do prazo dos contratos firmados para custeio
da última safra. Nõo tendo sido possível uma con-
ce..sõo geral, foi autorizado o exame de cada coso
concreto. Isto está sendo feito através de um ins
petor especial designado para aquêle Estado.

PRODUTOS FINANCIADOS
Segue-se um quadro estatístico, com a espe

cificação, por produto, dos finonciomentos ogríco
Ias e agro-industriais, até 31 de dezembro de 1946:
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MOVIMENTO GERAL DOS CRÉDITOS CONCEDIDOS ATÉ 31-12-1946

Em milhares de Cruzeiros

Produtos financiados
:

!  1938/41 1942
1

1943 ;
I

i1944 j i
1945

i  (
1  1946
]_ !

Total

Acácia Negra

1

93

!
301

1

-1

[  1

116 239

Adubo . . . . . . . . '  l.OüO
—

i  1 loi 1 1.010

Agave . . . . . . . . 55 160 825( 9.452] 19.403]!  17.478 47.373

Alfafa . . 103 318 269] 3881 292 1  132 1.502

Algodão . 148.719 77.986 100.027] 139.889' 142.9221 115.615 725.158

Algodão em pluma . . — 271.078 278.9151 507.749! 2.115.589 i  88.042 3.261.373

Alho . . . . . . 34 50 191 —' —1!  ' 103

Amendoim — 372 313] —] 311]  72 788

Arroz 161.679 91.213 141.394] 213.5561 167.993 1  208.258 984.093

Aveia . . . — — 1
)

2 — 2

Batata . . . . 1.060 367 586| 2.0171 6.320 4.704 15.054

Cacau ;  5.052 7.886 57.5151 5.649! 5.225 3.936 85.263

Café i  246.975 78.295 126.063Í 75.489] • 171.813 303.385 1.002.020

Café especial ;  29.492 100.859 68.0091 114.711! 136.858]  63.145 513.074

Cana de açúcar 196.826 77.729 124.6931 223.298! 149.5181 262.965; 1.035.0^9

Carvão vegetal — 428 721 —1 —'!  I 500

Cebola . . !  94 131 lOl! 143' 181]i  303 953

Cevada —' — —j 20] —11 20

Chá . . . .. . . . . . i  —,í  — 21! 30| —1]  —' 51

Coco . . — 1  - —] —1 —1 12' 12

Erva-mate . . . . . 231 1  60 —! 2081 60711  —■ 1. 106
Erva-doce — — 14! —1 -1 ! 14
Ervilha . . . — 1  — —1 42! j  —! 42
Feijão . 229i1  108 183' 447! 1.038!!  1.184! 3. 189
Frutas 4.745 1  1 .tl44 4721 282| 6.536] 1.347j 14.426
Fumo 47 108 215! 696] 948 790' 2 .804
Gergelim 18 — —1 —j —]1  —' 18
Guaxima 9 9 —1 —I —11  —' 18
Juta . . . 98 1.257 955] 1.173] 580] . 585 4.648
Lenha 115 35 614] —1 —11  —' 764
Linhaça — 10 28] 168] 78] ; 284
Linho 1.611 1.005 748) 3611 99611  663 i 5.384
Lúpulo 1 — —] -1 3|1  —1 8
Mamona !  306 1.258 984) 811 171]1  1.604] 4.404
Mandioca 1  25.222 4.310 6.217Í 4.279] 4.349] 4.187] 48.564
Menta — 2 2.679] 6.234] ^247]l  —' 9.162
Milho 3.159 1.335 3.466] 6.0401 22.230] 15.4131 51.643
Rami — 25 69] —1 140] 152] 386
Repolho i  — — —1 —1 135] 333! 468
Sericicultura 1  — — 90] 200! —1 —1 290
Tomate . . . . 5  16.920 5.008 5.000] 5.023] 233| 8.787] 40.97i
Trigo . . ' . ' í  124 411 65] 21] 10] 227] 858
Uvas . 1  257 76 117] 35! —11  10] 495
Outros produtos '  17.077 7.029 4.4791 4.328]

(
4.404 ]  2.515'

1  1
39.832

Máquinas Agrícolas -!1  270
1

966' 1.225]
1  1

16.212! 13.696 32.369

Plano de En^r^ência

Dec. Lei n. 7774 . . .

Ind. Extrativa Vegetal
Babaçu
Borracha
Castanha
Cera de carnaúba
Madeiras
Oiticica
Piaçava
Tungue

Melhoramentos Agrícolas

Irrigação culturas de arroz

2501
251

3641
1.351|

—!
291

i

— —

]
]
]

—]
]

I
1
i

84.491'
1

84.491

959 5.574]
]

•7.3381 15.635
1

20.6271 50.383
5.440 1.470!1  201 6 1 6.961

105 — —1 100 2.035' 2.604
5.029 3.712] 2.366] 2.251 12.670] 27.379

100 400] —1 200 — i 700
22 271]i  71] 168] —! 561
— 109] 100] 74] 174] 448
66 —11  —1 — 1  -! 66

Aigricolas
Pecuários .
Agro-pecuários
Rurais
Industriais

TOTAL . . .

I

863.2761 742.0461
526.711] 545.257]

10.455] 8.929]
1.400.442

367.052

937.740]
566.643]

6.284]
1.296.232]

147.195]
1.510.667]

236.207]

1.333.139]
1.971.808]

6^113]
3.'311.060]

141.516

50]_
2.993.553]
2.094.868]

7.957]
'5.096.378]

157.214]

50

1.239.653] 8.109.407
804.876] 6.510.163

3.54^] 43.280
2.048.07 í] 14.662.850

271.422] 1.320.606

I  1.767.494] 1.443.427] 1.746.874 3.452.576] 5.253.592] 2.319.493115.983.456
!  1 1 I I I ]
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c) Pecuária

Entre tôdas as atividades rurais financiadas pela

Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, foi no

pecuário que se assinalou maior expansão em todo

o país, e, especialmente, nos Estados de Minas

Gerais, São Paulo, Goiás, Pernambuco, Paraíba,

Alagoas e Bahia.

O total dos créditos em vigor teve considerável

e constante ascensão de 1943 o 1945. Os algaris

mos abaixo põem em evidência o suo posição até

1946:

Em milhões

de

cruzeiros

194 3 762

194 4 2.078

194 5 3.329

194 6 3.250

Não houve, no exercício de 1946, deflação de

crédito neste setor; houve, sim, um estacionamen

to decorrente de um imperativo de prudência,
porque:

a) os aplicações em empréstimos pecuários ha*
viam subido o um valor equivalente a 60%
do total das aplicações da Carteira, reve
lando perigosa hipertrofia do crédito de

determinada natureza, em detrimento das
outras modalidades igualmente dignas de
amparo;

b) a crise originado pelo "boom" especulativo

da pecuário, principalmente no tocante à

criação do gado zebu, provocou uma que
da de preços, com desvalorização dos ga
rantias concedidas ao Banco do Brasil.

Com o intuito de impedir a propagação de qual
quer alarme e dar tempo aos devedores de res
taurarem seu equilíbrio firionceiro, o Banco adotou

diversas medidas de cautela, que, aplicadas progres
siva e cuidadosamente, foram restabelecendo a
tranqüilidade entre os mutuários solváveis.

Essas providências estão, a seguir, referidas, na
súmula das respectivas circulares de instrução às
Agências.

A primeira Carta-circular, logo no início do exer
cício, em 14-2-46, sob n.° 2.305, autorizou os
Agências, observadas certas condições, o concede
rem prorrogações de contratos, independentemente
das amortizações vencidas, sempre que se tratas
se de criadores de gado zebu. Era uma moratória,

pura e simples, espontâneamente oferecida pelo
Banco, a prazo de um ano.

Logo a seguir, o telegrama n.° 32, de 21-3-46,
autorizou as Agências a conservarem, também ven
cidos, até seis meses, os contratos de financiamen

to de gado comum, nos casos em que os devedores
não houvessem podido atender com pontualidade
aos seus comprorriissos enri face da paralizaçõo mo
mentânea do mercado de animais de corte.

As outras medidas foram as consubstanciadas

nos seguintes documentos de serviço:

Carta-círcular 2.341, de 28-3-46 — au

torizando o liberação dos crias da safra

de 1945 até 50%, quando o média per

capita dos animais adultos existentes

fosse superior a Cr$ 2.000,00, em con

fronto com o soldo devedor do mutuá

rio, e até 70% quando igual ou inferior

o êsse valor médio.

Carta-circular 2.359, de 25-4-46 — es

clarecendo que os concessões autoriza

dos pela Carta-circular 2.305 deveriam

ser propiciadas sem facilidades exagera

das, porém de formo que se tornassem

accessíveis a todos os mutuários idôneos.

Carta-circular 2.367, de 6-5-46 — es

tabelecendo novos condições para a con
cessão de financiamento aos invernistos

e elevando o limite máximo dos emprés
timos que poderiam ser deferidos a coda

produtor poro compra de gado de criar
e recriar.

Carta-circular 2.373, de 9-5-46 — ad
mitindo a permuta de animais apenha-
dos, quando orientada no sentido do au

mento de rendas do mutuário e da me

lhoria de sua capacidade de pagamento.

Carta-circular 2.428, de 30-7-46 es

tabelecendo "adiantamentos máximos",
em vez de "valores máximos", para o re

cebimento de gado em penhor, de modo
que poro reprodutorès adiantaríamos . .

Cr$ 3.000,00, para vacas Cr$ 700,00-
para novilhos Cr$ 500,00 e assim por
diante.

E' de grande importância notar que, apesar do
crise, os pecuaristas, na sua maior porte, poderiam
tê-la vencido sem o recurso da moratória geral.
Essa afirmativa é baseada num fato positivo: no
vigência do Decreto-lei n.® 9.762, de 6-9-46 -
de ocôrdo com o qual o pecuarista, para gozar
da moratória, devia pleitear, por escrito, os favores
do lei dos 30.734 financiamentos pecuários con
cedidos pela Carteira Agrícola, no total de 3.353
milhões de cruzeiros, apenas 1.553 mutuários,
cujos saldos devedores não ultrapassavam 454 mi
lhões, solicitaram o amparo legal.

Há airida um aspecto da legislação da mora
tória pecuária que, pelas suas graves repercussões,
merece ser assinalado. A Lei n.o 8, de 19 de de
zembro de 1946, oferece dificuldade quase intrans
ponível a novos operações de crédito agrícola ou
pecuário, desde que se trote de pessoa que exerça
também a atividade de pecuarista. Exige, implici
tamente, para concessão de novo empréstimo a
pessoa nela enquadrada, prova negativa de dívidas
civis, comerciais ou fiscais (art. 5.° combinodo com
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o art. 1.°). O condidato à operação teria de apre
sentar uma infinidade de certidões negativas, in

clusive as referentes ao fisco federal, estadual e mu

nicipal .

Note-se que, quando o lei alude a "devedores",
no art. 5.°, não se refere apenas a devedores do

Banco do Brasil, uma vez que não há restrição es

pecífica. O texto legal, portanto, deve ser assim in-

te.-oretado; qualquer pessoa que seja pecuarista, de-

vedora e no gôzo dos favores do moratória, não

pcds alienar bens nem gravar, isto é, constituir pe

nhor sòbre os mesmos bens, sem consentimento ex

presso de todos os seus credores. Deriva-se daí urr.

sério obstáculo para novas operações de crédita

com pecuaristas, na base de penhor agrícola e pe

cuário ou sob hipoteca. Ficou o Carteira, assim,

tolhida, por dificuldades legais, no seu desejo de

continuar operando com pecuaristas, sob penhor

cgrícolo ou pecuário.

Um outro fator, de ordem bancário, tende o

obstor a concessão de créditos pecuários. E' que a

Carteira, desde muito tempo, vinha fazendo apli

cações bastante superiores a seus recursos próprios

e obtendo o numerário reclamado para os novos

créditos no redesconto de seus contratos, o que vale

dizer, em novas emissões de papel-moeda. Cessa

da essa fonte de recursos, pelo acertado resolução

do Governo e do Diretoria do Banco de não utilizar

emissões para aplicações a prazo longo (os da pe

cuária são de cinco anos), os disponibilidades ne

cessárias só poderiam provir da liquidação de em

préstimos anteriores, através das amortizações con

tratuais. Paralisadas, em grande parte, essas amor

tizações, por causo da moratória, esto última fonte

de recursos disponível pouco vem produzindo.

Entretanto, apesar da moratória espontôneo-

mente concedida pelo Banco a seus devedores cor

retos, apesar das medidas legislativas que começa

ram a vigorar o partir do mês de setembro, ainda

nos foi possível conceder novos créditos, num total

de Cr$ 804.875.636,80, tendo sido, para isso,

aproveitado a recuperação, advinda de amortiza

ções normais, num montante de CrS 883.182.176,70.

O quadro, ao fim desta página, relativo às

Operações Pecuárias é bastante elucidativo.

d) Crédito Industrial

As aplicações da Carteira, em empréstimos in

dustrieis, estavam representadas, em 31 de dezem

bro de 1 946, pelo total de CrS 739 . 773 . 590,50.

O movimento mensal dessas operações foi o

seguinte:

1946 Milliares de cruzeiros

Janeiro 6 242

Fevereiro 1 000

Marco 5 675

Abril 26 404

Maio 21 019

Junho . . . 28 747

Julho 24 915

Agosto . . . . . . . . . 41 512

Setembro 62 751

Outubro . . . . . . . 34 306

Novembro . . . . . . . 11 525

Dezembro . . .' . 7 326

TOTAL 271 422

A maior parte dos empréstimos representa ope

rações cujos estudos foram iniciados em 1945.

OPERAÇÕES PECUÁRIAS

1946

Janeiro

Fevereiro

Março .

Abri! '

Maio

Junlio

fulho . .

Agosto

Setembro

Outubro _

N-:vembro

Dezembro

TOTAL

Créditos concedidos
1
l

í|!

Amortizações dos em

préstimos realizados

Cruzeiros

85.020

79.521

66.112

66.648

55.490

94.895

76.540

65.560

60.039

61.736

46.238

47.068

.605 00

.996,00

.890,00

.083,60

.602,10

.991,90

.634,90

. 642,30

.953,00

.785,10

.898,90

.554,00

804.875.636,80

51.481

52.019

54.839

63.950

80.304

86.004

102.063

81.786

69.591

81.754

76.558

82.826

.851,10

.400,20

.857,40

.862,80

.763,80

. 644,60

.683,20

.484,80

.475,40

. 188,40

.713,80

.251,20

883.182.176,70

(Extroido do relatório referente oo

exercicio de 1946)
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A hÊ€líÊni3'iiÈ elíÈ Raspa de
MaÊtdleca

A Sociedade Nacional de Agricullura
encaminhou ao Excelentissimo Senhoi

Douloi- Daniel de Carvalho, Digníssimo
Minislro de Estado da Agricultura, a se
guinte representação:

"üs produtores e fabricantes de fa
rinha de raspa de mandioca, que este
subscrevem, representando o Distrito
Federal, o Estado do Rio de Janeiro.
Minas Cerais, Bahia, Pernambuco, Pa
raná, Santa Catarina, Rio Grande do
Sid e São Pardo, tendo em vista a si
tuação do abastecimento de trigo ao
pais, decorente da escassos do cereal no
mundo, resolveram, em reunião sob o
patrocínio da Sociedade Nacional de
Agricultura, assentar a sua posição em
face desse magno problema, e ao mes
mo tempo, francamente, exporem os
seus ])ontos de vista sobre o assunto,
visando, em primeiro lugar, concorre
rem com seu esforço para a solução de
um problema que tende a se agravar em
futuro próximo, e, em segundo, salva
rem de ruina completa uma atividade
rural da maior significação para a eco
nomia ijrasileira.
O assunto tem sido debatido e estuda

do sob os mais vários aspectos, não se
tendo contudo chegado a uma solução
capaz de atender aos interesses nacio
nais em jogo, muito embora todos reco
nheçam, por experiência das mais ani
madoras, que nas farinhas sucedâneas,
provenientes da mandioca e de outros
produtos agrícolas largamente cultiva
dos por todo o Brasil encontra-se talvez
a chave da solução para o problema cru-
ciante da alimentação das nossas popu
lações.
E' o Brasil um dos maiores consumi

dores de tiãgo no mundo'', dependendo o
seu abastecimento de importação do es
trangeiro. Sabe-se, contudo, que se tor
nam cada vez mais difíceis as aquisi
ções do cereal, de que a Europa tem
falta crescente. O consumo nacional se
eleva presentemente a cerca de 1.400.000
toneladas anuais, ai incluída a produ
ção nacional, com tendência para au
mento em face do desenvolvimento in
dustrial e da conseqüente concentração

das populações nos centros urbanos. Por
outro lado, tal importação, à medida
cpie aumenta em volume, cresce em va
lor, exigindo de nosso Tesouro impor
tância não menor de 2 biliões e 200
milhões de cruzeiros anuais.
Infelizmente, apesar dos esforços até

aqui feitos para aumentar a produção
nacional do tiãgo, esta não tem alcan
çado cifra superior a 115.000 toneladas,
insuficiente, toda ela, para o consumo
do Estado maior produtor, que é o Rio
Gi ande do Sul. O insucesso tem sido
devido menos ao empenho dos poderes
públicos do que às condições desfavo-
1 aveis da nossa economia rural, pare
cendo que, postos em ação todos os ele
mentos para o aumento da produção,
como é do programa do atual governo,
mesmo assim não chegaríamos tão cedo
a obter uma contribuição da triticultu-
ra nacional superior a' 30% das noss.as
crescentes necessidades.
Foi considerando o problema sob dois

aspectos principais, o primeiro, o de
minorar o sacrifício do Tesouro com a
diminuição imediata da importação; se
gundo, o de pôr em prática com mais
desafogo o plano de aumento da cul
tura triticola no país, que foi baixado o
decreto n. 26, de 30 de novembro de 1937
pelo qual se tornou obrigatória a mistu
ra até 30% de feculas ou farinhas de
produção nacional à farinha de trioo
permitindo-se excepcionalmente medi
ante licença especial, a utilização da
farinha de tri.go puro para o pão dieté-
ico e para o fabrico de massas alimen
tícias. Essa medida, salutar sob todos os

1 de agostode 1..38 ate 31 de outubro de 1943 uor
um espaço pois de 5 anos. Dttrante êsse
permdo apare]hoi,-se no pais, eom ad
mirável capacidade de improvisação,
uma industria de farinhas panificáveis.
cuja produção total atingiu o volume

Cl 445.4-3.995,12. Essa vultosa pro
dução, 1 epresentando uma apreciável
economia para a nação, e beneficiando
diretamente as nossas zonas rurais, re
presentava contudo, em média, apenas
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cerca de 10% do volume do trigo im
portado. Isto porque, ao se pôr em prá
tica o decreto, a mistura começou com
2%, que foi a percentagem mínima, ten
do atingido o máximo de 22% quando
veio a suspensão da mistura.
Além daquela economia, e no dizer

do ministro Apolònio Sales, "o pão mis
to foi bem aceito e a medida não per
dura até o presente em razão do Con
vênio Brasil-Argentina, que determinou
a extinção do pão fabricado com a mis
tura de outras farinhas que não a de
trigo". (Rei. das Atividades do Ministé
rio da Agricultura, 1930-44, pg. 86).

Se tomássemos por base aquele re
sultado, estaríamos hoje, que a nossa
importação aumentou èm volume e em
valor, economizando anualmente quan
tia não inferior a 500 milhões de cru
zeiros. Não se diga que, se assim o fi
zéssemos, estaiáamos constituindo um
fato isolado, pois que diversos países,
nos dias que correm, utilizam o proces
so da mistura, sendo de citar a Améri-
ca do Norte, grande produtora de trigo,
e a Alemanha, que nela encontrou, uti
lizando a fécula da batata, o recurso
para salvar da fome, durante os dias da

^  enorme população.No atual momento, alguns países, in-

p Uruguai, a Espanha, a Francaempenham em adquirir a
de raspa para a usarem
TTlítm^^ ® panificacão.

elevadíssi-

da Areentina ^ ̂ ®^^®eimentos por parte
hier feio cAr' ^
de 1941, o governa
mais recentoe procedeu a estudos

8ssim otip ft PrN • brasil6Írã g loiniTuTacão Nacional de Ali-
deral de Coméício Conselho Fé-
longos estudos, cheeon de
que se impunlia a adn conclusão de
fica de produção dífSfAÍ,
panificáveis de- acArd ^ misturas
regiões do pais! chegat^^^^^^^
selhar as
comendaveis a panificaçâo
Idênticos estudos foram .SAPS pôr ilustre. ÍSM^T-

leiros, concluindo eles por estranharem
que, diante das condições precárias do
aJiastécimento do pais, não houvesse o
governo toinado obrigatório oü pelo

menos permitido que essas niistiu as vies
sem a fazer parte de uma poÜtica eco-
nômico-financeira nacional, a exemplo
do que se vinha praticando em tod )s os
países do mundo.
E' grande a quantidade de nossos re

cursos em produtos amiláceos e feeii-
lentos em toda a vastidão do lerriló-
rio, os quais poderiam servir de base
à  indústria da panificaçâo, sem falar
na larga aplicação que teriam no con
sumo (lomcstico.
Segundo é voz corrente nos meios in

teressados, o obstáculo sempie alegado
para a extranhável obstinação em se
guirmos o caminho menos aconselhá
vel no caso, é o caráter diplomático da
questão, alegando-se a vigência do Con
vênio Brasil-Argentina de 1911, pelo
qual foi imposta ao Brasil a eliminação
das misturas. No entanto, ainda o ano
passado, premidos pela falta absoluta
do trigo estrangeiro, tivemos de recor
rer à mistura, não então, de farinha de
raspa, de qualidades já comprovadas na
panificaçâo, mas ao milho, abundante
no momento e a um preço mais accessí-
vel, embora essa não fòsse a farinha
mais recomendável. Comprovava a prá
tica, mais uma vez, a caducidade do
Convênio de 1941.
Para êsse Convênio, o Ministério da

Agricultura, em várias oportunidades,
solicitou, sem resultado, a respectiva
denúncia, tendo os seus orgãos técnicos
— Comissão Executiva da Mandioca e
Serviço de Expansão do Trigo — expres
samente reconhecido a conveniência e
a necessidade das misturas dos produ
tos nacionais, desde que devidamente
fabricados e fiscalizada w sua aplica
ção.
Vem a pelo aqui lembrai- que por oca

sião da assinatura do Convênio Brasil-
Argentina de 1941 as fábricas de ras^ia
de mandioca cifravam-se, só no Estado
de São Paulo, em 641, representando um
investimento aproximado de duzentos
milhões de cruzeiros. Essa indústria, ge
nuinamente brasileira, porém, não se
circuscrevia aò grande Estado, mas es-
tèndia-se poi* todo o território nacional,
e a sua paralização repentina, decorren
te do Convênio, redundou num prejuízo
incalculável para a nossa economia ru
ral e para os patriciòs que, acorrendo ao
apelo oficial, empregaram nela os seus
hávefes e a sua capacidade de trabalho,
não recebendo, por isso, nenhuma inde-
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nização. sondo assim, quase totais os
seus j)re,juizos. Releva notar, ainda, que,
ao lado da pioi])içâo da mistura, tem si
do i)roil)ida a exportação, como ocorre
prcsenlemenlc, o que daria vasão a uma
ai)reeiável parte da produção, que com
«rande esforço sul)siste.

Kn([uanto a situação interna do pais
se debate numa crise alimentar sobre

modo .i>ravo. estamos desprezando um
importante fator de aumento da produ
ção de i»èncros alimentcios, contribuin
do, assim, para manter as dificuldades
financeiras com que depara o nosso Te
souro, face às crescentes sangrias da im
portação de trigo estrangeiro caro e de
ficiente o qual num futuro pi'óximo fal-
tará, deixando as nossas populações, no
vamente, — como se a i'ecente experi
ência não nos tivesse servido — despro
vidas desse gênero indi,spensável à ali
mentação, que ê o pão.

Persistimos, inexplicàvelmente, no er
ro de não ajiroveitar os recursos à mão
t in nosso jnóprio território, o que é pior,
por exigências de um convênio a rigor
não existente porquanto já um outro, de
problemática execução, foi realizado eu
Ire a Argentina e o Brasil, no qual a
cláusula proibitiva da mistura não foi
siquer mencionada como a indicar o ru
mo único que nos cabe seguir no caso.
Conforme prudentemente aconselha o

ilustre li der agrário Senhor Bento de
Abreu Sampaio Vidal, "devemos plan
tar e moer o nosso trigo, que baste para
o nos.so pão. Por outro lado, podemos ter
o pão de farinha de raspa de mandioca,
que custa a metade do pão de trigo e é
superior a êle na alimentação do povo.
Podemos usar a farinha de 30% de ras
para de mandioca com farinha de tri
go para a panificação"; para terminar
que — "nós com a capacidade que te
mos (referindo-se a São Paulo) ganha
remos a partida e libertaremos o Brasil
da vergonha de comprar trigo estran
geiro para o seu pão de cada dia". ("A
Í..avoura", abril-setembro, 1945, págs. 27
e seguintes) .

Não comprendem os produtores na
cionais como cohsinta o Brasil impor-se
o sacrifício da não utilização de suas
farinhas na mistura com o trigo impor
tado que, em quantidades sempre cres
centes, lhe é fornecido por preço cada
vez mais alto, a exigir do erário um ônus
financeiro que dificilmente poderá su

portar — abanhonando um recurso de
que se valem hoje geralmente inclusive
os países produtores de trigo.
Ao lado, por conseguinte, da políti

ca de expansão da cultura trigueira lan
çada em seguras bases pelo Ministério
sob a esclarecida orientação de V. Exa.,
forçoso será reconhecer que, além dela,
uma outra política deverá ser adotada,
qual seja a do aproveitamento do que
resta da indústria dos sucedâneos da fa
rinha de trigo, desenvolvendo-se ao má
ximo para utilizar a produção na pani
ficação e no fabrico de massas alimenti-
cias. Esta é a pretenção que, num apelo
desesperado, dirigem aos poderes públi
cos de seu pais os produtores e indus
triais da mandioca e cereais utilizados
nessa indústria. Não solicitam favores
financeiros, nem auxílios especiais do
Governo, mas apenas o i*econhecimento
do direito que julgam assistir-lhes de po-
dei*em desenvolver a sua atividade, sem
por cento brasileira, que obstáculos até
aqui invencíveis teimam em estrangular.
Estimularia a acolhida à sua preten

ção, uma atividade capaz de elevar o ní
vel de vida das nossas desamparadas po
pulações rurais, havendo ainda a expec
tativa, de real fundamento, que com a
permissão da mistura poderíamos evitar
o aumento do preço do pão, de que já
se fala como certo e a breve trecho, e
até, quem sabe, barateá-lo numa propor
ção de 20 a 30 centavos por quilo.
As atuais condições econômicas e fi

nanceiras do Brasil e as sérias dificul
dades com que lutam as populações do
campo e da cidade devem levarmos res
ponsáveis pelos destinos do país a vol
tarem suas vistas para a providência
salutar do incremento e da garantia do
emprego das farinhas sucedâneas no fa
brico do pão. O êxodo das populações
campesinas para as cidades revela uma
acentuada tendência de aumento dos
nossos contratos de importação de trigo
porque^ corno já acentuamos, a nossa

^  por muitos anos serátão baixa que não poderá suprir siquer
uma pai te apreciável do consumo nacio
nal. Estamos pagando caro demais pe
los fornecimentos que nos são mitiga
dos pelos nossos fornecedores.
.Julgamos a nossa causa a todos os res-

]jeitos Justa e digna do apreço público.
Mas não temos tempo a perder para a
adoção de um amplo programa de re
cuperação econômica que, de um lado
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Os Princípios de Roclidaie
Transcorreu em Dezembro de 1944 o

centenário de Rochdale.
Em 1844, os 28 tecelões fundaram a

primeira cooperativa de consumo na In
glaterra com 28 associados e 140 libras
de movimento. Em 1944, o movimento
cooperativo mundial, que teve sua fon
te em Rochdale, apresentou o seguinte
quadro em 99 países, apesar da guerra:
774.510 cooperativas com 143.259.675 as
sociados e cifras no valor de
60.872.509.000 libras.
A Aliança Cooperativa Internacional

de Londres, através de um Comitê Espe
cial, assim compendiou os princípios
rochdalianos'.

BASES ECONÔMICAS

1 — Livre acesso e adesão livre

Êste princípio estabelece que o ingres
so em uma sociedade cooperativa deve
ser livre para todos, sem distinção de
côr, raça ou crença religiosa, e que cada
cidadão deve achar-se em condições de
permanecer fora do movimento coope
rativo ou pertencer ao mesmo de acor
do com os ditames de sua própria von
tade .

2 — Controle democrático

Êste principio estimula a completa au
tonomia das cooperativas; a qual só po
de ser limitada pelo Estado ou pelos
parlamentos no interésse da comuni
dade.
O elemento básico do govêrno demo

crático: um homem, um voto, é o funda
mento da constituição cooperativa e é
exercitado sem discriminação de sexos.

3 — Distribuição de excedentes ou so
bras

Isto significa simplesmente distribui
ção na proporção das compras, e é o mé

todo pelo qual o lucro, móvel do comér
cio e da indústria, é eliminado.

1  .— Limitação do juro do capital

E' um principio que, sem desconhecer
o direito à compensação pelo uso do ca
pital, nega lòda prctenção ao proveito
puramente capitalista e fecha a poria à
usura em todas as suas formas.

ACPECTO SOCIAL E MORAL

5 — Neutralidade politicu e religiosa

Aplicáveis a todos os associados e em
tòdas as operações e discussões das so
ciedades cooperativas. Êste principio sal
vaguarda a independência dos associa
dos a unidade das sociedades coopera
tivas.

Permite ao movimento cooperativo
apelar para a boa vontade de todos e
concentrar tòdas as suas forças para
realizar suas idéias econômicas e sociais.

6 — Pagamento a dinheiro de contado

E' um fator essencial não somente da
estabilidade financeira das empresas
cooperativas, como também de morali
zação do comércio da indústria em ge
ral, livra a comunidade dos consumido
res da servidão da divida e conduz a há
bitos de economia.

7 — Estimulo à educação

Assegurar o desenvolvimento moral e
intelectual dos cooperados para fun
ções de responsabilidade e para uma
vida ampla em uma comunidade que
marcha progressivamente para um pla
no mais alto da civilização.

(Do Serviço de Economia Rural, do
Ministério da Agricultura) .

estimulasse o nosso meio rural, e do
outro nos livrasse da inconveniente de
pendência econômica em que nos encon
tramos, além de melhorarmos as con
dições financeiras do país.
Os signatários pedem, dentro do es

pírito democrático que nortea o pais, a
liberação do emprego das farinhas suce

dâneas para aplicação na proporção até
20'/ó, na indústria de panificação e na
manipulação de massas alimentícias.
Isso é tudo o que pedem no interesse da
economia nacional.

Reste-nos o direito de fabricarmos o

nosso pão com os recursos do nosso solo.
Respeitosas saudações".
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AS SEMANAIS DA SOCIEDADE

NACIONAL DE AGRICULTURA

IR,E

SESSÃO DE 22 DE MAIO DE 1947

Indústria de Sucedâneos da Farinha de Trigo — Reforma Agrá
ria — Assistência Rural — Modificação da Lei Cooperativista —
Organização Associativa da Classe Rural.

ALIZOU-SE ontem uma reunião do Diretoria

da Sociedade Nacional de Agricultura sob o pre
sidência do Sr. Artur Torres Filho, no qual se trota
ram de assuntos os mais importantes poro o lavoura
e economia nacionais. De comêço, congratulou-se
o Sr. Presidente pela presença no cosa dos senhores
General Anápio Gomes e Deputado Cardoso de Mi
rando, antigo consócio e ambos muito ligados à vida
rural do país, à qual vêm prestando assinalados ser
viços.

Informa o Sr. Torres Filho que, atendendo a um
apêlo dos produtores de mandioca e fabricantes de
raspo de vários Estados, entregou há dias, com o
presença dos interessados, um memorial ao Sr. Mi
nistro do Agricultura, no qual se mostrava ao ilustre
titular da pasta da Produção a situação de angústia
em que se vêm presentemente os que se dedicam
àquela atividade. Com o proibição do mistura da
farinha dê raspa para a panificação, e com o ex
portação do seu produto proibida, estão em sérias
dificuldades. No memorial, era alvitrada a volto
do utilização da farinha de raspa, que tão bons
resultados apresentara até a piroibição, em virtude
do convênio brosileiro-argentino de 1941, até por
que tudo indica que nova falta de farinha de
trigo teremos de enfrentar,, pois o nosso principol
fornecedor, com a produção diminuída e os grandes
compromissos assumidos, não tem podido satisfazer
as cotas prometidas ao Brasil, não tendo entregues
as que se referem a Março, Abril e Maio. Isto —
(jjz —. sem falar no preço, que tem subido de ma

neira astronômica e com tendência para maior au
mento ainda.

Informa que S. Excla. o Sr. Ministro prometeu
todo o seu Qpoio. Também trotou do coso no Con
selho Federal de Comércio Exterior e na Comissão
de Preços, através de representante da Sociedade ali.
O Sr. General Anápio Gomes* prestou, o respeito,

interessantes informações, como partidário da mistu
ra, não só como melo de mantérmos o suprimento
de pão à população, como paro evitar uma san
gria de tão grandes proporções que, no progressão
atual, em pouco o nossa economia ficará inteira
mente absorvida pelas nossas compras de trigo. Tam
bém o Sr. Edgar Teixeira Leitè, Vice-Presidente e
representante da Sociedade na comissão Central de
Preços informou à coso dos passos què tem dado no
sentido de voltar-se ao regime das misturas. A ooi-
nião, na Sociedade, é q de que o convênio Brasll-
Argentina, de 1941, esto já de si mesmo derrogado,
còm o fqto de o ano passado, têrmps voltadò à mis
tura indiscriminada na panificação, por ter a Ar
gentino faltado com os seus suprimentos de .trigo
ob país. Contudo,, o assUnto continua sendo éstu-
dado e espéra a Sociedade çhegár d Uma Conclusão,
principalmente porqüè, nesté mesmo momeritò/ qüan-

do não podemos usar para o nosso pão de um produto
generalizado em todo o Brasil, países como a França,
a Espanha o Uruguai, desejam importar a nossa
farinha de raspa para aplicá-la justamente na pani
ficação.

Alude o Sr. Torres Filho, em seguida, ao pro
jeto da reforma agrária que, a seu ver, não tem
sido bem recebido no pqís por ferir direitos tradicio-
ndis e constituir-se numa ameaça à- propriedade ter
ritorial . Já a Federação dos Associações Rurais de
São Paulo, o Sociedade Mineira de Agricultura e
outros órgãos de expressão no país se manifestaram
com reservas a respeitó. Agora mesmo tem sôbre
o mesa uma valiosa contribuição sôbre o assunto da
lavra do consócio Sr. Pedro Fontes, grande lavrador
de cocóo na Bahia, que também ferè alguns pontos
dignos de reparo nesse projeto de lei. Entende que
se poderia ouvir o sugestão de tôdos as associações
rurais'do país e de outros órgãos naturalmente inte
ressados, a fim de se fazer obra útil, que não cau
sasse perturbação à vido rural, jo de si mesma tão
sacrificado. O Sr. Arruda Cômarq aproveita o en
sejo para formular uma Indicação, qual o de ser en
viado oó Congresso uma representação com os pon
tos de visto da Sociedade. Com o palavra, refere-se
ao projeto de lei em trânsito nò Congresso sôbre o
Instituto de Aposentadoria e PensÕs dos Agrários e à
nva lei cooperativista. Tecendo comentários a res
peito, acha que são assuntos para os quóis o ooi-
nião dos técnicos e dos principais interessados —
no cáso as associações rurais e orgõos representa
tivos do classe — é de^ muita importância. Reco
nhecendo, muito embora, que o õsunto está entre
gue no Congresso a homens experientes e bem inten
cionados, a maior divulgação desses projetos e o
coleta de opiniões não serio descabida, antes, pelo
contrário, aconselhável, o fim de que saísse obra
perfeita, no coso das cooperativas, textualmente
"Que Seria melhor manter-se a legislação atual que
uma nova lei simplificada a ponto de prestar-se á in
terpretações capazes de facilitar desvirtuarnentos ria
organização e no funcionamento dos sociedades co
operativas"'.
O Sr. Deputado Cardoso de Mirando prontifica-

se a ser o intérprete, junto à Cornissãb de Agri
cultura, da Camara, dé aue "faz parte, dêsses sen
timentos do Sociedade Nacional ' de Agricultura,
adiantando mesmo due terá sèhripre o rhaior prazer
de òuvir- q suá ojpinião a respeito dêsse e de outros
assuntos que ihteressarn ò classe que há tontos anos
e còm tanto brilho vem representando.-' '.
O Sr. Torres Filho trota de outros assuntos de in

teresse geral è administrativo, informando ô casa
que vinha de tomar còhhecimeWtò, ha Còixa Ecohô-
micd, do despOcho quê rhdnda conceder à Sociedade o
finbnciamento, pedido há màtflde^dois'anos, paT'a a
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construção do "Coso do Agricultura", onde se obri
garão não só a Sociedade, mas a Confederação Ru
ral Brasileira, a ser instalada pròximamente.

A êste respeito, o Sr. Arruda Câmara, que
fôra a São Paulo para tratar dêsse assunto com o
entidade paulista, diz que a Federação das Asso
ciações Rurais do Estado de São Paulo está desen
volvendo, de maneira a mais objetiva, dentro das
disposições do Decreto-lei n. 8.127, e do seu re
gulamento, a campanha de organização da classe
rural no Estado. Nesse trabalho vem sendo auxi
liado pela Secretaria de Agricultura que, pelos seus
técnicos residentes no interior, se associo à propa
ganda . Em conseqüência espero a Federação das
Associações Rurais do Estado de São Paulo elevor,
dentro em pouco, a cêrco de 100 o número de asso

ciações rurais. Observa-se, também, e o registra
com grande satisfação, que os antigos associações
especializadas estão se filiando e assim colaborando
com o F.A.R.E.S.P. no organização associativa
do ruralista paulista.

A FARESP comunica estar pronta para colaborar
na organização da Confederação Rural Brasileira e
que comparecerá por uma comissão de Presidentes
de Associações Rurais filiadas.

Por fim, o Sr. Torres Filho agradece ao Sr. Edgar
Teixeira Leite os serviços que, com o representante
da Sociedade na última "Reuniõo Plenária" do Con
selho Interomericono de Comércio e Produção, rea
lizado em Montevidéo, teve ocasião de prestar, mais
uma vez, à lavoura nacional.

SESSÃO DE 29 DE MAIO DE 1942

Reunião Plenária do Conselho Interamericano de Comércio e
Produção — A questão do Pão Mixto — Movimento Associativo, no
Rio Grande do Norte, no Distrito Federal e em São Paulo — Fábrica
Colombo Associação Rural de Lageado — Semanas Ruralistas no
Distrito Federal.

i^OB a presidência do Prof. Artur Torres Filho,
reqljzou-se ontem mgis urna semanal da Diretoria
^ Sociedade Nacional de Agricultura. De início,
fo. .dado a palavra ap Dr. Edgar Teixeira Leite que,
na qualidade de vice-presidente da Sociedade e como
seu representante compareceu à última Reunião Ple-
^ria do Conselho Jnteramericano de Comércio e
roduçqo, realizada em Monteyidóo, o qual ia dor

coi^a do desempenho .^e suo missão.
Leite por descrever o^ipnte de completa )i|?prdade pm que os delega-

iSuste 2.1 repúblicas americanos,
í Mrto int q^e^tões que mo.

^  continentol,
prSfou dn^'^° acentwdqmente não oficial que se
tót^vre ̂ fr" ^nsequêncio do CO-
merosos aJLntT^ debatidos os nu-
ojbservodor^aué resolveram pomeor
trabalhos ficanHo °^?'"P°'lhqram atentamente os
a tendêriio salutar dé'"se''m^"^-f senerplizo
ramos das atividades em - diversos
com que os connr» ° sem as peics
vezes, obrigam o d- - semi-oficiais, às
nco raro inoperontec^^^a tornando-os
parti.a,larmenVT'kf" -so govimo,"
velou, aiém de ,um '-9"® '■®"
questões suscitadas, um^ clara^"^®^^ ^
nhecimento dos m^mnc d '^"'npreensão e co-
lacionor os assuntos n ®rn seguida a re-
Sociedode, levou à Comi«'- '■®P''®s®"^orite dafazia pcrtó, e ^ píS'®' Agricultura, de que
velar que em sua granide^ rnuito grafo re-
e as sugestões por êle aoresenè^T"' indiçações

opw-
np-

Qus
em

c^odos Mdtmte d»

o „.is ,ud levou. Ess, »Sw:'S7ív^rê:,,itnrJ22:
vUma

plenário como uma das maiores necessidades para
os produtores dos Américas. Um outro assunto, que
também mereceu apoio franco, foi o relativo o um
serviço interamericano de previsões de sofras; outro,
relativo ao cadastro dos propriedades rurais. A êste
r.espeito, tece elogiosos comentários ò organizaçõo
que observou no Uruguoy, a qual considera modelar,
digna de imitação não só para o continente, como
para todo o mundo. A questão do aproveitamento
do lixo das grandes cidades, para sua transformação
em fertilizante, assunto de uma das teses apre
sentadas, despertou vivo interêsse no Uruguai e sus
citou esclarecimentos prestados pelo orador a mem
bros da Diretoria, presentes à reunião.

Além daquelas medidas, outras, da maior im
portância para a vida rural do continente, foram
submetidas ao plenário da "Reunião" de Montevidéo,
entre os quais, a que recomendava o estudo e a
divulg.oção do Regimen Torrens, como poderoso ins
trumento de mobilização do propriedade rural, faci
litando a sua transformação em instrumento segura
de obtenção de crédito; o emprêgp do processo de
foto-oéro-grometrio no levantamento de cortas to
pográficas nas propriedades privados, mediante for
mos de cooperação, entre interessados e com o au
xílio dos poderes públicos; o estudo e o estímulo da
eletrificação rural, sob seus diyersos aspectos jb mo
dalidades; o estímulo e q promoção do estudo e
j-ronag.anda do sistema de bem de família (homes-
tead) para os agricultores, de acordo com q natureza
da exploração e o método .de cultura, peculiares a
pado região; o condicionamento do exportação dgs
matérias primas aos interesses de sua industriglizo-
cgo, em cada pois. e, também, o da sua exDortaçqo,
de modo a impedir que os produtores aprícolos fi-
ruem adstritos a co.nsárcios internaciongis ou ng-
rionoís: ,0 estudo e o estímulo da$ condições du^
indú«tr^íí domésticos pecuJigres a cada pgís, e o
rnacõo de o.rgggizações gue facilitem o seu escoa
mento em condições vantajosos gos produtores; a
.mg.is efetivo colaboração dos poderes públicos ,e de
produtores para g criação e rgonotenção de escgJgs

o  profissionciis paro aprendizes, pbtfii^os e capgtpzes.
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dos; o desenvolvimento do ensino superior e médio,
dos diversos ramos do agricultura e pecuária; a co
laboração de técnicos especializados, nacionais ou
estrangeiros, e a ido aos países de agricultura mais
adiantada de técnicos e operários dos diversas cate
gorias, a fim de aperfeiçoar os seus conhecimentos;
o criação, nas escolas e institutos agrícolas, de cur
sos rápidos paro proprietários e dirigentes de empre
sas agrícolas; a criação de instituições SL^ro-nacio-
nois que estudem e investiguem os diversos proble
mas das zonas geo-econômicas do continente. Deu
conto de suas visitas à Associação Rural do Uruguoi
e à Federação Rural do mesmo país; tendo tido oca
sião de verificar o alto conceito em que é tida por
essas corporações a nossa instituição. Durante sua
exposição foi o Dr. Edgar Teixeira Leite solicitado c
prestar informações de ordem ecpnômico e social
da vida do Uruguai, pondo em destaque a alta civi
lização já atingido por oquel país, jem muitos aspec
tos verdadeiramente modelar.

O Sr. Arthur Tôres Filho, finda a exposição, con
gratula-se com a coso e agradece ao Sr. Teixeira
Leite mais êste serviço ò agricultura e ao Brasil, de
terminando que sejam publicadas na íntegra as in
formações do seu relatório na publicação oficial da
Sociedade.

Continua com o palavra o Sr. Teixeira Leite
que, agora, passa a informar ò casa a respeito do
audiência que à Sociedade e o uma comissão de pro
dutores de raspa de mandioca fora dada pelo Se
nhor Presidente da República, na véspera. Informa
o Sr. Teixeira Leite que o Sr. Presidente da Repú
blica, o que foram presentes, no ocasião, alguns pães
fabricados com a mistura de 25% de farinha de
raspa de mandioca, tem o respeito do assunto uma
idéia perfeita. Entende, como a Sociedade não po
deremos dispensar a colaboração dêsse produto na
cional no fabrico do pão brasileiro, dada a fase di
fícil que atravessamos, não só pelo excessivo preço
do trigo importado, como, até e principalmente pela
falta que se verificará em breve, pois desde março
não recebemos nenhuma quota da Argentina, con
forme estava estabelecido.

O Sr. Tôres Filho, a propósito, lê uma carta re
cebida do Sr. Ministro da Agricultura, na qual o ti
tular da pasta agradece a remessa de alguns pães
fabricados com 20% de farinha de raspa de man
dioca, declarando textualmente, que êsses pães "pelo
sabor e pelo aspecto, demonstram a necessidade de

intensificar-se a produção dessa mistura, como me
dida de sensível economia para a nossa balança
comercial".

O Sr. Amaro Alvares da Silva prestou informa
ções sôbre o movimento associativo no Rio Grande
do Norte, que Já conto com a suo Federação Rural.
Mostrou que as dificuldades que òs vêzes aparecem
em tais casos podem ser vencidas pelo espírito de
classe, como se verificou naquele Estado, onde us
associações fundadas, inclusive a Federação, con
seguiram fazerem-se sentar à mesma mesa repre
sentantes de todos os partidos políticos locais. De
clarou que o movimento continua e que, por ocasião
da instalação da Confederação Rural Brasileira, o
Rio Grande do Norte estará presente.

O Sr. João Gonçalves refere-se ao movimento no
Distrito Federal. Na sua opinião, antes da fundação
das associações rurais, deve ser atendida à pcrte
econômica dos produtores e por isso, o Secretaria da
Agricultura do Distrito Federal tem cuidado de or
ganização de cooperativas.

O Sr. Breno da Silveira, que esteve em São Paulo
em visita às organizações cooperativas do Estado e ò
Federação dos Associações Rurais de São Paulo, de
clarou que pôde sentir, em todos os meios rurais
por onde andou, um grande entusiasmo pela orga
nização do classe em tôrno do decreto-lei n. 8.12"^,
ao posso que, quando ao sindicalismo, mostram-se
reservados e até contrários essas mesmas classes.
Perguntou se, na organização que se processa através
o decreto citado, está preyisto a situação das coope
rativas .

O Sr. Arruda Câmara, Vice-Presidente da Socie
dade e Diretor da Escola de Horticultura "Wenceslau
Betlo", comunica ò casa que a Fábrica Colombo,
numa grande demonstração do seu espírito de cola
boração, ofereceu ò referida Escola, a título de au
xílio, 100 caixas de dôces de sua fbaricação, paro
os alunos do internato gratuito que a Sociedade
mantém ali.

O Sr. Tôrres Filho pede que se registre a satis
fação com que a Sociedade teve conhecimento do
ocôrdo firmado com o Ministério da Agricultura e
o Associação Rural de Lajeado, no Rio Grande do Sul,
paro o estabelecimento, ali, de cursos de auxiliar
de veterinária. E' uma demonstração de que as as
sociações rurais podem e devem aproximar-se do

GUARDE O SEU DINHEIRO NO BANCO
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Ministério, estabelecendo, assim, um contato mais
direto com os órgãos oficiais.

O Sr. Breno da Silveira refere-se, depois, à ne
cessidade de estabelecerem-se no Distrito Federai
Semanas Ruralistas, como se verifica em alguns Es-
todos, notadamente Minas. Diz que o produtor
rural do Distrito Federal é o mais abandonado, pouco
se fazendo pord melhorar a sua situaçõo. Nesses
semanas ruralistas, poderiam ser ministrados cursos
rápidos, do maior interêsse, como a prático o tem
comprovado.
O Sr. Geraldo Goulart da Silveira, Professor da

Escola de Horticultura Wencesiau Bello, mantida

pela Sociedade na Penha, declara que, embora sem
o título de semana ruralista, vem a Sociedade Nacio
nal de Agricultura, desde há muitos anos, ministran
do tais cursos aos lavradores do Distrito. Cursos

rápidos, de extensão, e outros, têm beneficiado, em
bora sem grande divulgação, o mais de um milhar
de agricultores do Distrito Federal. Isto sem falar
'sajo4|noj;joq ojodajd anb 'ojoosg op o^oujaiui ou
hortelÕes, opicultores, etc.
O Sr. Breno do Sillveiro, que não conhecia êsse

lado da atuação da Sociedade, interessa-se pelo as
sunto e promete visitar o estabelecimento.

Dado o adiantado da hora, é encerrada a sessão.

SESSÃO DE 19 DE JUNHO DE 1947

Reforma da Lei de Cooperativismo — Reforma Agrária — Assis
tência ao Trabalhador Rural

' A SEDE da Sociedade Nacional de Agricul
tura, reuniram-se ontem, como a presença da qua
se totalidade dos seus membros, os comissões es
peciais designadas pela mesma instituição poro es
tudo dos projetos em curso no Congresso o respeito
daqueles momentosos assuntos.

As comissões de assistência ao trabalhador e de
refortrio agraria convencionaram trabalhar nesta
primeira reunião, conjuntamente, dada a afinidade
dos assuntos de que trotam.

""«donda, foram debatidos, ampla-

í£í' J®"*= ou. fíi riu™lheto, a ser distribuído no começo do semana en-

n'ijm^dn°^ Qttigos do Dr. Teixeira Leite, publicados
dor sÍbreT t do oTo-dor sobre reformo agrícola, além de vários escritos

os ® ° ° de que
froncametrL seunòXs'H ® ''■T'Srs Leven Vomnri x P visto. Falaram cs
Agostinho mSo
Alberto Rovoche e Gerol,t.
qual examinando nos vórioc Silveira, caca
sileiro, como se' daria a DrAr°'^
agrária, se aprovada. O Tôírp
sondo a Constituição de 18 Hp cT k 'gem do Sr. Presidente da ínõhr ° ® °
estudo da comissão se nortPn«^ °
çodas principalmente na Carta diretrizes tro-"
dente, precisa ser considerado - p"'" ^ue, e evi-
qualquer lei. nessa, mas em

Da comissão de estuHr» ^ . . .
rativas apresentado à CâmQr^'^°if coope-
veram presentes os Srs Artu "liados, esti-
Coldos, Antônio de Arruda TA o ' ^'^senesLimo, Orlando de AlmeMo" ^
de'Almeida. - ^ Carlos ^Fdrraz

Depois de lido o expedientp Ar^ tcorta do S. Woldjki Mouro, fdouli "/CJo™"moro, qpe disse naoíqrçm .devidos.à. lei as dificulda
des oferecidas ao cooperativismo'no país mis acauso de outra natureza que podem e deverá si^i en^
frentadas. Afirmou corroborando a opinião de ele-
mentos de responsabilidade no movimento coopero-

tivisto, que há necessidade de ser revisada a atuül
legislação poro a suo atualização. De acordo com
êsse ponto de vista e embora o projeto em curso na
Câmara tenha tido a colaboração de terceiros, re
ceava sinceramente que, dada a forma sintética de
que os reveste, não produza, convertido em lei, os
resultados esperados, concluindo por afirmar que,
tratando-se de uma lei que interessa essencialmente
a organização econômica da produção e do consumo,
pelos receios já manifestados, necessitava de larga
divulgação para o recebimento de sugestões, que
não devem ser desprezadas.

A comissão manifestou-se inteiramente de acordo
com o Sr. . Arruda Câmara, entendendo Wsmo que
serio extemporânea qualquer modificação radical na
atual legislação, em foce da possível modificação do
nosso Código Civil^ como é cogitação do Legislativo,
quanto ò fixação dos normas do direito substantivo!

Com a palavra, o Sr. Ferraz de Almeida, mem
bro do comissão, no qualidade de representante das
cooperativas de São, Paulo;,, desde logo declarou que
o pensamento do Sr.. Arruda Câmara correspondia
às manifestações de seus companheiros pauíistas. O
Departamento de Cooperativismo já telegrafou ao
S. E. R. e publicamente afirmou que o projeto
apresentado ao Parlamento merece acurados estu
dos, para os quais devem ser chamadas as coopera
tivas de todo o país. E, quanto às cooperativas de
seu Estado, informou que algumas delas, particular
mente as, de, consumo, haviam realizado reuniões,
onde se permitiram' dizer que a reforma da lei nú
mero 22.239, no momento, apresenta alguns incon
venientes que serão ponderados aos deputados sig
natários do projeto. Pessoalmente, o Sr. Ferraz de
Almeida informou que pretende solicitar ao govêrno
de Sao Paulo a imedifa convocação dos diferentes
seiprés .do. xoó§eràtiyf.^o pdulisto, de modo que.
déhtró de tlfas,*^he'Jseja possível trazer aos députados
signatários do projeto modificotivo da lei n. 23.239
o exato cumprimento dos meios cooperativistos do
Estado do Sul.

A comissão manifestou-se de inteiro acôrdo, sus
pendendo o Sr. Presidente a sessão, marcando nova
reunião paro o dia irhediato.
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SESSÃO DE 12 DE JUNHO DE 1947

O cereal "Adlay" — O ensino primário rural — A Prefeitura do

Distrito Federal e o crédito agrícola —A farinha de raspa na pani-
ficação — Reforma da lei das cooperativas — Reforma agrária —
Assistência ao trabalhador rural — Instituto do arroz do Rio Grande

do Sul — Exposição Agro-Pecuária de Ubá

*•^08 a presidência do Prof. Arthur Torres Filho
realizou-se ontem uma concorrida sessõo semanal
da Diretoria da Sociedade Nacional de Agricultura,
na qual foram tratados os mais interessantes assun
tos poro o nosso agricultura.

De início, foi dada o palavra ao Professor Paulo
Parreiras Horta, que fêz uma comunicação ò So
ciedade a propósito dos experiências que vem rea
lizando na sua propriedade do Estado do Rio com
o cereal "Adlay", conhecido em alguns pontos do
Brasil como "Lágrima de Santa Maria". Os tra
balhos que, o respeito existiam, da lavra dos se
nhores Ubirajaro Barreto e Antônio Carlos Pestana,
serviram de orientação poro os seus estudos, que
continuam, mas que, desde já, oferecem grondes
perspectivas para êsse grão, como alimento para
animais e, talvez, para emprego no consumo humano.

Na parte relativa à cultura, verificou que o va
riedade comum dá em sete mêzes, ao posso que a
variedade "Anã", cultivada em São Paulo e estu
dada pelo Sr. Pestana, frutifica em 3 mêzes e meio.
Ao corte, sucede logo novo soco, podendo-se re
petir o operação de colheita na mesma durante três
vêzes. A produção de sementes é assombrosa, bas
tando dizer-se que, de 14 sementes do voriedode
escura ou anã, obteve o Prof. Parreiras Horta 1.700
gramas de grãos, ou seja cêrca de 14.000 semen
tes . Estende-se em considerações a respeito do em-
prêgo do "Adlay" na alimentação dos oves, que o
aceitam bem depois de quebrado o envoltório, e como
forrogem poro animais de porte, sêco ou verde, sen
do que, em qualquer dos dois casos, naquele mais do
que neste, o percéntogem do glucose vai até 14%,
o que é uma proporção apreciável, se considerarmos
também a porte relativa ao cálcio e ao fósforo.

O Sr. Kurt Repsold propôs, e foi aceito, que êsses
resultados publicados no órgão do Sociedade, "A La
voura". O Sr. Tôrres Filho declaro que, na última
crise de trigo, em substituição ao remoído, foi mi
nistrado às oves do k. 47 o "Adlay", com apreciá
veis resultados, dizendo mesmo que êsse recurso foi
uma salvação poro a criação do estabelecimento.
O General Anópio Gomes refere que teve noticia

de um agricultor de Coromondel, Minas, que, por
meios rotineiros, obteve farinha panificável do
"Adlay", fabricando um pão de agradável sabor e
cheiro, embora um pouco mais escuro que o do
trigo. Como, a respeito-, tenha jd levado ao Con
selho Federal de Comércio Exterior uma indicação no
sentido do estudo e aproveitamento dêsse cereal, pe
diu ao referido fazendeiro alguns quilos dp farinha
assim obtida paro submetê-la aqui np Rio o expe
riência de panificaçõo. '

O Sr. Tôrres Filho informa à cdsa que, na co
missão de que foz porte para p planejamento do
ensino no Brasil, no Ministério da Educação, teve
ocasião de apresentar uma indicação relativo ao

ensino rural, mostrando que, no ensino primário, deve "
ser considerada a situação dos zonas rurais. Segun
do essa indicação, junto aos estabelecimentos de en
sino primário deveriam ser ministrados, rudimentos
de educação rural, de caráter prático, sôbre horti
cultura, jardinocultura, fruticultura, floricultura, avi-
cultura, sericicultura e apiculturo, com o fim de
despertar as tendências vocacionais dos alunos; cada
escola deveria dispor de uma área destinado à ins
talação de pequenas hortas, jardins e pomares, além
de cparelhomento rústico poro criação de animais de
pequeno porte; êsses trabalhos seriam feitos de ocôr
do com o Ministério do Agricultura f: com os Secre
tarias de Agricultura dos Estados, organizando-se,
ainda, clubes agrícolas e cooperativas escolares. Aos
adultos, alfabetizados ou não, seriam em propor
cionados cursos rápidos com finalidade de torná-ícs
mais aptos ò vido rural.

A estatísico do ensino primário no Brasil, conti
nua, acusa uma matriculo de mais de 3 milhões de
alunos, embora apenas pouco mais de 200.000 ter
minem o curso.

isto se deve à falto de interêsse do aluno pelo
ensino ,e, também, às necessidades de serviço por
porte da família rural, dos filhos que, assim abando
nam o Escola. Há, diz, menos falto de escolas, do
que de mestres especializados e de ambiente propí
cio qo ensino do criança do campo.

O Sr. Breno do Silveira, no que diz respeito áo
Distrito Federal acha que deveria haver mais liber-
dode na matrícula, pois os grandes exigências, como
certidão de idade, atestados de vacino e médico, uni
forme, falta de transporte, etc., contribuem porc
afastar as crianças da escola primária. Cita fatos,
concretos, em que teve de intervir paro obter a ma
trícula de crianças que nem ao menos dispunham
de certidão de idade. Deveria, a seu ver, franquear-
se o mais possível a matrícula, estimulando-se a fre-
quencia. O que se vê, na situação atual, é uma
serie de dificuldades contribuindo para diminuir não
so a matricula, como o freqüência.
O Sr. Arruda Câmara refere-se ao Financiamento

Rural que vem sendo posto em prático pela Prefeitu-
ro do Distrito Federal, em conexão xom o Banco
do Prefeitura. A seu ver, è êsse o verdadeiro início
do credito agrícola no país, não só pelas taxas boi-
xas estabelecidas, como pelos modalidades do cré
dito oferecido^ Detem-se na análise do sistema inau
gurado pelo Prefeitura, paro pedir à caso se moní-
este junto ao Presidente do Banco e à Secretario ,da
Agncultura, louvando a orientação,
O Deputado Agostinho Monteiro informa que,

num projeto submetido à Consideração do. Câmara,
e no qual colaborou, muitos dos ospetos referidos
pelo Sr. Arruda Câmara foram considerados, inclu
sive no que se refere à taxo, rnuito embora não fôs-
se possível baixá-lo de^ 7%, pois, enquanto o da
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Prefeitura começa com 4%, isto devido ao fato de
operar o Banco com o numerário fornecido pela
municipalidade, enquanto no Banco do Brasil, o
caso da taxo está sujeito naturalmente ao critério
bancário de que se reveste o operação. Também, diz,
uma das inovações no projeto em curso no Câmara,
é o que se refere à ausência totOl de despesas pote
os empréstimos até 5Ò.000 cruzeiros.

O Sr. Diágenes Caldos lamenta que de apenas
15.000 contos seja a importância destinada a essas
operações, devendo-se pleitear um aumento.

O Sr. Anápio atalho para dizer que essa impor
tância já é alguma coisa para quem não teve nada
até agora.

O Sr. Arruda Câmara chama a atenção poro o fato
de que, neste tipo de crédito agrícola, foi adotado
o caminho certo do crédito peissoal. Fêz-se justiça
ò honestidade do nosso homem do campo, contra
quem, até aqui, sempre se op^fzeram os maiores
embargos no terreno do crédito, por exigências de
garantias concretas. O atual financiamento plane
jado e já em execução pela Prefeitura corrige
êsse mal.

o Sr. Anápio Gomes pede que se registre, o pro
pósito, o foto de que, no Amazonas, uma émprêsa
existe que transaciona com os juteiros do região
A garantia única que recebe dêsses homens rudes
nos adiantamentos que lhes foz sobre o produto ó
ser entregue daí, muitas vêzes, a 6 mêzes e mais
e o registro do nome do eonoo. Friza êste ponto paro
declarar que durante muitos anos, nunca essa Em
presa sofreu o menor prejuízo por desonestidade,
mas apenas por acidente, como morte e outros.
O Sr. Agostinho Monteiro observa que, de qual

quer^ maneira, a iniciativa é salutar, porque ani
mara a agricultura no Distrito Federal.
A proposta é submetida a votos e aprovado o

envio de um telegrama às duas autoridades citadas
de acordo com o proposta do Sr. Arruda Câmara'.
O Sr. Torres Filho dá a palavra ao Sr Teixeira

tr:^de"'pm;;^qitf™'a''
andamento que ali vai tendo a ""espeito do
do farinha de sucedâneos o trico^ de 1
trangeira paro emprêgo na panmcaçãr''°^^°°

ata°dfsVÍballís umToTo dÍLr^d
tituto do Arroz do Rio Grande Hn
donativo que fêz ò Escola Hp w <.• / ^°''oso
lou Belo, de 1P rscKras de círoz bl^^
serem utilizados na manutenção °
nos do estabelecimento. alunos inter-

-«■í-

A respeito da primeira, dèclnm ^ n -í-a c.
que o posição do Sociedade, no caso'^'é °
antes de uhna réfòrn^iB á^ráHa ^ e a de que,
tido, carece o Brasil dé uma bWi&Hif T"
E esta, como o entendemos dentro dnsileiro, é aquelo que facilita a acesso ò^eSTe oõ
"'®'^°mprho? indisp-ensávelto sua melhor exploração, como máquinas, crédito
assistência sementes, etc. Sòrnente assim po-
déramos elevar o padrão de vida dbs lYCssas popula
ções rurais, propórcíohandb destartè urn cônsumc
crêlscehté para a nosrá produção industrial. Há sô

brè a chamada reforma agrária um projeto no Có
moro, o respeito do qual já se manifestou, em arti
gos sucessivos no "Correio do Manhã" o Dr. Tei
xeira Leite. A Comissão nomeado foi a seguinte.
Agostinho Monteiro, Presidente; Anápio Gomes, Vice-
Presidente; Geraldo Goulart da Silveira, Secretário,
Teixeira Leite, Relator; Íris Meinberg, Paulo Par
reiras Horta, Apolônio Sales, Adamastor Lima, Cor
deiro de Miranda, Mário de Oliveira, Dioclécio Duar
te, Breno da Silveira, Luiz Simões Lopes, Pedro
Fontes e João Gonçalves de Sousa, membros.

Sôbre o cooperotivismo, a respeito do qual existe
também em debate na Câmara um projeto de refor
ma da legislação atual; entende que a Sociedade
deva manifestar o seu ponto de visto, não só peio
interêsse que tal instituição representa hoje poro a
nosso economia, como porque foi do seio do Socie
dade que saiu a primeira lei sôbre a matéria, e,
desde então, sempre se interessou pelo mesmo. A
Comissão nomeada foi constituída pelos seguintes.
Artur Torres Filho, Presidente; Diágenes Caldos,
Vice-Presidente; Raul de Castro Limo, Secretário;
Orlando de Almeida e Aubuquerque, Relator; Ma
nuel Carlos Ferraz, Artur Fischer, Waldick Moura,
Fábio Luz, Arruda Câmara, Ismael Cordovil, mem
bros.

O Sr. Waldick Moura, em carta, justificou o suo
ausência ò sessão em virtude de compromisso an
terior, e prometendo colaborar na comissão. O Se
nhor Fábio Luz, também em carta, pediu dispensa,
por motivo de muitos afazeres e, ainda, por estar
participando, no Serviço de Economia Rural, de
idêntica comissão.

Por proposta do Sr. Arruda Câmara, a Sociedade
solicitará do Serviço de Economia Rural um repre-
sentante seu junto à Comissão que funciona na So
ciedade .

Para a Comissão de Assistência ao Trabalha
dor Rural, foi nomeada a seguinte comissão: Breno
dó Silveira, Presidente; João Maurício de Medeiros,
Vice-Presidente; Ben-Hur Raposo, Secretário; Relator,
Antônio de Arruda Câmara; Kurt Repsold, Newton
de Castro Beleza, João Gonçalves de Sousa, Alberto
Revanche e José Augusto, membros.

Informo o Sr, Tôrres Filho que, o assunto é tam
bém matéria de estudo no Congresso, e que existe
já um outro trabalho a respèito áa lavra do Pro
fessor Newton de Castro Beleza.

O Sr. Breno do Silveira pede que se consigne em
ato um registro sôbre o Exposição Agro-Pecuária
de Ubá, em Minas. Refere-se não só ao certame,
que visitou demotadarrtèhtè, mas principalmente ò
felicidade quê pôde observar entre ós Municípios.
Ali, diz, não há latifúndio. Com uma área de
1  .334 k. quadrados, ali existem 4.400 propriedades,
dós quais âpênas 2 têrn mais de 200 alqueires. A
maioria é de 10 a 15 alquéirès. Não há ali privi-»
legiãdos. A pequèna pròpriedade é um fato nesse
município mineiro, onde impera a abastança, a ri
queza e a prosperidade.

Tôdas os Gorhissões foram convôcadas |>ard a
próí^írna qüihta-fieira òs l ê horas, èendô etn sèguida
levantada b seSSáò.
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O importante certame, visitado por S. Ex. o Sr. Ministro da Agricultura
Dr. Daniel Serapião de Carvalho, Dr. Américo René Gianetti, Secretário
da Agricultura de Minas Gerais, Dr. Alkindar Junqueira, Secretário da
Agricultura de São Paulo e Dr. Arthur Tibau, Secretário da Agricultura
do Estado do Rio de Janeiro. — Despertou interesse o Concurso Leiteiro

. »ii ii i i ir i i
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O Sr. Ministro Daniel de Carvalho, acompanhado do Dr. Rómulo Joviano, Presidente da
Comissão Julgadora, e do Dr. José Ribeiro dos Reis, Presidente da Associação Rural, e

membros da comitiva, examinando um belo exemplar bovino.

MÍLTONIA PIETJE píogressò e o trábalho realizados
Campeã do concurso leiteiro. Pertencente P®1<5b pecuaristas ô agfiéUlt&rês què cbn-
ao Sr. José Ribeiro dos Reis. Fazenda Mato correram para o seu sucesso, mereceu ã

Dentro, Leopoldiiia. admiração de todo os visitantes guè slí

tUSi k "-J

MÍLTONIA PIETJE
Campeã do concurso leiteiro. Pertencente
ao Sr. José Ribeiro dos Reis. Fazenda Mato

Dentro, Leopoldiiia.
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ccmparecercrm recebendo igualmente os Concurso Leiteiro — O Concurso Leitei-
inaiores elogios os organizadores da Expo- ro, que representa um dos aspectos mais
siça<x ^ interessantes da Exposição, foi ganho pela

Por ocasião da visita de S. Ex. o Sr. vaca Miltonia-Pietje, do Sr. José Ribeiro
Ministro da Agricultura, foi colocada a pia- dos Reis, com a diferença apenas de 120
ca, do pavilhão General Eunco Gaspar Du- g'
tra, junto ao saguão do novo edifício-séde
da Associação Rural; em nome desta S. f
Ex. foi saudado pelo ilustre deputado esta
dual Luiz Maranha; em seguida falou o Sr. '
Mirustro da Agricultura, que agradeceu a
saudaçao e as homenagens qüe lhe esta
vam sendo tributadas. Ao termino de seu '
discurso e sob vibrante salva de palmas
S. Ex. descobnu a placa com o nome do
eminente general Enrico Gaspar Dutra. Em
segmda toda a comitiva dirigiu-se paia o
local, onde momento após realizoSse o
lançamento da pedra fundamental do futu
ro Pavilhão Ministro Daniel Re Carvalho,
destinado aôs Coiicursos Leiteiros, lavran- ^
do-se a ata lida pelo Dr. Ormeo Junquei
ra Botelho e assinada por S. Ex.. q Sr. Mi
nistro, pelos Diretores, do. Associação . Rural,
membros das comissões;: julgadoras: .e--de-
mais pessoas: presentes.

Ex. foi saudado pelo ilustre deputado
T  TV/T 1 ■ ^

'  oni:x-.gacheaí)a. .v, '-. n:

Vic€-campeã -.do concurso leiteiro. Perten-

áo Sr. Antenor' Ribeiro dos Reis.

Fazenda Bom Destino, Leopoldina

VISTA PARCIAL DO RECINTO DA XI EXPOSIÇÃO REGIONAL AGRO
PECUÁRIA DE LEOPOLDÍNA

.
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Movimento Associativo da Classe Rural em torno

ao Decreto-lei N. .8.127, de 24-10-45

RELAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES RURAIS REGISTRADAS NA SECÇÃO
DE PESQUISAS ECONÔMICAS E SOCIAIS DO SERVIÇO

DE ECONOMIA RURAL ATÉ 17/4/47

SÉRIE (AR) — ASSOCIAÇÕES RURAIS
Registo n.® 1 — Associação Rural de Sertânia.
Reconhecida pela portaria ministerial 138 de
21-2-46, com sede em Sertânia no Estado de
Pernambuco, possuindo 37 associados. Pro
cesso 9 822/45.

Registo n.® 2 — Associação Rural de Salgueiro.
Reconhecida pela portaria ministerial 139
de 21-2-46, com sede em Salgueiro no Es
tado de Pernambuco, possuindo 44 associa
dos. Processo 9 821/45.

Registo n.® 3 — Associação Rural de Alegrete,
Reconhecida pela portari' iministerial 141 de
21-2-46, com sede em A t f ete no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 504 associa
dos. Processo 1 350/38.

Registo n.° 4 — Associação Pural de D. Pedrito.
Reconhecida pela portaria ministerial 137 de
21-2-46, com sede em D. Pedrito no Estado
do Rio Grade do Sul, possuindo 2«98 associa
dos. Processo 4 037/37.

Registo n.® 5 — Associação Rural de Taquari,
Reconhecida pela portaria ministerial 136 de
21-2-46, com sede em Taquari no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 51 associados
Proc. 11 313/45.

Registo n.® 6 — Associação Rural de Curitiba-
nos. Reconhecida pela portaria ministerial
132 de 21-2-46, com sede em Curitibanos no
Estado de Santa Catarna, possuindo 131
associados. Processo 104/46.

Registo n.® 7 — Associação Rural de Estréia.
Reconhecida pela portaria ministerial 135
de 21-2-46, com sede em Estréia no Estado
do Rio Grande do Sul, possuindo 1907 asso
ciados. Processo 713/46.

Registo n.® 8 — Associação Rural de Garibaldi.
Reconhecida pela portaria ministerial 134 de
21-2-46. com sede em Garibaldi no Estado
do Rio Grande do Sul, possuindo 914 associa
dos. Processo 730/46.

Registo n.® 9 — Associação Rural de Viamáo.
Reconhecida pela portaria ministerial 133 de
21-2-46, com sede em Viamão no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 565 associa
dos. Processo 1.242/46.

Registo n.® 10 — Associação Rural de N<epomu-
omo. Reconhecida pela portaria ministerial
131 de 21-2-46, com sede em Nepomuceno
no Estado de Minas Gerais, possuindo 51 as
sociados. Processo 9.930/45.

Registo n.® 11 — União Agrícola Fluminense.
Reconhecida pela portaria ministerial 171 de
13-3-46, com sede em São Gonçalo no Estado

do Rio de Janeiro, possuindo 613 associados.
Processo 3.868/45.

Registo n.® 12 — Associação Rural de Júlio de
CastiJbos. Reconhecidla pela portaria minis
terial 200 de 20-3-46, com sede em Júlio de
Castilhos no Estado do Rio Grande do Sul,
possuindo 88 associados. Processo 10.572/42.

Registo n.® 13 — Associação Rural de Soledade.
Reconhecida pela portaria ministerial 203
de 20-3-46 com sede em Soledade no Estado
do Rio Grande do Sul, possuindo 508 asso
ciados. Processo 2.356/46.

Registo n.® 14 — Associação Rural de Alfenas.
Reconhecida pela portaria ministerial 237 de
3-4-46, com sede em Alfenas no Estado de
Minas Gerais, possuindo 160 associados. Pro^
cesso 2.826/46.

Regato n.® 15 — Associação Rural de Monte
Sião. Reconhecida pela portaria ministerial
236 de 3-4-46, com sede em Monte Sião no
Estado de Minas Gerais, possuindo 114 as-»
sociados. Processo 9.969/45.

Registo n.® 16 — Asociação Rural de Muriaé.
Reconhecida pela portaria ministerial 239 do
3-4-46, com sede em Muriaé no Estado de
Minas Gerais, possuindo 570 associados. Pro
cesso 1.351/41.

Registo n.® 17 — Associação Rural de Descal-
vado. Reconhecida pela portaria ministerial
238 de 3-4-46, com sede em Descalvado no
Estado de São Paulo, possuindo 82 associa
dos. Processo 2.759/46.

Registo n.® 18 — Associação Rural de Pacajus
Reconhecida pela portaria ministerial 2õ0
de 12-4-46, com sede em Pacajus no Estado
do Ceará, possuindo 53 associados Processo
3.207/46. . '

Registo n.® 19 — Centro Rural de Olímpia. Re
conhecido pela portaria ministerial 279 de
24-4-46, com sede em Olímpia no Estado de
Sao Paulo, possuindo 122 associados. Pro
cesso 10.931/45.

Registo n.® 20 — Associação Rural de Cáceres.
Reconhecida pela portaria ministerial 311 de
2-5-46, com sede em Cáceres no Estado de
Mato Grosso, possuindo 38 associados Proces
so 6.313/45.

— Associação Rural de Bragança
Paul^tu. Reconhecida pela portaria minis
terial 312 de 2-5-46, com sede em ̂ agança
Paulista no Estado de São PaúlOi possuin
do 212 associados. Proc; 4.118/46.
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Registo 22 — Associação Rural do Município
do Rio Novo. Reconhecida pela portaria mi
nisterial 313 de 2-5-46, com sede em Rio No
vo no Estado de Minas Gerais, possuindo 44
associados. Proc. 4.077/46.

Rjegisto n.® 23 — Associação Rural de Coração
de Jesús. Reconhecida pela portaria ministe
rial 330 de 7-5-46, com sede em Coração de
Jesus no Estado de Minas Gerais, possuindo
30 associados. Proc. 11.024/45.

Registo n.® 24 — Associação Rural de Camaquã.
Reconhecida pela portaria ministerial 342 de
14-5-46, com sede em Camaquã no Estado
do Rio Grande do Sul, possuindo 112 asso
ciados. Processo 4.291/46.

Registo n.® 25 — Associação Rural de Caçapava.
Reconhecida pela portaria ministerial'344 de
14-5-46, com sede em Caçapava do Sul no
Estado do Rio Grande do Sul, possuindo 639
associados. Processo 10.449/40.

Registo n.o 26 — Associação Rural de Nova
I^assú. Reconhecida peía portaria ministe
rial 343 de 14-5-46, com sede em Nova Iguas-
su, no Estado do Rio de Janeiro, possuindo
52 associados. Proc. 9.265/40.

Registo n." 27 — i^ociação Rural de Santo
Reconhecida pela portaria ministe

rial 355 de 21-5-46, com sede em Santo Ân
gelo no Estado do Rio Grande do Sul, nos-
sumdo 249 associados. Proc. 2.2-D0/38.

~ ̂sociação Rural d® Lagoa
^ Reconhecida pela portaria minis-de 21-5-46. com sede em LagoaVermel^ no Estado do Rio Grande do Sul

RSsto^S o°2q^° associados. Processo 4.639/46'.
~ Associação Rural de Quaraí.

21 portaria ministerial 351 de21-5^6, com sede em Quaraí no Estado do
«2 Msoclados,

28-5-46 cím portaria ministerial 388 de
Rio Grande d« I Rosário no Estado to

4-6-46 com Portaria minsterial 427 desanta' CaSrto?
Processo 3.033/46 associados.

4«.Bopl«n-
426 de 4-6-46 com^i^o ministerial
Estado de Miíias GerS
ciados. Processo 4.568/46. °

®Nov^.°*Re?!>i5íe?Sr'Sa®S^^^rial 456 de 18-6-46. com
Novos no Estado de Santa rfto Campos
do 90 associados. Proc. 5.914/46"^®''

Registo n.® 35 — Associação Rural de Lages
Reccmhecha pela portaria ministeriai^S,5
de 1^6-^6, com sede em Lages no Estado de
Santa Catarina, possuindo" 72 associador
Processo 12-. 354/39. it-sociaaos.

Registo n.^ 36 — Associação Rural de Biguaçú.
Reconhecida pela portaria ministerial 47Q
de 2-7-46, com sede em Biguaçú, no EstadO'
de Santa Catarina, possuindo 38 associados.
Processo 5.466/46.

Registo n.® 37 — Associação Rural de Rio Es
pera. Reconhecida pela portaria ministerial
471 de 2-7-46, com sede em Rio Espera no
Estado de Minas Gerais, possuindo 55 asso
ciados. Processo 6.216/46.

Registo n.® 38 — Associação Rural de Cruz Alta.
Reconhecida pela portaria ministerial 472 de
2-7-46, com sede em Cruz Alta no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 1.073 associa
dos. Proc. 3.782/45.

Registo n.® 39 — Associação Rural de Bagé.
Reconhecida pela portaria ministerial 473
de 2-7-46, com sede em Bagé no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 280 associa
dos. Processo 4.038/37.

Registo n.® 40 — Associação Rura^ de Araxi.
Reconhecida pela portaria ministerial 495.
de 10-7-43, com sede em Araxá no Estado de
Minas Gerais, possuindo 63 associados. Pro
cesso 6.016/46.

Registo nP 41 — Associação Rural de Mossoró.
Reconhecida pela portaria ministerial 528 de
30-7-46, com sede em Mossoró no Estado
do Rio Grande do Norte, possuindo 42 asso
ciados. Processo 5.282/46.

Registo n.® 42 — Associação Rural de Varginha.
Reconhecda pela portaria ministerial 527 de
30-7-46, com sede em Varginha no Estado
de Minas Gerais, possuindo 71 associados.
Processo 6.816/46.

Registo n., 43 — Associação Rural de Poconé.
Reconhecida pela portaria ministerial 530 de
30-7-46, com sede em Poconé no Estado do
Mato Grosso, possuindo 104 associados. Pro
cesso 6.439/46.

Registo n.® 44 — Associação Rural de Cuiabá.
Reconhecida pela portaria ministerial 529
de 30-7-46, com sede em Cuiabá no Esiado
de Mato Grosso, possuindo 81 associados.
Processo 5.519/46.

Registo n.® 45 — Associação Rural de Lajeado.
Reconhecida pela portaria ministerial 542» de
3-8-46, com sede em Lajeado no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 2.468 associa
dos. Processo 7.590/46.

Registo n.® 46 — Associação Rural de Presi
dente Venceslau. Reconhecida pela portaria,
ministerial 540 de 3-8-46, com sede em Pre
sidente Veí ceslau no Estado de São Paulo,
possuindo '6 associados. Processo 4.599/44.

Registo n.® 4/ — Associação Rural de Capivarí,
Reconhecida pela portaria ministerial 541
de 3-8-46, com sede em Capivarí no Estado
de São Paulo, possuindo 31 associados. Pro
cesso 7.590/46.

Registo nP 48 — Associação Rural de Pinheiro
Machado. Reconhecida pela portaria minis
terial 543 de 3-8-46, com sede em Pinheho
Machado no Estado do Rio Grande do Sul,
possuindo 255 associados. Processo 3.965/46.

Registo n.® 49 — Associação Rural de S. José.
Reconhecida pela portaria ministerial 550 de
9-8-46, com sede em São José no Estado de
Santa Catarinsi, possuindo 30 associados.
Processo 7.679/46.
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Registo 11.^ 50 — Associação Rural de Codó.
Reconhecida pela portaria ministerial 548 de
9-8-46, com sed eem Codó no Estado do Ma
ranhão, possuindo 43 associados. Processo
7.683/46.

Registo n.^ 51 — Associação Rural de Járaguá
do Sul. Reconhecida pela portaria ministe
rial 551 de 9-8-46. com sede em Jaraguá do
Sul, no Estado de Santa Catarina, possuindo
72 associados. Proc. 7.678/46.

Registo n.^ 52 — Associação Rural da Alta No
roeste. Reconhecida pela portaria ministe
rial 552 de 9-8-46, com sede em Araçatuba no
Estado de São Paulo, possuindo 88 associa
dos. Processo 1.112/44.

Registo 53 — Associação Rural de Passa
gem Franca. Reconhecida pela portaria mi
nisterial 539 de 9-8-46, com sede em. Passa
gem Franca no Estado do Maranhão, pos
suindo 184 associados."Processo^ 7."819/46.

Registo n., 54 — Asà&tdá'$ão l^ral de Tubarão.
Reconhecida pela' ííortaria . ministerial 597
de 22-8-46, com sede em Tubarão nò Esta
do de Santa ̂ Catarina, possuindo 103 asso
ciados. Processo 3.647/45.

Registo n." 55 — Assdãfôção Rural dé Caruarú.
Reconhecida pela pSftaria ministerial 593 de
22-8-46, com sede em Caruarú no Estado de
Pernambuco, possuindo 47 associados. Pro

cesso 5.823/46.
Registo n.® 56 — Associação Rural de Carmo
do Rio Claro. Reconhecida pela portaria mi
nisterial 596 de 22-8-46. com sede em Carmo
do Rio Claro no Estado de Minas Gerais
possuindo 61 associados. Processo 4.649/46.

Registo n.® 57 — Associação Rural de Mafra.
Reconhecida pela portaria ministerial 594 de
22-8-46, com sede em Mafra no Estado de
âianta Catarina, possuindo 30 associados.
Processo 8.096/46.

Registo n.® 58 — Associação Rural de Piratiní.
Reconhecida pela portaria ministerial 595 de
2'2-8-46, com sede em Piratiní no Esíado do
Rio Grande do Sul, possuindo 280 associa
dos. Processo 10.223/46.

Registo n.o 59 — Associação Rural de Altinho,
Reconhecida pela portaria ministerial 625 de
5-9-46, com sede em Altinho no Estado de
Pernambuco, possuindo 38 associados. Pro
cesso 7.374/46.

Registo n.® 60 — Associação Rural de Cresciu-
ma. Reconhecida pela portaria ministerial
628 de 5-9-46, com sede em Cresciuma no
Estado de Santa Catarina, posssuindo 180
associados. Processo 4.918/45.

Registo n.® 61 — Associação Rural de Canoi-
nhas. Reconhecida pela portaria ministerial
627 de 5-9-46, com sede em Canoinhas no
Estado de Santa Catarina, possuindo 79 as
sociados. Processo 8.656/46.

Registo n.® 62 — Associação Rural de Palhoças.
Reconheicida pela portaria ministerial 626
de 5-9-46, com sede em Palhoças no Estado
de Santa Catarina, possuindo 52 associados
Processo 8.657/46.

Registo n.^ 63 — Associação Rural de Pesquei
ra. Reconhecida pela portaria ministerial
651 de 12-9-46, com sede em Pesqueira no
Estado de Pernambuco, possuindo 35 asso
ciados. Processo 8.299/46.

Registo n.^ 64 — Associação Rural de Campo*
Alegre. Reconhecida pela portaria ministe
rial 650 de 12-9-46. com sedo em Campo Ale
gre no Estado de Santa Catarna, possuin
do 38 associados. Proc. 8.815/46.

Registo n., 65 — Associação Rural de Tabapuã.
Reconhecida pela portaria ministerial 685
de 27-9-46, com sede em Tabapuã, no Es
tado de São Paulo, possuindo 128 associa
dos. Processo 9.052746.

Registo n.® 66 — Associação Rural de Porto
iJnião. Reconhecida pela portaria ministe
rial 687 de 27-9-46, com sede em Porto União
no Estado de Santa Catarina, possuindo 88
associados. Processo 9.234/46.

Registo n.^ 67 — Associação Rural de Caçador.
Reconliecida pela portaria ministerial 686
de 27-9-46, com sede em Caçador no Estado^
de Santa Catarina, possuindo 96 associados.
Processo 9.234/46.

Registo n.® 68 — Associação Rural de Serra
Alta; Reconhceida pela portaria ministerial
705 de 3-10-46. com sede em Serra Alta no
Estado de Santa Catarina, possuindo 206-
associados. Processo 9.266/46.

Registo n.° 69 — Associação Rural de Timbó.
Reconhecida pela portaria ministerial 704 de
3-10-46, com sede em Timbó no Estado de
Santa Catarina, pussuindo( 58 associados.
Processo 9.350/46.

Registo n.° 70 — Associação Rural de Rambui.
Reconhecida pela portaria ministerial 718 d&
12-10-46, com sede em Bambú no Estado do
Minas Gerais, possuindo 136 associados. Pro
cesso 7.696/46.

Registo n.® 71 — Associação Rural de Campi
nas. Reconhecida pela portaria ministerial
719 de 12-10-46 com sede em Campinas no*
Estado de São Paulo, possuindo 305 associa
dos. Processo 11.722/44.

Registo n.® 72 — Associação Rurai de Caran-
gola. Reconhecida pela portaria ministerial
717 de 12-10-46, com sede em Carangola na
Estado de Minas Gerais, possuindo 38 asso
ciados. Processo 9.795/46.

Registo n.® 73 — Associação Rural de Santa
Vitória do Palmar. Reconhecida pela porta
ria ministerial 765 de 12-11-46, com sede em
San^a Vitória do Palmar no Estado do Rio»
Grande do Sul, possuindo 432 associados.
Processo 10.481/43.

Registe h.o 74 — Associação Rural de Jagua-
runa. Reconhecida pela portaria ministerial
766 de 12-11-46, com sede em Jaguaruna no
Estado de Santa Catarina, possuindo 35 as
sociados. Proc. 10.117/46.

Registo n.® 75 — Associação Rural de Rio do
Sul. Reconhecida pela portaria ministerial
767 de lS-11-46, com sede em Rio do Sul no»
Estado de Santa Catarina, possuindo 43 as--
sociados.^Proc. 10.042/46.

Registo n., 76 — Associação Rural de Presiden-
I^^conhecida pela portaria mi-

nisferml 799 de 2-12-46, com sede em Presi
dente Ólegário no Estado de Minas Gerais
possuindo 43 associados. Processo 10.612/48;

Registo n.o 77 — Associação Rural de Fratal.
Reconhecida pela portaria ministerial 801-
de 2-12-46. com sede em Frutal no Estado^
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de Minas Gerais, possuindo 31 associados.
Processo 10.607/46.

Registo n° 78 — Associação Rural de Perdizes.
Reconhecida pela portaria ministerial 153
de 18-3-47, com sede em Perdizes no Estado
de Minas Gerais, possuindo 67 associados.
Proc. 10.961/46.

Registo Ji.° 79 — Associação Rural de Itaperu-
na. Reconhecida pela portaria ministeral 824
de 17-12-46, com sede em Itaperuna no Es
tado do Rio de Janeiro, possuindo 172 as
sociados. Proc. 11.177/46.

Registo n.° 80 — Associação Rural de Arroio
do Meio. Reconhecida pela portaria ministe
ral 825 de 17-12-46, com sede em Arroio do
Meio no Estado do Rio Grande do Sul, pos
suindo 1.025 associados. Proc. 9.299/43

Re^sto n ° 81 — Associação Rural de ciiité.
portaria ministerial 38 de

no Estado da Pa-

ResSã' associados. Proc. 6.932/46
p ~~ Associação Rural de Domingos

ComiLns "O município dedr.ííf!?" Maitins no Estado do Esuirito
fo pToS
52. de 2i3 47 on portaria ministerial
Estalo de Blumenau nosociados. Proceío 54?4"''^' 31 as-

Jiegisto n ® A .
Reconhecidn nei Rural de Luz.30-1-47 com sidp ministerial 68 denas GeraTs posSilíf Mi-
so 349/47. Possumdo 47 associados. Proces-

Registo n.o 8t doe - -
ReconhecMa npio Rural de Rosário,de 21-2-47 com ministerial m
do Maianhã^ t o.® ^°®ário no Estado

Processo 7.377/43 ^^^^ndo 148 associados.
Registo n ^ 86 A *

••i.ca da Serra. Itapece-
nJsteriai 123 de I q ^ Portaria mi-
Pecerica da Serra tn lí "a-
possuindo 77 assocllrio -

Rtgisto n., 87 df® Processo 1.042/47ga. Reconheci^ Urussanli-ma pela portaria ministerial
Estado de Santa Catnttoo Urussanga no
sociados Proc 6 162M^ ' P°®®dindo 62 as-

Reg.isto n.o 88 -1 d. -
Reconhecida Rural de Itaiopo-203 de 12-4-47 com sede em ministerial

tado de Santa Catllât T ̂ "^^lopolis no Es-
„ ciados. Froc. 1.933/47 ' P^^suindo 39 asso-
Registo n." 89 — et - t,e Industrial de Jagulrãí ^^"cola

a portaria ministerial 2o'=i ^®^°P^^cida pe-sed eem Jaguarão lÒ Es£i ^

■^BlSTnSil-erptã -e X.éea.,de 12-4-47, com sede em Tr 206
de Santa Catarina, possuilSo^^""
dos. Proc. 10.118/46. associa-

Registo n.° 91 — Associaçãn Rural de Tt»neMirim. EeçonhecWa pela POrtofa SS™

rial, com sede em
Itapecurú Mirim no Estado do Maranhão,
possuindo 96 associados. Proc. 2.282/47.

Registo n° 92 — Associação Rural de Bananei
ras Reconhecida pela portaria ministerial

com sede em
Bananeiras no Estado da Paraíba, possuin
do 49 associados. Proc. 9.879/46.

Registo n° 93 — Associação Rural de Caxias.
Reconhecida pela portaria ministerial

com sede em Caxias no
Estado do Maranhão, possundo 102 asso
ciados Processo 6.436/46.

Registo n.° 94 — Associação Rural de Souza.
Com sede em Souza no Estado da Paraiba
possuindo 44 associados Proc. 1.140/47.

RELAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES RURAIS RE
GIONAIS REGISTADAS NA SECCÃO DE
PESQUISAS ECONÔMICAS E SOCIAIS DO
SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL E RECO
NHECIDA PELO MIN. DA AGRICULTURA

ATE' 17-4-47

Série (ARR) — Associações Rurais Regionais
Registo n.° 1 — Associação Agro-ecuária do

Vale do Rio Canoas. Reconhecida pela por
taria ministerial 128 de 21-2-43, cim s;de
em Mococa, no Estado de São Paulo, pos
suindo 137 associados, roc. 2.504/45.

Registo n° 2 — Associação Agro-Pecuária do
Vale do Tietê. — Reconhecida pela portaria
ministerial 12i7 de 21-2-46, com sede em Lins
no Estado de São Paulo, possuindo 130 asso
ciados roc. 6.649/44.

Registo n.® 3 — Casa Rural Serrana. — Reco
nhecida pela portaria ministerial 149 de. 27-
2-46, com sede em Tupaceretã no Estado do
Rio Grande do Sul, possuindo 136 associados.
Proc. 11.134/45.

2Registo n.® 4 — Associação Agro-Pecuária de
Rio Preto. — Reconhecida pela portaria mi
nisterial 150 de 27-2-46 com sede eim Rio
Preto no Estado de São Paulo, possuindo 459
associados. Proc. 2.848/44.

Registo n.® 5 — Associação Agro-Pecuária Sal
to Avanhandava. — Reconhecida pela por
taria ministerial 126 de 21-2-46, com sede em
Penãpolis no Estado de São Paulo, possuin
do . . . associados. Trocesso 8.947/44.

Registo n.° 6 — Associação Agro-Pecuária da
Zona de Araraquara. — Reconhecida pela
portaria ministerial 125 de 21-2-46. com sede
em Araraquara no Estado de São Paulo, pos
suindo 92 associados. Proc. 1.708/45.

Registo n.° 7 — Associação Agro-Pecuária do
Vale do Paraibana. — Reconhecida pela por
taria ministerial 840 de 27-12-46, com sede
em Jacarei no Estado de São Paulo, possuin
do 134 associados. Proc. 11.526/46.

Registo n.° 9 — Associação Rural do Vale do
Rio Grande. — Reconhecida pela portaria
ministerial 129 de 21-2-46, com sede em Bar
retes no Estado de São Paulo, possuindo 566
associados. Proc. 11.315/45.

Etqgisto n.° 10 — Sociedade Rural do Triângu
lo Mineiro. — Reconhecida pela portaria mi
nisterial 148 de 21-2-46, coín sede em Ube
raba no Estado de Minas gerais, possuindo
965 associados. Proc. 3.l25/3'7,
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Registo n.° 12 — Associação Agniro-Pecuária de
Guaratinguetá. — Reconhecida pela porta
ria ministerial 243 de 12-4-46, com sede em
Guaratinguetá no Estado de S. Paulo, pps-
suindo 178 associados. Proc. 9.967/45.

Registo n.® 13 — Associação Agro-Pecuária de
Quatá. —. Reconhecida pela portaria minis
terial 251 de 12-4-46, com sede em Quatá no
Estado de São Paulo, possuindo 31 associa
dos. Processo 3.436/36.

Registo n.® 14 — Associação Rural da Região
de Presidente Prudente, ex-Associação dos
Pecuaristas do Vale do Paranapanema. — Re
conhecida pela portaria ministeria 327 de
7-5-46, com sede em Presidente Prudente no
Estado de São Paulo, possuindo 97 associa
dos. Processo 2.810/45.

Registo n.® 15 — Associação Rural da Região
de Araguassú. — Reconhecida pela portaria
ministerial 329 de 7-5-46, com sede em Ara
guassú no Estado de São Paulo, possuindo
351 associados. Proc. 4.2'36/46.

Registo n.® 16 — Associação Rural de Ribeirão
Preto, ex-Associação Agro-Pecuária do Vale
do Rio Pardo, com sede em Ribeirão Preto
no Estado de São Paulo, Reconhecida pela
portaria ministerial 32'8 de 7-5-46, possuin
do 206 associados. Proc. 4.429/46.

Registo n.® 17 — Associação Rural do Vale do
Sapucaí, ex-Associação Agro-Pecuária do
Vale do Sapucaí. Reconhecida pela portaria
ministerial 352 de 21-5-46, com sede em
França no Estado de São Paulo, possuindo
44 associados. Processo 1.618/46.

Registo n.® 18 — Associação Sul-Fluminense
de Exposições Rurais. — Reconhecida pela
portaria ministerial 425 de 4-6-46, com sede
em Barra do Pirai no Estado do Rio, pos
suindo 176 associados. Processo 4.598/46.

Registo n.® 19 — Associação da Zona de Pi
racicaba, ex-Associação Agro-Pecuária da
Região de Piracicaba. Reconhecida pela por
taria ministerial de 649 de 12-9-46, com sede
em Piracicaba no Estado de São Paulo, pos
suindo 121 associados, Proc. 4.263/44.

Registo n.® 20 — Associação dí^ Fazendeiros
da Zona de Jaú. — Reconhecida pela por
taria ministerial 648 de 12-9-46, com sede
em Jaú ho Estado de São Paulo, possuindo
169 associados. Proc. 10.134/46.

Registo^ n.® 21 — ̂sociação Rural da Zona de
Cornélio Procópio. — Reconhecida pela por
taria ministerial 800 de 2-12*-46, com sede
em Cornélio Procópio no Estado do Paraná,
possuindo 89 associados. Processo 5.423/46.

Registo n.® 22 — Associação Rural de Tabaiana.
— Reconhecida pela portaria ministerial 802
de 2-12-46, com sede em Tabaiana no Estado
da Paraíba, possuindo 43 associados. Proces
so 10.745/46.

Registo n.® 23 — Associação Rural de Cafe-
lândia. — Reconhecida pela portaria minis
terial 204 de 12-4-47, com sede em Cafelân-
dia no Estado de São Paulo, possuindo 50
associados. Processo 2.201/47.

OBSERVAÇÕES

As Associações dos Pecuaristas do Vaie do
^ Paranapanema e Agro-Pecuária da Alta Soro-
cabana registadas neste Serviço sob os ns. 8

respectivamente Associação Rural da Região-
de Presidente Prudente e Associação Rural
de Presidente Venceslau. Tomou o número da
primeira delas na série correspondente, a As
sociação Rural de Cafelândia.

RELAÇÃO DAS FEDERAÇÕES DE ASSOCIA
ÇÕES RURAIS REGISTADAS NA SECÇAO DíT
PESQUISAS ECONÔMICAS E SOCIAIS DO
SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL E RECO
NHECIDAS PELO mN. DA AGRICULTURA.

ATE' 17-4-1947

Série (FAR) —Federações de Associações Rurais
Registo n.® 1 — Federação das Associações
Rurais do Estado do Rio Grande do Sul. —
Reconhecida pela portaria ministerial 99 de
8-12-46, com sede na cidade de Porto Alegre.

Registo n.® 2 — Federação das Associações Ru
rais do Estado de São Paulo. — Reconhecida
pela portaria ministerial 100 de 7-2-46, com
sede na cidade de São Paulo, pissuindo 102
assocados. Processo 6.444/44.

Riegisto n.® 3 — Sociedade Mineira de Agricul
tura. — Com prerrogativas de Federação
das Associações Rurais do Estado de Minas
erais. Reconhcfcida pela portaria ministerial
201 de 20-3-46, com sede na cidade de Belo
Horizonte. Processo 516/46.

Registo n.® 4 — Associação Rural do Rio Gran
de do Norte. Com prerrogativas de Federa
ção das Associações Rurais do Estado do Rio
Grande do Norte. Reconhecida pela portaria

MAQUINAS AGRÍCOLAS;
Arados — Cultivadores — Cortadores

de cana e capim — DebvQhadores de
milho — Desinfegradores — Engenhos

de cana — Grades de discos e dentes

— Pós de cavalo, etc.

PRODUTOS VETERINÁRIOS
DOS LABORATÓRIOS:

Raul Leite S. A. — Leívós, Leite & Cia.

— Vital Brasil — Farmacopecuária
Ltda. — Usinas Químicas Bras.,

e outros

Agro Indostria! Maquinas
A. I. L. Ltda.

RUA URUGUAIANA N.° 147

Ritf de Janeiro'
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Banco do Estado de S. Paulo
SOCIEDADE ANÔNIMA

(Com garantias do Govérno do Estado de S. Paulo)

Capital realizado: Cr§ 100.000.000,00

EMPRÉSTIMOS

Sôbre café, algodão e outros produtos agrícolas: Descontos de letras e
duplicatas; Guarda de Títulos e Valores; Cobrança e Dividendos, juros
de apólices; Bônus relativos ao Tesouro do Estado; Apólices Uniformiza
das, Apólices Populares Paulistas, etc.; Operações de Câmbio de qualquer
natureza; Correspondentes nas principais praças do país e do Exterior.

TAXAS PARA CONTAS DE DEPÓSITOS

C/C Movimento (Sem limite) Juros 2%
C/C Particulares (Até Cr$ 50.000,00) " 3%
C/C Limitadas (Até Cr$ 10.000,00) " 4%
Prazo Fixo de 6 meses " 4%
Prazo F'ixo de 12 meses " 5%

CONTAS A PRAZO FIXO COM RENDA MENSAL

6 meses Juros 3y2%
O meses " 4%
12 meses " 41/2%

MATRIZ: S. PAULO

PRAÇA ANTONIO PRADO, 6 C. P. 789 — End. Telegráfico: "Banespa"

ministerial 341 de 14-5-46, com sede na ci
dade de Natal. Processo 3-219-46. Possuin
do 52 associados.

.Registo n.® 5 ■— Sociedade de Agricultura da
Paraíba. — Com prerrogativas de Federação
das Associações Rurais do Estado da Paraí
ba. Reconhecida pela portaria ministerial
531 de 30-7-46, com sede na cidade de João
Pessoa. Processo nP 8.585/45. Possuindo 138
associados.

RELAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES RURAIS ES
PECIALIZADAS REGISTADAS NA SECÇÃO
DE PESQUISAS ECONÔMICAS E SOCIAIS DO
SERVIÇO DE economia RURAL E RECO
NHECIDAS PELO MIN. DA AGRICULTURA,

ATE' 17-4-47

Série (ARE) Associações Rurais Espe-
ciaUzadas

^dTcaíIa d€ pÍSSIcÕ
pela portaria ministerial 122 de ^ ^o^®cidasede em Recife no Estadf de
possuindo 33 a^ociados. Processo 2

Kegisto n.» 2 — Associação dos Plantadores de
Cana de Alagoas. — Reconhecida peda por
taria mnisterial 123 de 21-2-46 com sede
em Maceió no Estado de Alagoas, possuindo
43 associados. Processo 13.115/42.

Registo nP 3 — Associação dos Plantadores de
Cana de Sergipe. — Reconhecida pela por
taria ministerial 121 de 21-2-46, com sede
em Aracajú no Estado de Sergipe, possuindo
36 associados. Processo 15.135/42.

Registo n® 4 — Associação de Criadores de Bo
vinos da Raça Gir. — Reconhecida pela por
taria ministerial 345 do 14-5-46, com sede
na cidade de São Paulo, possuindo 157 as
sociados Proc. 1.664/46.

Registo n9 5 — Associação Brasileira de Cria
dores do Gado Guernsei — Reconhecida pe
la portaria ministerial 40 de 16-1-47, com
sede em Leopoldina no Estado de Minas Ge
rais, possuindo 44 associados Proc. 11.940/46.

SOCIEDADE ESPECIALIZADA EM AGRO
NOMIA REGISTADA NA SECÇÃO DE PES
QUISAS ECONÔMICAS E SOCIAIS DO SER
VIÇO DE ECONOMIA RURAL E RECONHE
CIDA PELO MINISTRO DA AGRICULTURA.

ATE' 17-4-47.

Série (SEA) — Sociedade Especializada
em Agronomia

Registo nP 1 — Associação Bahiana de Agro
nomia. — Reconhecida pela portaria minis
terial 140 de 21-2-46, com sede na cidade do
Salvador nio Estado da Bahia. Processo
1.241/46.
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REFORMA AGRARIA
A chamada reforma agrária, de que

cuida um projeto recentemente levado
ao Congresso Nacional foi objeto de lar
gos comentários numa das sessões da Di
retoria da Sociedade Nacional de Agri
cultura, realizada em Maio deste ano.
Tomaram parte na discussão os Srs. Ar-
Ihur Torres Filho, Edgard Teixeira Lei
te, Anlonio de Arruda Câmara e Pedro
Fontes, dentre outros.
O assunto, pela sua complexidade, não

poderia, num estudo amplo, ficar ads
trito à Sociedade Nacional de Agricul
tura que, dentro da norma que sempre
se impôs em casos como este, resolveu
conclamar os principais interessados, e
-ouvir-lhes o pensamento. As entidades
agrícolas do país e, individualmente,
qualquer agricultor ou criador, podem
<• devem emitir suas opiniões, para que
•o ponto de vista da classe se faça sentir
o mais legitimamente possível.
Afim de obter o prounciamento de to

dos, fez a Sociedade publicar um folhe
to e designou uma comissão composta
dos Srs. íris Meinberg, Edgard Teixeira
Leite, Geraldo Goulart da Silveira, Pau
lo Parreiras Horta, Apolônio Sales, Aná-
pio Gomes, Adamastor Lima, Antônio
Coi*cleiro de Miranda, Dioclécio Dantas
Duarte, Breno da Silveira, Agostinho
Monteiro, Luiz Simões Lopes e Pedro
Fontes — para debater e fii-mar o ponto
de vista da instituição, apelando para
todos os interessados a fim de que, di
retamente ao Congresso Nacional, ou à
comissão especial acima mencioiíada,
manifestem clara e livremente o seu pon
to de vista.

E' preciso que as classes produtoras
— aquelas que arrancam ao solo pátrio,
com seu rude labor, a riqueza econômi
ca da Nação, façam valer a sua opinião.
E' tempo de se fazerem ouvir pela ad
ministração e pelos legisladores, pois é
certo que os seus interesses, que afinal
o são também do Brasil, precisam ser
devidamente atendidos.

A Sociedade Nacional de Agricultura,
cujo entendimento a respeito da maté
ria já tem sido por muitas vezes mani
festado, considera que mais do que de
uma reforma agrária — no seu estrito
sentido — carece o Brasil de uma orga
nização agrícola.

Organização agrícola — na tradição
brasileira — é aquela que facilita o aces
so à terra e ao mesmo tempo dá aos
que a cultivam os elementos indispensá
veis para que a agricultura se torne re
almente produtiva. Só assim será pos
sível elevar o padrão de vida das po
pulações rurais e, consequentemente,
criar um grande mercado interno para
a nossa produção industrial.

l)e resto, convém ter-se em conside
ração a orientação do Governo, aquela
que se infere das palavras ao assunto de
dicadas pelo Exmo. Sr. Presidente da
República na sua "Mensagem" ao Con
gresso Nacional, e a decorrente do "pla
no quadrienal" do Ministério da Agricul
tura, que vem sendo posto em prática
pelo ilustre Senhor Ministro Daniel de
Carvalho.

Visando facilitar o estudo por parte
dos interessados, além do discurso do
parlamentar que ti'atou da matéria na
Câmara dos Deputados, e do projeto
que a respeito apresentou, foi na publi
cação em apreço aberto espaço para os
artigos do Dr. Edgard Teixeira Leite, no
Correio da Manhã", nos quais assinala

os pontos que a sua experiência de gran
de lavrador, de antigo deputado federal
e de pi'ofundo conhecedor dos nossos
problemas econômicos e rurais, aconse
lham maior exame; o artigo do Presiden
te da Sociedade Nacional de Agricultu
ra, publicado no "Jornal do Comércio",
focalizando os principais aspectos da
nos^ organização agrícola; o discurso
do Dr. Arruda Câmara, antigo Diretor
do Serviço de Economia Rural e vice-
presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura, no Congresso de Coopera
tivas de São Paulo.

Finalmente, para maior esclarecimen
to de todos os assuntos uiie envolve uma
reforma agraria no pais, foram julgados
dignos de inserção os editoriais da "Fo
lia ua Manha;', de São Paulo, a respei-
to de como foi considerada nos Estados
Unidos a ^^foyma agrária, e também
um outro, do Correio da Manhã", sô-
bre maquinas agrícolas. Todos esses ele
mentos, devidamente examinados e
comparados, fornecerão ao leitor uma
base razoável para o estudo do proie-
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to que tanta celeuma e tão justas apre
ensões tem suscitado no meio rural bra

sileiro.

A todos que o desejarem, a Sociedade
fornecerá a publicação com que, a bem.
dos interesses da lavoura nacional, está
convocando todos a colaborarem nesse

importante estudo.

CONTRIBUIÇÃO DA SOCIEDADE
MINEIRA DE AGRICULTURA

A Comissão nomeada pelo sr. Presi
dente, referente ao assunto trazido ao
debate desta associação de classe agrí
cola no Estado de Minas Gerais, refe-
lente ao projeto de lei trazido à Câ
mara Federal pelo deputado Nestor Du
arte, é de parecer aue se solicite a
atenção do exmo. sr. Presidente da Re
pública, Ministro da Agricultura e Ban
cada mineira na Câmara Federal nas
pessoas dos dirigentes dos partidos ali
lepresentandos, exmos. drs. Artur Ber-
nardes, Fernando Melo Viana, Benedito
Valadares Ribeiro, Virgílio de Melo
Franco e Carlos Luz — no sentido de
ser ventilado o caso em apreço com es
merado cuidado, de vez que'se embre
nhando o autor do projeto por um so
cialismo avançado, toca as raias do co
munismo, mal interpretado de amparo
exagerado a determinada classe com
prejuízo manifesto de outra classe aue

ficulda les de vida — a lavoura — e.
mais do que isto, atenta, ferindo de

ToUndn Brasileira;
anc ãdl e direitos consuhs:
íegâaçro tZr. "e
tattrque es-dústria agrícola, floSarí^pecíár\a"
torna-se obrifíatn.Mr. i- P^^uaria,diroi.0 de XSêldT\'rslt; de

■ ter :rf„V™ pâS^Tavot-
cadr^casas paíãTs"'"'™"'»eomo parceiros ou rendeir'"^"''''"''""
fim de três anos o« rendeiros, e no
dando conta de sua Si"iÍidàde au
f:ror°do'7o<S:%t»«^'-mentos, devidamente ' «amiSs""'c
comparados, fornecerão ao leitor uma
base razoável para o estudo do proie-
O direito de atribuir êsse direito a as-

associações ou comunidades ou de ter
ceiros que satisfaçam as exigências go
vernamentais.

E' positivamente a implantação do re
gime comunista em que o Estado é tudo
e o indivduo isolado pouco vale — teo
rias que poderão ser boas mas são es-
tioladoras do incentivo dos que laiiutani
em um país em formação — e mais dei
que isso, violadores de sagrados direitos
constatados no Código Civil — art. 521
— e na recente Constituição Federal —
art. 141, 11." 16 — que garantem em ab
soluto, sem essas restrições a juizo do^
Govêrno, o sagrado direito de proprie
dade.

Nestes termos, tratando-se de um pro
jeto inteiramente revolucionário e in
constitucional, violador da lei e do bem-
estar social, que só prevalece quando
há o respeito mútuo entre os seus com
ponentes, é a Comissão por êste lado
contrária a sua adoção no Coiqio I.e-
gislativo da União de vez que as leis
devem ter o cunho de normalidade, res
peitabilidade, idoneidade e adaptação
ao estatuto magno de cada nação para
terem eficiência, serem acatadas e res
peitadas nas suas determinações — não
se compreendendo que decorrido o pe
ríodo ditatorial tenham entrada no ce
nário democrático de representantes do
povo, leis de emergência violadoras dos
mais sagrados direitos como seja o de
propriedade — só atribuída ao cidadãci
sob condições legais que satisfeitas nãa
dão margens a extorsões e abusos sob
a capa de pretenso amparo econômico
ou incentivo forçado à produção.

Desvaloriza o projeto em apreço e
desvirtua a propriedade, passando os
terrenos rurais a serem "glebas" do Es
tado, que conforme o critério de sua
cultura ou aplicação serão tomadas e
dadas a terceiros mais bem acolhidos
pelos dirigentes eventuais do momento
ou pelo filhotismo oficial.

Ora, os representantes do povo na
Capital da República e mesmo no Con
gresso Estadual absorvidos pela políti
ca municipal deixam de lado problemas
de interesse público do pais e atraz de
um projeto vem surgindo outros como
os de cassação das ações de despejo do
sr. deputado Jarbas Magalhães — todos
êles anulando ou visando aniquilar o
direito de propriedade em flagrante con-
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SÀO "PAULO

FERRAMENTAS E APETRECHOS PARA

JARDIM, HORTA E POMAR

Importação direta de:

Arsênico branco, sueco — Arsenialo
de chumbo, rosado, americano — Sul

fato de cobre, inglês

PULVERISAEORES, BOMBAS, ETC.

Peçam oferta

tradição com os dispositivos citados da
referida Constituição Federal.

Não podemos pois, silenciar diante
dos avançamentos de teorias exóticas
que se quer transplantar de codificações
estrangeiras para o panorama político
brasileiro — anarqiiisando por comple
to a vida econômica e tranqüilidade con-
fortadora dos que, fora dos ambientes
urbanos, ajiegados à terra, através de
gerações delas tiram, suportando já to
das as espécies de compressões fiscais,
o parco resultado de seus esforços de
A-ida difícil e sem conforto. E para on
de irão os que por falta de recursos pe
cuniários ou por acidentes naturais de
enchentes ou secas prolongadas, em zo
nas doentias, se dentro dos 3 anos não
puderam dar conta da tarefa que é im
posta ao seu líquido direito de proprie
dade?

Acre.sce ainda a circunstância de fe
rir o referido projeto o seu art. 3 — os
principios clássicos de agricultura pelos
quais são aconselhados para se obter
um jnelhor rendimento nas culturas
agrícolas, se plantar em solos e climas

próprios. Não se compreende, pois, que
uma lei inconstitucional venha legislar
pondo abaixo principios agronômicos,
adotados no mundo inteiro com abso
luto sucesso.
Plantar, obrigatoriamente, milho, fei

jão, arroz, em terras impróprias e numa
base de 1/4 de propriedade constitue um
dos maiores en-os que já se impôs ao
progresso da agricultura nacional, por
que èle irá contribuir para o abando
no ainda maior das nossas propriedades
agrícolas.

Imagine-se o descalabro que a lei cria
ria se tosse aceita nessas regiões, embo
ra férteis para determinadas culturas,
mas não para cereais, cujas proprieda
des tivessem áreas superiores a 500 al
queires, com o ônus de plantar 125 al
queires. de feijão, milho ou arroz, com
prejuízos de certo por serem impróprias
para aquelas culturas.
A lei pi-ojetada considera que a mo

nocultura significa atrazo, o que cons
titue monstruosidade em face dos prin
cipios e das tendências da agiâcultura
moderna. Esta, afim de melhor se es
pecializar no segredo da ciência que es
tá sempre evoluindo, criou naturalmen
te os especialistas que são os monocul-
tores. Ninguém pode ser sábio de mui
tas culturas quando já é difícil ser de
uma só. Tem esta lei contudo um artigo
que se salva. E' o décimo, que obriga
toda Prefeitura tenha em depósito má-
nuinas para empréstimos, para matar
formigas, embora não seja isto sufici
ente para se dar combate à saúva.
Em virtude da inexequibilidade do

projeto e da sua inconstitucionalidade,
somos de narecer que a SOCIEDADE de
ve se colocar contrariamente ao mes
mo, solicitando neste sentido o anoio
da bancada mineira na Câmara Federal
nor intermédio dos dirigentes dos par
tidos referidos.

A Comissão: Arqemiro de Rezende
Cosia, Dlrceii Duarte Braga, Adolfo
Viana.

Inscreva-se como sócio da

Sociedade Nacional de Agricultura

Dirigir-se à Secretaria, à Av. Franklin

Roosevelt, 115, 6.° — C. P. 1245

Rio de Janeiro
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DR. JOSÉ PEDRO RIBEIRO JUNQUEIRA

Fazenda São Manuel

Serraria — E. F. Central do Brasil — Minas Gerais — Tel. 1-C
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"Caxias" — 1.° Prêmio e Campeão.

XI Exposição de Leopoldina — Pai; Faruk — Mãe: Dina

Noticiário da Escola de Hoticnitura "Wencesláo Bailo
Clube Agrícola Miguel Calmon

Para dirigir o Clube Agricola Miguel
Calmon, constituido pelos alunos da Es
cola de Horticultura "Wencesláo Bello",
foi eleita a seguinte diretoria;

Diietor; Prof. Geraldo Goulart da Sil
veira;

Presidente: João Nunes Castelo;
Secretario: Rubens Simões Lopes;
Tesoureiro: Artur Valdetaro;

Alberto José da Costa, Ga-
'"Ivílfn T?' ™ da Silvae Avelino Ferreira Wenzel.

Décimo aniversário da E.H.W.B
A Escola de Horticultura Wencesláo

Bello, mantida na Penha pela Sociedade
Nacional de Agricultura e dirigida pelo
engenheiro agrônomo Antônio de Ar-
1 uda Câmara, comemorou condignamen-
te no dia 15 de Maio, o seu décimo ani
versário de atividades inteiramente de

votadas à expansão do ensino liortícola
no Brasil.

Atividades da E.H.W.B.

Estão funcionando com absoluta re
gularidade e grande interesse, os se
guintes cursos na Escola de Horticultura
Wencesláo Bello:

a) Curso de Hortelão;
b) Curso de Fruticultor;
c) Curso de Floricultor;
d) Curso Avulso de Horticultura;
e) Curso Avulso de Fruticultura.

Voto de louvor ao Diretor da E.H.W.B.

Na assembléia geral realizada na
S.N.A., por proposta do Prof. Geraldo
Goulart da Silveira, foi aprovado um
voto de louvor ao Dr. Antônio de Aitu-
da Câmara pela maneira eficiente pela
qual êle vem conduzindo a Escola de
Horticultura Wencesláo Bello„ desde
1937.
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CLUBE agrícola MIGUEL CALMON
RELATÓRIO DAS ATIVIDADES, REFERENTE AO ANO DE 1946

O Clube Agrícola Miguel Calmon,
constituído pelos alunos da Escola de
llorlieultura "^Yencesláo Bello", regis
trado sob o n. 1.098 no Serviço de Infor
mação Agricola do Ministério da Agri
cultura, fundado em Abril do ano de
1946, realizou, durante o referido ano,
um interessante trabalho.

Com grande entusiasmo, graças ao va
lioso auxilio prestado pelo S.I.A., foram
mantidas na Escola de Horticultura
"Wencesláo Rello", duas grandes hordas,
com um total de 150 canteiros, todos êles
cultivados ])eIos membros do Clube Agrí
cola Miguel Calmon.
Tòda a produção, que foi das mais

animadoras, foi utilizada na alimenta
ção dos prójnios alunos da Escola de
Horticultura "Wencesláo Bello", haven
do, nos cardápios, diàriamente, horta
liças variadas e sempre frescas, graças
ao trabalho dos sócios do Cluhe Agri
cola Miguel Calmon.
Durante o ano próximo passado, fo

ram cultivadas, nos canteiros do C.A.
n. 1.098, as seguintes hoidaliças;
Chicórea (variedades lisa e crespa)
Alface (romana)
Alface repolhuda
Couve de fôlhas sòltas (couve man

teiga)
Rabanete (variedade curta e com

prida)
Cará

Vagem
Nabo (variedades chata e comprida)
Bertalha

Mustarda

Pimentão dòce
Cenoura (variedade meio comprida

de Nantes)
Salsa

Cebolinha
Espinafre
Tomate (variedades paulista, japonês

e americano)
Ervilha torta
Agrião do sêco
Batata dòce
Beterraba

Giló

Repolho chato de quintal
Almeh-ão

;  Coentro

Maxixe

Abóbora.

Releva salientar ainda a valiosa co

operação que o Clube Agricola Miguel
Calmon prestou à Escola de Horticul
tura "Wenceslau Bello", durante as co
memorações da Semana da Criança, no
período de 10 a 17 de Outubro.

Durante a Semana da Criança, os
membros do Clube Agricola Miguel Gal-

AT ANAGÊ

Raça SCHWYZ

1.° lugar na Exposição Agro-Pecuária
de Leopoldina

Criador: Dr. Joaquim Pedro Salgado Filho
Retiro: SanfAnna

Estrada de Santo Antonio do Cuyabá
Itaipava (E. do Rio)
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seu bi «APHTOSAL»

5
TÔNICO E RECALCIFICANTE

das principais vantag^ens que fazem do "APHTOSAL o amigo insepará

vel dos fazendeiros que prezam seu gado e desejam vê-lo sempre Sx\DIO,

FORTE E BONITO.

— Aumenta a produção do leite, melhorando o seu teôr nutritivo.

2.^ — Ativa o desenvolvimento das crias, reealcificando-as.

3-^ — Apressa a engorda do gado invernado, aprimorando a carne, con
servando o couro são, com pêlo cm-to e luzidio, mesmo durante o
frio.

4.®^ — E' um coadjuvante seguro no tratamento das moléstias infecciosas,
sem, contudo, ser específico.

5.^ — Custa pouco e rende muito.

PEDIDOS E INFORMAÇÕES

AGROPECUÁRIOS LTDA.

RIO DE JANEIRO

PRODUTOS

CAIXA POSTAL, 1127

Registrado no D. N. P. A. soh n.° 205, áe 31-5-1945
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mon prestaram assistência técnica a 173
alunos de Escolas primárias dos subúr
bios da Leopoldina, realizando:

a) demonstrações práticas de horti
cultura.

b) colaborando com os professores,
como assistentes das aulas do
Guiso Prático de Horticultura
ministrado na E.H.W.B.

c) aulas práticas de bortalicicul-
lura.

Apesar de já dispor de algumas ferra
mentas fornecidas pelo SJ.A., muitas
das cfuais ja foram inutilizadas em ser
viço, elas ainda são insuficientes em
face da extensão ocupada pela horta
e da secçao de^ viveiros que será inau
gurada em 1947.

O Clube Agrícola consumiu, em 194G
grande quantidade de sementes, pàríè
fornecida jielo S.I.A.. e parte, pela Es
cola (le Horticultura "Wencesláo Bello".

Deisas sementes, várias coleções fo
ram preparadas e dislribuidas às crian

ças que freqüentaram as aulas do Cur
so de Hortas Domésticas.

Afim de estimular o estudo de ques
tões agrícolas, está sendo iniciada a
formação de uma pequena biblioteca
com a cooperação do Serviço de Do
cumentação e dos professores da Es
cola de Horticultura "Wencesláo Bello"
que, com grande entusiasmo, vêm coope
rando com os alunos para que o Clube
Agrícola Miguel Calmou preencha suas
finalidades.

E' desejo do Clube Agrícola Miguel
Calmon, instalar um pequeno aviário,
pois está certo, não faltará para isso o
indispensável auxilio do S.I.A., que
vem sem alarde realizando uma obra
notável, prestando assi.stcncia técnica e
material aos numerosos Clubes Agríco
las, instalados em todos os recantos do
pais.

João Nunes CMstello — Presidente
Geraldo Goulart da Silveira — Diretor

Rubens Simões Lopes — Secretáião.
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FINANCIAMENTO RURAL

DO DISTRITO FEDERAL
Recebemos da Secretaria da Agricul

tura do Distrito Federal o seguinte co-
miinicado;

FINANCIAMENTO RURAL

A Secretaria de Agricultura chama a
atenção dos interessados para o finan
ciamento rural, cujas operações de cré
dito rural para os lavradores do Dis
trito Federal tiveram inicio em 6 do coi-
rente, pelo Banco da Prefeitura.
De acordo com o regulamento baixado

lielo Decreto n.' 8.799, de 10 de Feve
reiro de 1947, consideram-se agricul
tores: '■

a) — as pessoas, físicas ou jurídicas
que, sendo proprietárias ou pMceiras
de imóveis rurais de áreas não inferio
res a cinco mil metros quadrados e des
tinados à exploração agrícola e animal,
se achem devidamente inscritas no "Re
gistro de Lavradores" da Secretaria Ge
ral de Agricultura, Indústria e Co
mércio .

b) — as cooperativas agrícolas ou
mistas, legalmente constituídas, que com
área de ação no Distrito Federal, tenham
jDor fins prepoderantes as atividades
ligadas à exploração agrícola local.

' Objetivo do financiamento rural

1)—o custeio da' produção, inclusive
a aquisição de sementes, adubos, inseti
cidas, forragens e matérias primas.

2) — o melhoramento mobiliário, in
clusive: aquisição de máquinas agríco
las; aquisição de animais; reconstitui
rão de pomares; e instalação ou refor
ma de maquinaria das indústrias de
transformação de prõdütos rurais.

3) — o melhórãmentó ithobitiário, in-
• cluáive a construção de silos, depósitos,

banheiros carrapaticidas, câmaras frigo
ríficas, représas e estradas, bem como
obras de drenagem, irrigação e conser
vação de solo.

4) — a aquisição de terras destinadas-
à produção agrícola.

Prazos e taxas de juros

Para prazo até 1 ano juros de 4%
ao ano.

Para prazo até 5 anos, juros de 4,5%
ao ano.

Para prazo até lO anos, juros de 5%
ao ano.

Para prazo até 15 anos, juros de 6%
ao ano.

O financiamento será feito com as-
seguintes modalidades de garantias:

a) — Hipotecária;
b) — Penhor rural;
c) — Crédito pessoal.
O crédito pessoal será empregado ex

clusivamente para os pequenos produ
tores, que não possuam bens para ofe
recer como penhor, e terá o limite má
ximo de Cr| 30.000,00.

Despesas de avaliação, fiscalização, etc.

Podas as despesas " serão feitas pelo-
Banco da Prefeitura do Distrito Fe
deral S/A.

Assistência técnica

O Banco dará assistência técnica a to
dos os seus financiados.

Como obter o financiamento

Os interessados deverão se dirigir dí-
■  ̂o Banco da Prefeitura doDistrito Federal S/A, à Rua da Quitan

da n 129 e procurar o Gerente Sr. Fe-
Ciro Soares de Meireles.

Documentos exigidos
Os interessados, no ato da inscrição»

deverão apresentar ps seguintes
ciimentos;
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Jornal do Comércio

jnara.

Comemorando o 50.° aniversário de
fundação dessa benemérita instituição.
£i Sociedade Nacional de Agricultura fêz
ííunhar uma medalha de prata, que a
■sua diretoria veio pessoalmente trazer ao
"Jornal do Comércio", com um diplo
ma do qual consta ser a referida meda
lha conferida a esta fôlha pelos rele
vantes serviços prestados àquela Socie
dade e à Agricultura Nacional.

Recebida pelo Diretor do "Jornal do
Comércio", a diretoria da Sociedade Na
cional de Agricultura deu desempenho
à missão que a trouxe à nossa redação,
tendo, nessa ocasião, o Dr. Artur Tor
res Filho pronunciado as seguintes pa
lavras:

"A Sociedade Nacional de Agricultu
ra, pelos seus diretores presentes, vem
testemunhar ao "Jornal do Comércio" o

I) — prova de que está inscrito como
lavrador na Secretaria Geral de Agri
cultura. Indústria e Comércio.

II) — orçamento da aplicação do em
préstimo.

III) — titulo de propriedade ou pro
va de contrato de arrendamento ou par
ceria de imóvel rural situado no Distri
to Federal e de área não inferior a 5.000
metros quadrados..

A. da E. A propósito do sistema de
financiamento de que nos dá noticia o
comunicado supra pedimos a atenção de
nossos leitores para a parte da Cessão
da Diretoria da Sociedade Nacional de
Agricultura, de de 12 de Junho, na crual
foi o assunto ventilado, e por onde se
vê da repercussão que teve no seio da
referida instituição.

seu elevado apréço pelos serviços que.
este jornal tem prestado e vem iireslau-
do à instituição e à agricultura nacional.

Na sua edição de 27 de Junho, o Jor
nal do Comércio publicou com desta
que a seguinte nota:
"Sociedade Nacional de Agricultura. - -
Homenagem ao "Jornal do Comércio"
— Visita de sua diretoria a esta redação.

Recebemos ontem a amável visita da
Diretoria da Sociedade Nacional de
Agricultura, representada pelo Presi
dente Dr. Artur Tôrres Filho e direto
res Srs. Mário de Oliveira, Edgar Tei
xeira Leite e Antônio de Arruda Cá-

A hòa acolhida que sempre dispensou
ao noticiário emanado da Sociedade Na
cional de Agricultura e o destaque com
que, nos seus editoriais ou no seu serviço
informativo, divulga os assuntos de in
teresse da classe rural brasileira, dizem
bem do elavado conceito em que o seu
escolhido corpo de redatores e a sua
ilustrada direção têm os assuntos que
mais de perto dizem com a economia na
cional.

E', aliás, tradicional essa sadia orien
tação do "velho órgão". No que se refe
re à Sociedade, ainda agora pudemos
comprovar quão valiosa tem sido a sua
colaboração aos trabalhos da institui
ção. Destruido o seu arquivo por um
grande incêndio, há poucos anos, foi nas
colunas do "Jornal do Comércio" que
fomos encontrar a maior parte dos sub-
sidios com que reconstituir a história da
Sociedade. Com efeito, sem qualquer
solução de continuidade, as suas sessões,
os seus comunicados, os artigos especiais
dos seus diretores, ali se encontram pu
blicados, fornecendo ao estudioso um
precioso documentário que, pela sua
continuidade e permanência, redobram
de valor.

E', pois, um agradável dever para a
atual diretoria vir testemunhar, de viva
voz, ao decano da nossa imprensa a sua
admiração por essa notável obra de di
vulgação e de propaganda agrícola, sem
pre inspirada na mais altruistica e sadia
convicção de bem servir ao Brasil, ao
conferir-lhe a medalha de prata do seu
cinqüentenário.

Pedindo-lhe que a receba, como prova
daqueles sentimentos, desejamos que
com ela fiquem os nossos votos de gra
tidão e de crescente prosperidade a êste
respeitável diário."

O Diretor do "Jornal do Comércio"
agradeceu a homeganem recebida da
Sociedade Nacional de Agricultura e as
honrosas palavras do seu ilustre Presi
dente."
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A Coopetativa Agrícola de Cotia

E' uma organização que orgulha o Pais

A Cooperativa Agrícola de Cotia, em

São Paulo, realizou sua 19.° assembléia ge

ral ordinária, apreciando o movimento dos
seu serviços, do ano social de 1946-47, apre

sentado em relatório pelo dr. Manoel Car

los Ferraz de Almeda, diretor-presidente da

organização', documento que não só orgulha
o Estado de São Paulo como a todo o país.
O comentório dos trabalhos da Cooperati

va Agrícola de Cotia vem comprovar, com

dados eloqüentes, os imensos horizontes que
o sistema cooperativista abriga, para o pro

gresso agrícola e de produção, como tam

bém para a economa nacional. O relatório,
por si só, dispensa maiores deduções, bas
tando um resumo do mesmo para chegar-se
às mais entusiatas conclusões e melhor
aplaudir as virtudes do( cooperativismo,
quando honestamente administrado, sem
preocupações de lucros extorsivos, a exem
plo desta organização-padrõo: a Cooperati
va Agrícola de Cotia.

Segundo as declarações do dr. Ferraz
de Almeida, no' seu relatório, lemos inicial
mente: "Quem, hó vinte anos, poderia ima
ginar que a cooperativa, fimdada pelos mo
destos 83 lavradores de Moinho Velho
ignorado recanto do mimicípio de Cotia
iria alcançar a grandeza de hO'jé? Jamais
poderão ser olvidadas a tenacidade e a lu
ta dos dirigentes que defenderam, de corpo
e alma, a nascente organização, enfrentan
do a escassez de capitais, os erros resultan
tes da inexperiência, a hostilidade de deter
minados elementos concorrentes e a pres

são externa — fruto da reação anticoopera-
tivista. Apesar de tudo a nossa Cooperativa
prosperou e cresceu." "No último ano agrí

cola, em comparação com o anterior, regis

tramos, de fato, um progresso notóvel para
a organização, que se ufana de ser, na Amé

rica Latina, a maior no gênero." Esta últi
ma afirmativa estó credenciada pelos da
dos estatísticos dos negócios, que passamos
a apreciar: Novos sócios, 456; capital social,

acrescido do fundo de elevaçõo respectivo,

aumento de CrS 7.266.287,90, para o total
de CrS 19.706.900,00; capital da organiza
ção elevado a CrS 25.564.064,00, imóveis e

instalações CrS 38.885.185,60; movimento

geral: vendas, CrS 154.524.198,40; compras,
CrS 172.682.471,60; crédito,
CrS 145.693.018,30; outros serviços,
CrS 10.050.296,20; totalizando, temos a so
ma de CrS 382.949.984,50, revelando um

aumento geral surpreendente de 47% sôbre

o movimento do ano anterior, que foi de
CrS 260.440.159,30. O quadro social é de
4.000 associados, congregando 27 naciona
lidades diferentes. Entre 1942 a 1945, a pro
dução foi trplicada e quintuplicada, passan
do a organização a fornecer grandes quan
tidades de produtos essenciais à alimenta
ção das populações de São Paulo e Distri
to Federal, tornando-se alvo das atenções
pública e governamentais. A Cooperativa
vende, somente, a produção dos seus asso
ciados, liquidando as contas pelos sistemas
pooling e conta individual; no primeiro in
cluem as vendas de batata, tomate, ovos,
milho, óleo de hortelõ, carvão vegetal, chó,
morango, pêssego e banana, distribuídos
em larga escala, com classificação estuda
da, no outro estão os produtos não classifi
cados. Verifica-se mais que o movimento
de vendas acusou 42,21% de aumento, apre
ciado nos totais: 1945-46, de
Cr$ 107.899.425,10; em 1946-47,
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CtS 154.524.198,40; aumento registrado

CrS 46.624.773,30. Vendas a varejo .

CrS 8.577.696,50, aumento de •

CrS 4.421.710,10, ou sejam 106% sôbre o ano
anterior. O saldo de crédito íoi de

CrS 42.998.994,00, verificando-se aumento de
CrS 14.198.349,50, sôbre o anterior. Pondera

o relator que: "graças à alta compreensão
das autoridades nacionais, conseguimos

desfazer quaisquer dúvidas porventura exis
tentes em tômo do empreendimento que,

sem falsa modéstia, reputamos mn autênti
co patrmônio da lavoura brasileira." Não
esquecendo a cooperação dos fimcionários,
argumenta: "O movimento global da socie

dade é fruto dos esforços diretos dos 731

funcionários. Como praxe, a título de reco

nhecimento, deliberamos dar gratificações

ao ncsso quadro de empregados, as quais

somaram CrS 1.184.798,90." E concluindo:

"Portanto, não nos parece lícito que se per

mita a alguém duvidar do futuro da econo

mia agrária, ou da viabilidade de unifica

ção dos produtos agrícolas de nossa ter

ra." "O nosso empreendimento vitcrioso,

nascido da boa vontade dos oitenta com

panheiros do Moinho Velho, bem o demons

tra, como a indicar os rumos seguros que

nos levarão a redimir a economia do Brasil",

ESCASSEZ DE ALIMENTOS

NO MUNDO

MEDALHA DO CINQÜENTENÁRIO

DA S.N.A.

Um estudo das perspectivas da alimen
tar das Nações Unidas, revela estar pros-
seguindo, e em alguns casos agravando-
se, a situação de escassez de gêneros na
maioria dos países da Europa e da Ásia.
A referida organização, FAO, concluiu
que o pi oblema alimentício no citado
período é uma questão de salvar vidas
humanas". Elaborado como fonte de
consulta para a terceira conferência

da RAO, a ter lugar em 25 de
Agosto, em Genebra, o estudo em ques-
0  baseia-se em relatórios apresen-
ados por 19 governos participes, e nu-
nia serie de mais de 30 análises especiais
soire generos e abastecimentos agríco
las, bem assim sôbre as condições rei
nantes em determinados setores.^ Os pon
tos principais do relatório focalizam a
drástica situação alimenticía e as medi
das que devem ser tomadas a fim de
aicnuá-la, não apenas numa base limi
tada de reabilitação de após-guei-ra, mas
sim num âmbito de longo alcance. Diz
o  relatório: "Rações adeciuadas em
quantidade e qualidade devem ser pro
porcionadas a todas as classes, para a

Na relação de sócios contemplados
com a medalha comemorativa do ,00."^

aniversário da fundação da Sociedade

Nacional de Agricultura publicada no
número de Janeiro-Fevereiro deste ano,

por um lápso de revisão, saiu o nome do
nosso ilustre consócio Frederico Ferrei

ra Lima trocado por Francisco. E' uma
coiieção que se impõe e que aqui dei

xamos feita com prazer.

manutenção de sua capacidade física e
de trabalho". Mais adiante, faz ver a

FAO que "não mais podemos incorrer
em derrotismo no tocante à abolição da
pobreza e da fome, porque se malográs
semos neste iiarticular, isto significaria

a derrota da própria civilização". Pas
sando em revista o panorama alimenti-
cio mundial, declara ainda: "A escassez,

não apenas de gêneros alimentícios, mas
também de madeira e outros produtos

agrícolas, testeis, sementes, adubos, tra
ção e equipamento agrário, prosseguirá
em grande parte da Europa e da Ásia
durante o ano vindouro".

ÍÉi.
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Agricultura com FARMALL
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'ratores agrícolas modernos,os ARMALL salientam-se pela sua

versatindade. Trabalhando em conjunto
com máquinas especialmente construi-
as para culturas em fileiras, aumen-
am a produção e diminuem o seu custoINTERNATIONAL

HARVESTER

^rn"*fuaf °forece uma série completa de tratores FARMALL
dpscritivos aò! nin'' 'ofendas de todos os tamanhos. Solicite folhetosdescnt.vos aos nossos distribuidores e concessionários.
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JfíTERNATlOHAl HARVtSTER, MAÇUifíAS S. A.
RIO DE JANEIRO

Av. Oswaido Cruz, 8 7
3ÃO PAULO

Rua do Oriente, 57

PORTO ALEGRE

Rua Gaspar Martins, 203


